
ANO XXXII- N9 06S 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

TERÇA.FEIRA, 11 DE JUNHO DE 1977 BRASluA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 
PARECER 

N' 68, deJ977-CN 
Da Comissao Mista do Congresso Nacional,in6u~ 

biela de e>:n:ninólI: c c:n:l. tir parecer sobre o I'r2 

jato de Lei n? 9, de 1 977-CN, 1ue" DispSe so 

bre as entidndes de ~~cvidincia privada, e di 

outras providSncias". 
RELATOR: Senador HEITOR DIAS 

A Comissão Hista do Congresso !lacio'1al, inc1.l.::!! 

bida de ex .. :nlnar e emiti!" parecer sobre o Projeto ele Lcj. n9 9, de 

1 977-CN, gue" Dispõe sobre <lS entidades de previdênci.a privada, e dá 

outras providências", apresc~ tu, em" an:xo, o S'.lCjti tutivo il;>rovado, 

que consubstancÜl o Subst.itutivo oferecido p~lo Relator, apro";anclo az 
Emendas nvs H, 1.7, 23, 23, 29, 33, 36, 39, 43, 47, <10, ,19, 52, 33, 

a:; 

dcl977. 

,Relator 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO 00 SENADO FEDERAL 

DI'\ItIO DO CONGRESSO NACIONAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

Diretor-Gerll do Senldo Federll Impreuo sob I responsabilidade da Mesa do Senldo federal 

ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES 

Diretor EIIKlltivo 

VIa 'UMffIcfe: 
Semestre 

Ano 

VlaA6t .. : 

••••• " • ~ ~ # ••••••••• , ••••••••••••••••••••••• CrI 200.00 

CrI 400.00 

HELVECIO DE UMA CAMARGO 
Dimop Indllltriol Semellre _ ............... _ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. Cri 400.00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. Cri 800.0'0 

PAULO AIMfUOQUINTELLA 

Diretor Adminittrativo 

~lllm'I'I'I'tI'I'IVll 1\'\ l\ml:;:~:·.I1 

A'~ l''':O,H:i'tJ 1.11.~ [.r:1 ~lf.' 11, Df: J''1?-CN • 

Dl:lpvC ~Qurc ':1$ ('!ntld~ulc~ ,",c fWcv( 
d~nci..l pl'Jv.ld.l c (1~ oun·.,~ proVL : 
cênciols. 

o CONGl~CSSO NACIO:Ml. decretA: 

CAPiTULO I 

tntrodu~ão 

AZ"t. 19 tntidadu de previdênc-i4 rl"iVold.l. p~:-.:t O:; eiel 

tos da, presf"nre Lei, sdo as qUf" t;m por obJeto instituir ploll'lO!i priv,l -
oos de C'oncendo de pecialics ou de rl':nd4s. de beneficios complcmcmt4rO!s 

ou. as,~c:lb",do5 ao::; d4 previdência $ol:i"l, medl!a11te contribuiçio do: 

seus Plrticipllntes, dOs respectivos empreg4dorc5 ou de 4mbos. 
farÂgr4fo único. Pl\rll; 05 efeoitos de::;ta lei, consi,C:t;r~-

se participante o associlldo, segur4do ou beneficiário incluído no, p14-

nos 4 ~ue se reFere este artigo .. 
Art. 211 A constitu1ç40. ol"gb.nizaçÃo e f'unc:ionb.Jrien'to de 

entidades de previdência pl'iV02da dependem de préviA a.utOriZ4C~o do 00 -

vtrno F'et1eral. Eicando subordinadas às 'cSispo:ições da pre.5ent~l .. i. 
Art. 311 A a;ão dO poder público se:rá exercida com o o~ 

jotivo de: 
t .. Jtroteger' os' interesses dos participAntes dos pl,! 

nos de bflneflcioa, 
11 ... dcterl!dl'iar padrÕes mtnimo:s Adequados de segur4,nça 

econômico-financeira, para preservAçÃo da l1q~idt:. e da SOlvência dos 

plohOS de beneficiOs. isolad4lft<tnte. e d4 enti" .. de de prev1dêncl.A ,priva-

da, em 5eu conjunto; • 

IrI- disciplinar a expan!3o dos pl.1nos de benericiot • 
)1I'IJI'l!,'I.,ndl' I.:LH,JI,.<h,,,:: I' .. U"" :"10.1 irlt(.'~" .... II;':iu no pl"1l't'~!#O l~':"\,lI);;mlCO L~ ~.l -

Cioll elo r.ll~; 
IV - cool·~(!n.,r .'s .ltivid;,lh'~·, r<,gul.ll!.ls ['lIr c1t.l lei 

com 4:> pOli.tie.)~ ~(> (h:~:l~lIvol\'illlCr'\tO f,(,Ic1<11 Q -~onômiC'o_rin;..nc~:ir" do 

Gov('rt'lO f't"'dcl'.ll. 
Art. ·lQ Po:ll'ol O~ efeitos c14 pre~ente lcl., aS entidade<llf. 

de prevldêneiA pf"lVcld<s ::~o claS5ific.ld.ls; 

I - Zlel.,t':l.v.:lmcmte ~ elltl~o)d(> o elO!) pilrticip,:,ntca do~ 
planos de b(:neHcio~. em: . 

a) EcchAo:ias. quando,4ccss'lveis eXClusivM\cnte aos em 

pregados de umd só empres •• cu do \.111 gr'..Ii>o de empresas. a5 qUAis. p"r" Os 

~reitos 4esta. lel, serdO 4fU'Iominadas pAtrocinadoras; 

b) abert",. 4S demais. 

II - De acordo com seus objetivos, em: 

a) entid.a.d.e~ d.- fins lucro/lt iVO$; 

b) entidades sem l:i.ns lucrativos, 

(Exemplar Avulso: Cri 1.00) 

Tiragem: 3.500 exemplares 

§ 2R' - Para os efeitos desta lei •• io equ1parÂVf!1511OS 

empregadOS de empresas patrocina.dor.s 051 I~s gerentes, diretores c 

conselheiros oc:upilnte$ 4e CArgo. àetivos, bf:!lft COIBO OI _pregado:. e 

respectiVOS dirigente$ 4. tundaçôe:l ou outr.\S entidAc1ea de 

Au.tononhl, o1"g4111.:'4d.\s pelas patroein4dor.s. 

§o 39 - O di~posto no parÁ9l"af'o anterior n~o se aplica 

.os D1retores e conselheiros da5 empresas PÚbliCAS, lor:icdAdcs de: ~2 

ncai. aista o .l'unlJ.lt;ÓCS V11IC~1l.,,,,,o1~ oi I\dl!Uni~trl1ç;;., púlllic:.s .. 

§ 4G - A::: (!rnJ'lrl1~iiS ';:(iUlp.1.l"~m-!>,! I.mtl(.h'ÔI'"I "'lm (lns 11l1~ro.l-

tivos. ol!:"listenci4:Lc .... "4\&Cfl~lonAi:o ou rcllHl0!'\olS, podendo 05 r::',"'-';:~ 

destas 'inCluir oa Seus Ompl' .... !]lItlO:: ,e O~ rcll.~io!los I]uc as S~rycm .. 

zada!õ como: 

II - soclcdades, civis ou Eundaçõc!!.. qU4ndo !I~m fl.ns lUC'ra-

~t .. 651' - HÃo se C'onsll1er.u-4 4tiv1.4ade de previdt;ncia pori 

valSa, su.jf,!ita 45 disposições desta' lei. li 5impl~s institlli.çSo. no .jmb~ 
to limitado 4e urna. empreSA, 4~ urna Fund.ação ou 4e outrA entidade d~ II~ 

tureza autônoma, de peCÚlio por morte, de pequeno valor. 4~5d.C quc4d.m.!. 

nistrado eXl:lusivamcnte sob a IOt"tRA de rateIO entre OS plll"ticipAntes. 

pu&grato úníco .. Pua os fins deste a.rtlgo. eonsldel"'Jt_sto 

eSe pequeno valor o pecV.llo que. para cob~rtu.ra dA rM!sm" pessOA. n~o ex 

ee44 o equiVAlente ao VAlor nomlnal atualiz.,sdo de 300 (tre:entlls) Obr~ 
gA~ê5es Reajust4ve15 do 'I'e~ouro Na.eional ... ORTÚs. 

~t. 7' - AS ontld4des abertAS integr.1rn .. sc no Slstcma Na­

cional de Seguros Prl vo\dO:5. 

Jlarlgrafo único ....... 8 sociedades !ieguradoras auroriz4dlSs a 

operar no Ramo Vida podcr30 Ser também autorizadas li operar plAnos de 

prev:t.dênciA pl"lVada. obe4ecidas a!lo c:ondiç~s estipulad,s~ nC:ltA l~; PlI_ 

ra as entidades aberta. eSe tini 1\lCl"ativo5, 

CAPl'11lLO 1 

Das Entldades AbertAS 

SEÇXO 1 

Do OrgIa Nor .. nvo 

Ãl't. 80 - ParA os Flns deste capítulo eomp(:tft c)Cclu~i-

Volnw~l\tQ 00 ôrg:iô nO\"nl4tivo do Shtt'In., Hac1ood.l Ju $cguros rr1YolÜt\';; 
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11 ... Rcoulal' a l!on!lti wiçio, organir.açÃo, lunc1onl.nto e 

fisc.slbaçio d'e quantos oxerçAm atividAdos definida. neste capítulo , 

bem. como A aplic6t'io das p'ena1146des cablv.i.'. 

UI ... Estipular aI condições técnicAs lobre custei.o, inves­

t:l.m.entoD. correç4o de valores monetiriol e OU.trAS relaçi5es patrimoniais, 

IV ... Estabelecer AS caractel'bticas gera1. para OI planol 

de pecú'uo ou de rendas, de acordo caril &. c!iret:l"1&e. e nOl'lM' de pOlí­

tica EiX4da~. 

v ... Estabelecer 41 no,.... ger.1. cSe contabilidad ••• tu' .;. 
ria e elud.st1cl I lerHm Observada •• 

VJ ... CoMeceI' dOB recursa. interposto. de c1ec::lsi5e1 40. ór. 
gios executivos da pol!tica traça0. pelo 6rglo narlUtivo do· Sistema, 

VII ... Dhcipl1nar o proces.o de cobrança de c:omil.3eJ 
qualquer na.ture=a para 4 coloc:açlo 4e planol. 

8EÇXC 11 

Do 6rsllo Exec;ut1vo 

d. 

Art. 91 - COmpete ao 61',10 .... c;uttYO 00 l1.t .... _ ..... 1 

... Sepw:00s Privados: 

I - Opinar 'Obre os pedi401 4. Autorir.açlo par. constitu!· 

,:60, f'llncioll4mento. EUsão, incorporaçlo. gr"'pamento, tranllerênc:i& de 

Controle e reforma do'l ~,tatutns dAs entidades abertAl. enCatll1nh.n4o-05 

ao Mln:htro da Inc1úfltriA e do Comércio. 
11 - n"ix<ol;r ,.nstruçoos l'C'lAtivAS À re~l.l'll\cnt.lç:;o c1a~ ati­

vidades dolS cntilJaJcl'l Ilb~rta~ c lIprov..u' ~<:"S planos de benefícios, de 

acordo com 4!l ,dirctl'lZC~ do árgâo normativo do Si!Jtt.~ma. 

nr ... r15cAl1~4r A exeCUC;40 das normas gerais de contAbili .. 

dade •• atu&l'1a e e~tAt!stiC:A f!:'<A4AS pelo órgin normativo do Sistema, 

IV - riscali::.tU' AS atividades'das entidades abertas, inCl!!, 

51ve quanto ao eXAto cumprimento dA legislaçÃo e dAS normas em vigor e 

aplicar 45 penalidades cl/lbíveis. 

v - Proceder à liquidAÇio dAS entidAdes abertAS que tive­

rem ca,sac1A a l\oItoriZAÇio para funcionar no Pais. 

VI - ~!lt.belec:er cond1~ões para a pOSse e para o excrcicio 

de quaisquer cagos de ad.ministraçio de entid.ades Abertas, Alsim como 

paro. o exerc:i.cio de quaisquer Punções em órgÃos con,ultivo,.Eiscais em 

assemelhados, se~ndo normas que forem expedidAS pelo órgÃo norlllAtivo 

do Sistelll4. 

SEÇlIO 1:1: 
Oa LegiSlaçio Aplicável 

Art.. 10 - AS enti4ad.d:s abertas serio regv.1Adas pelas dis­

posições da pre,ente lu c. no que couber, pela legislaçÃo aplicÁvel';', 

entidades d.e seguro privlldo. 

§ 11 - Aplica-se 4S entidades Abertas com linl lucrativos 

o Qisposto no artigo 25 dA 1.e1 nl 4.595, de 03 de dezembro d.e 1964, com 

A redaçÃo que lhe ele" o llrUgo lR da Lei nll :>.710, de 07 de 

de 1971. 

outubro· 

§ :11 _ Ao. corretore, de plarlos previdenciários de entid!, 

des abertAS apliCA_se a recrulum(!nt4çdc d.1 prof'l !ls:io dI! corretor de se .. 

g'I.ll'OS de vida. e de c"p:1 ta1i:l!.ç:o. 

S"Ç~O "/ 

Da Autorl:l!.ç':io po1r,) FunC10namento 

Art. 11 - A Autorl:'Gç30 ?a.rA funcionAmento de entidade A­

berta :!lerÁ concecUdol mediante portAria do t-tinistro dA Indústria e do 

comércio la requerime!nto dos represontantes legais d,l intere~,ad4. 

§ 11 - Cnnce4i4a .... tOl'1zaçl" .... nUdad. te ... o p .. azo 
-'e 90 (noventa) di •• par. comprQvar~ perante o Orgio Executivo dQ Si,­

tema N.cional 4. aeg-oU'o. Priv.dol, o evmprimento de formalidade. le­

gab ,e o\ltra. exigênci ••• 

§ 21 - A ta1ta da c:o"", .. ova~io • que I ... etere o p""91'.,o 

anterior acarretará. & c.d'olc14a4e .. utomática d •• utcris.çio para rul\C:1.~ 

n.",.nto. 

Art. 12 - Ap .. "".d •• doe\A .. "uçlo .,.. ..... t.da ... dacorri!! 

cU du disposições do ... t1;O ."ter101'. se .. ' ."P.d1da c ... t.-patente p! 
lo óreio executor 40 Si.te_ .... cion.l d. Segu,rol PrivadO'. 

Art. 13 - AI .lterações do. E.t.tatos d., entidados Ibar­

ta.- dependerlo de 1»rivi. l\ltori:r.aç:lo do Minl.tro c1. IndGltri •• 40 Co­

"reio. 

seçlto V 

Das Operaçõl.:s 

Art. l4 - As entida.des Abertas teria como ..lnica finalid.a­

de a instituição de planos de concessão de' pccCalios ou de rendas e só 

poderio operAr os planos para os, qUAis' tenham .utorização especifica , 

seguJ'ldo normas gerAis e técn1c4S apro\l'ad.ls' pelO órgd'o nQrmatlvo do Si!, 

tema N4cior141 de S~guros Privados. 

, - PAra g~rolnhA de todas AS suas obrigações,as e,!l 

tidades aLlt:rto.ls I.:vr;stltuirüo reservas técnicas, fundos especiais e 

provisõe~, de confOrmlc1.1de com os cri térios EilCados pelO órgão normatl 

vo do Sistema lJolCional de Seguros Privados, além dAS relerVAs e fundos 

determinados em leis especiAis. 

§ la - As aplicações c1eco;rentes do 4isposto neste Al'tiso 

serÃo feitas conf'orme diretrizes estAbelecidas pelo 'Conselho Monet&%'io 

Nacional. 

§ 2R .. Ao, conselho' Monetário Nacional caberá estAbelecer 

diretrizes difereJ'lciac1as par" determinadAs entidades. levando em conta. 

.. eXistênci~ de ,condições peculiares r~lativas à ap1icaç;,io do, respect!, 

vos plltrimônios. 

§ 3' - Na hipótese a que se refere o pa.rA.grAfo Anterior .... 

a entidade terá. prazo mínimo de cinco anos pariS ajustoU' As diretrizes 

estabclec:id.ls pel~ Conselho Honet.'rio Naeional tedllS as aplicações rea­

l1z.adas até a data de pulllicar;:'io desta lei. 

Art. lil - O:; hcn!> <J..lr.lfltH!lJrC:l ul:; rc:;c,'V.l:J t{!CIIlCoS::;, rLIlIt.hl:O 

t! pr\lVl~ÕI.::l' set":io ralll".itr.lc1o~ nu l'r~:io \,hC.CC.'UlJ,VO \.10 ~.l:.:tcm.l lI.lClOrJ.1l l.h: 

seguros Prjv"do:l f;! 11.10 pOd..:-r;':o !;t.'l' .11 ;Lt~Il.:lIJ~~, prorlll,.'tllJos <lliCU4r 01.1 d.., 

qualq'Jcr fOl'mol gr4V.ldos 51!m :;ou,.) l'rl:vl..l c cxpr(l::;~.l .1utOTl::.'u;::io, :tendo 11ll, 

lA5, do pl~no direito, qu.~isqut!r olJcr.\ç'õl:~ rl:Ml1:r.",d..1~ com viola.;:io do 

dispo:lto nc~tQ artigo. 

p.lr.igr",Co (mico - Quando" gilr",nt1a rcc.lir em bem im6vel, s!;. 

rA obriga."rorlo.lmentc inscruol no competente C.1rt6no do Regl~tro Gl!r.ll de 

Im6vei5, mediante requerl.mento firna60 f'cld enti.dade c pelo brg30 c'Xc~. 

tivo do Sistema Naclonal de seguro!> Pnvddos. 

Art. 17 - Os PArticipantes do, pli1nos de b~ncHci.os que ss. 

jam credores de~tes telll priV,1.ll!glo espacial sobre re!ôel'VolS tl!cni-:a!i, fu.!2 

dO!l especiais ou provisões garantidoras ddS operaçÕ~s. 

Art. 18 - As entic1.ldcs d.bert.lj de rln~ lucrAtivos nÃo pod~ 

rÃo di5tri~uir lucros ou quaisquer fundos correspondentes .\5 reservaS p!! 
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trimoniais. desde q1.lC esSA 41!ltribuiç'io posso. proj1.\dicar os investime~ 
tos obrigat6rios do capital e reServa, de Acordo com 05 crü(:rios estab,! 

lecidos na preserote lei. 

Art. 19 - Ar. ent14Adcs abertAS obedecerio .\5 instruções do 

6r9io executivo 40 Sistema NAcional de 589'11'05 PriV4do5 'sobre as opcr!, 

ções relacionadAs com os planos de beneficio, I fornecendo-lne dados co i,!l 

lormar;ÕE:5 atinentes '4 quaiS-Iuer Aspectos de SUAS atividades. 

par6gral'c ónico - Os servidores credenciados do 6rgão exec!!, 

tlvo do Sistema UACl.orlal de Segut'os priVAdOS 'terão .Livre aee5SD As ent.! 

dadus abertAS, delas pOdendO reqUisitar e apreemder livros, notas t(:c:n! 

CAI e documeutos, CANcterl.ZAndo-se como embaraço. tiscali:açdo, sujei 

to AI penas prf!vistAS nesta lei, qualquer dificuldade Op05ta.A conS(f~ 

çÃo dess. objetivo. 

Art. 20 - t VtI'd4do ~5 entidades abertas realiz.ar qllai,qller 

operaçõc!l comerciais tr tinancciro1!U 

I ... com ~~us dirutorcli o m~b:roSl d05 comil'~lho, con5uluvo!,;, 

4dministrAtiv05, fi:;Colis e .1':;erftl:lh.1do:J, b4!ftl al!am com 0$ re::lpectlvos 

C:Onjuges; 

II - com os parcntes, ati o 2' grall, ddS peSSOAS a. que se r,!. 

terl o l.nciso &Iltc:rior: 

tIl - com empreSA de q"e participtan as peSSOAS a que se ref! 

rem Os incisos I • n', ... conjunto q\le possuam ou isoladAmente, 'mais de 

lOS (dez por cento) c10 capitAl •• alyg autorização do 6rgão excaativo do 

Sistema Nacional c1e Seguro. PrlvA40 •• 

aEÇIo VI 

Dispoliçõ •• Capociaia 

Art. 21 - Deverio ,cOnltU' 40. regLllAmentos dos planos de b,! 

nalicio.. c1As P'ioopOltal 4e in.criçio e do. o:ertificados de p&rticipa!!, 

te. 4&. ent1dadoes abertal. doi.positivo, qae indiquem: 

1 - condições de a4nd.llio dos participAnte, de CAda plano 

4evida, antes da ocorrênc:.a do !'dtO gerador, na forma ostipu.ladil 

plano subscrito. 

Are. 22 - O. valores monetÁrio. dAI contribuições 

no 

dos benef.icio5 ler~o ,ltualiZ42doB segund.o Indice de vAriaçl0 do valor 

nominal atualizado das obrigações ReajuStAveis do 'l'escuro Nacional -

ORTNs e,nas condições qllt" forem estipuladAS pelO órgão nOJ'mdtivo do 

Sistema NaClon~l de seguros PrivadOS, inclusive quanto 1 periodicidade 

das atuu izações. 

PArtagrAfo único _ Admitir-se-i cli.\UulA de co~çio 

mon(!táriA div~rsa da de,ORTN, desde quI!' ba::c,sQa ... indiee. e condiçõell 

ap:rov~dos pelO órg~o nOnn4tlvO 'o Si:;tunl4 N~cional. de Segu.ro. priv .... 

dos. 

Art. 23 _ N.lt: t:ntid.ldl!:; olbi,:rt.l: DL'"TTI fins lUCroltlVo:o. 

o re:;ultoldo do ~xcrc1cio. sol\.hFuit.J> toeS)!: .1:0 cxigQuci.1s lc.~!J'.1'i~ 

rC9111t'lnll.mt.lrc:.> hO qu..: te refl.:r(: aos b~nur!~l(\:if ~l.:r.1 de:tinoldo ~ con,! 

ti t\.uç50 de um,) rosc:rV4 d..: conti!JOncia de tx:n~Elcio, c, 50 ,ainda h01:!, 

ver ~obrol, iI progr.lm.3'l culturais e ,de tlssinência 40S pArticipant..:s, 

a?rovado!J pelo 6rgÃo n"rmativo cio sistema NAcionll d~ Seguros f'r~vtll­

dos. 

Art. 24 .. TOdos 05 p14no~ de: beneficios deverio ser 

avaliados atUllrla.lmentu,l.!m éllda balanço, por entidAde ou proPitsional 

lega,lmentc h~bili udo. 

par'-grafo 'I1nico _ A responsabilidade profissional do 

atuArio, verificada pela inadequaçÃo dos planos estabelec:idos, 

nO que refere J.s contribuições quer no que diz rltspeito ao valor 

reservas,serA apuracia pelO Instituto Brasileiro eSe AtuAriA - IDA. 

solicitação dos interessil4os, indepenc1entemcnte 4a ação j\ldicial 

velo 

quer 

ela. 

por 

eab!. 

Art. ::!:5 .. NAS avaliAções de que trata o artigo ante­

rior deverio ser observadAS 45 condições fixadas pelO 6rgio normativo 

do Sistema NaClonal de Seguros Privados a respeito de: 

de blUlet!cio í I _ Regimes; 

11 - peladO 4. c.renc;:1., quando exigido, pArA concelsÃo do 

benefic:i.o; 

III - normas de cAlC\ll.ol dOI beneficios; 

IV - Il.temA de revi.io dOI v.lore. 4&1 contribuições e 401 

benelic:iol : 

v _ existência ou. nio. no. plAnol·dol beneficio!i, de valor 

4e relgAte cSa.$ cOntr1tRllções sAlc1adas doa pArticipante, ., em caso afir 

IUtivo, A reg2'"A d"e cAlCUlO, qUAnc10 eltes se retirarem dos planos êsepoi; 

de C'Uftlpri4al as condições previamente tix4das e antes dA Aquisição pl,! 

na do d.irei tO aO$ beneficios; 

VI - especHicolÇ':ío do qUoll'~ucr polf'Cl'lol destin~'\~ol ol 

II - T!bUAS biométr1cas; 

III - taxa de juro. 

Art. 26 - As entidades Abertas, inclusive as lem fins 

lucrAtivos, submeteria suas contols a Auditores independentes, regis­

trad.os no Banco Centro.l do Brasil, publicando. semestralmente, O pAr~ 

cer respectivo. junt:&lhente com CO b.1lanço geral e demOnltraçõel d.e L!!, 

eros e PercSas ou 4e Resul ta4o:J do Exercicio. 

Par.6.grafo o.nico _ A alld.itoriA indepcnd.ent .. poderA .er 
exigi4A tambl:m quanto 40S aspocto!. :atuariai s, conforme nomas a serem 

euabelecidol.S pelo 6rgdo normAu.vo do Sistema N:leienAl de segv.ros Pri 

VAdos. 

fim diverso da 9Ara.ntill eS1;olbclecidol pelo p.J9.Jmento da contrlbuiç~o. f\rt. :!'/ .. A9 l..'uulJ ... I.I\!: .1lJ':I'1,..J:J dt:v.:r:i(1 lCVo1l1toll' baloJllcc _ 

VII- conr41ç~o de perda da qualidade de particip.mt~ dca 

planos de beneEicio; 

VIII - inEormações que, a critério do órglo nOnnoltlvO 

do Sistema NAcionAl de seguros Priva,dos. visP.m ao esclarecimento dos 

PArticipolnteS ,,"05 planos. 

§ li - A todo participante sero Obrigatoriamente en­

tregue. quan,,"o de ~ua inscriçÃo, cópia dos Estatutos e do plano de 

beneficios, além de muerial explicativo que, descrevA,. em ling'.IAgem 

simples e precisa, SUAS caracterlsticAs. 

§ 21 ... A prom~10 de venda dos plAnos n40 poder:;' i,!! 

cluir lnformAções diferentes das que figurem nos documentos reEerl,,"os 

nete artigo. 

§ 3' ... O pag.:unento de beneFlcio 40 part ic1pa11te de 

plano prev1denci.4rl0 dependerA c1e provo); de quitaç:;o da mensalidade 

lI':; AO 1'111..l1 dI.: CloIda t1·1Int:~trll. c lIalafu;u 9"1',11 110 ~lLlmo did.. Ú\.1l .1..: 

C"l.\lJll ",no. 

parágr.lfa único - O bal.lnço e o, balo.\ncetC5 deverÃO Qer C!!, 

Vloldos ac:f órgdo executivo do Sistemcl Ndclonal da' s~!JUros PriV4d09 parA 

exame c ao DAnco CentrAl 40 8r"lll ~.lra fin' enAt1sticn .... 

Art. 28 - As entidades abertas deverão eomu~icar ao órgão 

t!xecutivo do Sistema Nacional de Seguros PriVAdOs os atos, relativos À 

eleiçS'o de diretores e membros de conselhos dellberativos, conSultivos 

fiscais e assemelhac109, no prAZO de 15 (qul.n:e) cU.::.s doe lU'" oc:orrêncla. 

§ 1. - O ôrg:io executivo do Si:JtemA Hacionoll de Seguros 

Privados, nQ prAZO mÁximo de 60 (sessenta) diAS, decid.ir1 Aceitar ou 

recusar o nome do eleito que não atender às condições a que se refere e 

.-.rUgo ~II, 1nciso VI, 4estA llti. 

§ 20 - ... posse do eleito dependerÁ 40. ace1toçd'o a que se 

retere o paraprAf'o anterior. 
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§ li - Oferecida int"gr",lmcntu A c1ocument.clo que for exl. 

4idA nos termos do art. 911. inciso VI, e decorr;d,O, sem maniEestaçdodo 

&rgio executivo 110 Sistoma Nacional de Scguro!l PrlV4d.o5, o prazo mA" _ 

cionado no § la deste artigo. entl:ndcu"_se-4 n:to ter havido rCcu!l4 À 

posse. 

Art. 29 - Na denominaçõo ~A~ entidades aberta' é vedada A. 

\ltl1izAç3'o de expressões e ,ig14~ relllcionada5 'com 4tivic1at1es profis -

110na1. e.pacíficAs. OU !lu qual.squur outras nÃo COlldlzonte, com aquelA"' 

c:ond,1ç!o. 4 critÚio 40 Ót"g(tQ ~xe:eutl.VO do Sistema Na.Cl.Ol\&l de seguras 

Pr1v.a..doa. 

kt.. lO - ~'Zõ 1:Kl;.o\tUtua d". t'lntlllallc. olboi't~D AO cu.~Q 

pl.ner. a to~ do 3Uft atllllJ.nlutX'4fjÃO a conceolo, uDtllL>ulucur.lu diat!;' .. 
~io oaeprttlJlA onere 4Daoc1.adol' aontrol4Clorna c ol".!'lcI polI' Ucip.tntcn dos 
planol do bon..,fIcloa'. 

S 1" ... "1.ocl.2dol c:ontrolilc1ora., parta C8 c;foitos doa­
ti lol, aio o. lntecJr4ntol da colaq14do., abrino.torlAmento lnaUtuldaB, 

OOSD!'Oltolde "llMero la,,,r • intlll)'radoa de ,pela "'Inlnta, '(nov.. IA.n'" 
broa, todOI ~.ao&. felie"., CQII\ taed.ar •• normAtlvoa 48 f18Ull$açio 
4a controle, o.pons..lr.w:nta oa de catAba1eccr • pol[tlca opcrAtlvil, Ilo 
4 •• ivnar ., da dl.DOr, (Ia 1n_tineia fi,nal, do pAtri.r»nl0 403 on'tiõ"c1e. 

• 29 - o •••• oc1a401 control.doras, !'\etlDO que nia e­
.erçatn ~1I'.t .. nt. funçÕ8' da direta" •• , alrio I;aUd.r1,,"'nte J:'a.pon1i­

vali .,aloa· ... 111911. ou danoao. pr.C1cAdol, COIft o •• u conlant1rDOnto , 

pelo pr6prl0 001191a40 ou "al. duetorla 4a Intidade. 

kt. 31 - 3M. pre,ulzo 40 dlsposto no artigo anta-

dor, a. entidade. abertal, I .. f1n. 1ucr.tivOI, t'JOderio remuner.tr, loua 
dlrltor •• I .. lIIbrol di conlslbol d.U~ar.tiva., con.ultlvos, U,Gcals o 
a •• eaalho:dO", dl.d. q"'l ro.t'OltA~aa aa exl"ir.c!'.lo .at&balecW't.s no 3rt. 
23. 

pull1rato únlco - ~o c ... o 4. acw:lul&çio 40 tW\çõo. A 
rcuMração' con.aponderÁ, apena. a uM de1 ... , clbendO' opçio. 

Art la - "1 ontldade. Aberta., .em flne lucratlvos, 
.erio con.idorad .. 41 a.alatinei •• oc1ftl VAra oa or"lto. da 41[no. "C" 

40 lnc1l0 In l!o arê. l' c:. Consêlêu1Çio. 

Art. )3 - Naa er'lt1t!al~ea ahorta •• em llns lucultlvoD , 

.1 de.pes". ac.1minlG,;;'t'"tiv". nio p:l(!er.io a~".d.,~ OI liMitas fIxados, 4ftH 
.Almonte, paio 6rc;Ão norrnau.vo t!o Sl.tom." l~ac1on ... l ~I :nl'Juro. rrtvadcD. 

Itrt. 34 - ~i-clll\nta préviA a oXE,rnnaa Qutorlz<\c;.io cle 
6r'J.io mc:"cut1vo do SIDto~ !I;Jclonal do :iO'lur'OG rrlv4dol\, "m C4d.0. C.l.GO, 
t1.D ontld .. dcD ",bart:lD nat.l Un.'lvcrlltlYOo ,~ar.io 011l1cion.'\I', la Contrl­
tiui..,õaa \lc ICU3 nl~no. do bonaUci.oa, "'Ctcentuõ).l. nGnccUlco lloDt1n:u.\o 
A obrAI f114ntr6plcAO. 

ItArll)rAfo único - A ""Ucaçio do !'CrcantuAl do quo tr!, 
U Oito art1go flcA .ujelta, oah f'lna do c"ncolnmonta da rfll.pectlvA au 
t.Orlaaçio da rocoLtlr.'onto, a ~lre:l\~aç4o oondstral da cont",. ao 6rgio exo: 
cuUvo do Sl:atema HAcion .. l ao sOcJuroa Privado •• 

CIIP!T1ILO lU 

Art. 3S - A. enddadol fIchada., eonatder ........ complo­
_ntlro. do al,tatU OficiAl d. prevldiftcla I ••• !atincia .oei.l, en'1u.­
dr'.ndo-•• lua. atlvidad •• n. Ira. d. OOfttDOtincla do PUnlat6rio cta P'C'o­
v1.dãncla o Aa.lIunc1a SOCial. 

I 19 - Aa pauoct.rwlaC'a.' IUl1ervt.a1.onario.. atlv1.d. ... -
c.. d .. entid.dea rafer1claa noate art190, oriontando-Ia a fiaealizaçÃo 
~ ~er p(ibUco no aontlc1o 4e pror:ard~1\U' .,arantia &01 cornpromiDao~ 

...... 1401 pua cc:.- 03 Plrt1c1p&Ate. do. plano' de ban.tIGio •• 

§ 29 - Mo ca.o 60 vlr1AI patrocinAdor ... "r& I!Ix1.']ldlt. 

I ca1ebraçio dI convônl0 de adosio ontr •• ataa • o H1nll1t&rio ~bo Provi-
41nc11 a AaalaunclA SOciAl, no qual lO •• t&be1oça::a, !lOl'JAonorizb4ru.lt)n" 
-te, a. condlçÕO. da aol1c1a"lod.:at!n ~"" partos, 1nc::lullve f'JUbonc;.o 'AO tlu· 
ao d. novol .. ontrac!.D <Ia ~.troC'J.n.1c!"rn~. , 

Art. lr, - r"rol 03 C1nrl c1nllto c;J!,Itu10, compota .10 tU" 

n13tút1n ,1<\ "rc"i,\~ne1a t., ·1\n'l1!lt~nr.1i' :~oc1,,11 

a. r1;.ar AO dirotr1::oo n, nOr"145 da \"dltlcA COru,].nmon­
tal' de provJ.cJôncizt. Q' sor POljuld" po1:ls cnUt}"do. r~tor1cll\. naato co1pI­

tulo, 0111 '4,CO da orlent4ç:no ci., f)OUtlcA do pro'vidéincla o •• u.tinclõi 12 
elal do Vo'lorno Farlcral, 

1.1) 'roo.)ulo1r,Q conDtitulçÃo, or9anizaçÃo, func1onamonto 
o tlacaUz.tçio do' quo Qxercem aUvidada:J .ubordlnadaa 41 osta c .. ~[tulo, 

bDlll COl1l0 11 apUcaçuo da8 pona11cladol cablvoU; 

c) ostlpular •• COft!:l1'iõe. tócn1c •• .obre êu.Ul0, ln­
vOlt1mentos o outras rol~ç'õt!lll pat.r1monlail: 

d) .atabolocer •• ' caractorIsttc •• 90ral. pArI pllnOI 
do bonoftC1.ost no. contormldaclo do dl'poato na al!nea. •••• , lupt'a, 

c, oDt.b"locer a. norma. gera1. do contab1lidade, at! 
iria e atltAt!Jlt1c4 a Derem Ob.ervld •• , 

f) conhecer, dOI recuraoa de dec11tÕti. 401 6rgio. exacu 
,1V08 ti .. polI tlCA traçada na fOm. 4a altne~ -•• de.te 11\cl10. -

A) opino1C .obre OD podido. do autorlaaçio para CQnat!. 
tulçio, funcionamento, 'fuaão, incorporaçio, grupamento, tranarerincla de 

col'ltt'010 e roloMoS dOI I:statuto. da. ontld&c:loa. t.CMd •• , I"c .. lnhan­

do-o. AO Mlnlstro da Prevldôncla ct " •• lat.incia SoclAl, 

b, bAlxar inatruçõOI e exped1r Circalar •• par. lmpl.· 

_ntaçÃo da. nol"'lMS" estAbelocid •• confoflQ,e 1ncll0, I de.tl art190';, 

ai U.leaU &u .. 4I~eC\&çio 4a. nomaa CjeraLI U ca"tabi.­
l1Ll .. ~lu, .1tu:irl" «.1 Q3t.ttl~Li.c .. Li)õdlolol~ na 1'orm.1 Jo lnci ... o 1, 11lIlIeo1 S' ~il.·:! 

t.e oltt1~Jo: 

4' t1~c.111o:w.r ~":'J "t:1vJ.J.l~lQ'" Uo1!J "nt1Ll:h..I~!", Coeh.lCl.ls, ll1cJU"! 
VO 'luolnto ao CICiJ.to cull'prll ... ~nI.O iJ .. 1""91a1.1,':&0 e nornUQ em v1')or U i.I!J11c • .,r 
aa ponAULlauQ2I colbIv..aJ.llíf 

O) vrocndor a l1qulcJ6&çZio dll:;l Qr'ltJ.d4UO:l tocha!,)oJ,3, '!UQ Uv2, 

rom CilD:liJ.d .. A :H:torl~<lç50 Ja tuncl0l'\olmcnto, ou d~:s qu·! uclx.lrolR ~O tor 

cond,1.çõc:a '4('01 tUllCl.Qno1.r .. 

§ 1'1. No ColIO de ontlualles rccl'''ldol8 pOltrocin.ld4:a :,or cm'.,r2, 
14. ou outro18 ln:ltltuiÇõe" dol oldmln.s.CtrO\ç~o fodoro11, ô1 catolo col!Jcr:1o 4,n 
atrlb\llçQcs ~Q. Cl.lc4.LiíC.ôl.Ç~o c eont.rol0 ?rOV1:lt.oB nas ollInoCls ~ Q ~, do 
lnclno II clo,Jt.a artllJo. 

~ 2~. A 4tUDÇ~0 d.lZli empresaa ou. outrAS 1nsUtu1çôao !ccl2 
rala, rofor14A3 no ~.rS.9rc.!o ~I\torlor., oxctcor-:lO-Ã etl\ e:suc1t.1\ .:n:ticul!! 

çi.o com órCJÃo executivo menClonAdo no lnclso 11 do:sto ortiço, o 'lu41 .)od.! 
ri re.11:aulr corn,lerocnt4l'1l\.:Jfttc _ U,Jc:aUzaç'40 olnto:a ::\~nc1on:l.<la, A l,auido 

Iilo. inat1tuidor.a ou ,!)o1trocin.dor4~. GU, 3Xc"pc1on4lmonto, GO OfIC10, n4 

om1 •• ão deata., bom co:no lhes ]S'o!"Qt'cJ.on:arli ,;uol.:1do sol1clUdo. 4, nocaDa,é 

rl. a.al.tõncia ~ócnlc •• • 

Leg1alaçio Aplicávol 

Art. 37 - AlI entldAde. fochaüll. DarÃo roqu1oldaG oc14 lO1}1,a 
lBç'io gerAl e palA leg111.çio d. prevldônci. e AllIiatôncia loei41. no quo 
ih •• ror Apllcável, ., em o.pec;: .... l, pelA,. t1hpo.içõos ali ~raaonto 101. 
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.cçk) UI 
De. Autol'lalçÃo tira Func1on&llOnto 

Art. 38 .. A AutOl:'1'IÇão para' fur,cloilAmanto du .ntidAdal te 
c:hada. 1101'. conc;odlda mecUantc portAr1A do U1n1:1trQ dA l'rav1.dúnc11l o A! 

e,utillc1. soc1al., • requorirnanto , con3unto. eloa reprosentAnteD 1D9111' d • 

• nttdadO lnCore ••• da e a. 8UI pa troc1nodora ou patroc1nildor"s. 

lrt.. " .. Aa &~tor&çõe. "o. Cltatutoa ct ••• ntidA.' fltCh! 
4 •• dep"nderio d. prôv1a IVtO"l&IÇio do M1nl.tro '4. prov1dQftcl1 o A •• i! 
tine!. soe,.l. 

Art. ,cO. IUI' cntLdoldo3 foch61d.:ul tor:io. Conu) tinolUd;'l:do J)S:tJ.CIJ, 

• exoc:uç:io e op>.!Irol,\,';o dll plAnoa (.)0 llonccIcica parA O:l CJU~ll1 tanhóioll oloutorl 

U930 cJS?Ocl!1c.:a., ::sugundo "armoU 901'.,,111 o t~ct\lc.!l. aprovOidOls palo órl,lÃ; 
ftOrlML1vo do !1inl:õtérl0 d .. ~rovluünc14 o Aaalatôncl1 50c1.4l. 

§ 19. In4\lpcndcntcmentt'! da Autot'izaç4o eztpocIt1CA. 4. ant.i 

• d.des foe))4d..1a podOl'DO incumbir-se 44 pL"oauç;)o do SCU'Vlç:OG Aaslutonc1A1;, 

donde que .,S opcraçõ:)5 sOJ.un Cuotolulol:a pela., tcspcctiva:a pAtroclnac.tor •• e 

conCAallhad,:ul em .e!'olrolcJo. 

§ 29. Poderio 4S cnti<l4do9 'uch ... ó;us axacutAr prOtJrAm'::'B a! 

a1atane141:s do hAturO:4 soe1 .. l Q t:1nilnca1rA, dostinadoB oxclusivAmonte 
ao. parUe1potntos dAIS entLdadea, n4B condlçõo" ., l1rnit~5 cmtAbcleei40a P! 

lo Ót9ÃO hormotlvo do M1n1Dtôrl0 da Prev1dénc1a o Aas1:::tCinc14 Social. 

§ 39. AI. entidAdos fechad ... aÃo con&ielcL"adA5 1nst1tu1çõe& de 

4U1a..ténC:14 aoe1al, para os crfe.1.tos dA latI'. ·C" do 1tem 1%1 do Art1qo 19 
da Constitu1Cj40. 

; 4~. SFm prejulzo do di!1posto no pArSgrd'o Mterior, a. 
entlctac!e:l fectuadAD poderio remunerar aeUG dIretores (t mcmb~o" de conso'" 

lhos àe11b4:'4tiV03, consult!vOD. USC4i:l c aemclhiln,tDII, d.aGe que rcspei 

taclA$ AS' c:<1~tinel...:.o: e::lt,acc!oc1d,},3 no ~r't. 22 e no par.i9rat'o ún1-co do 'rt: 
ll. 

Art. .1 • ParA 901rantia de tod:". AS eua. obr19Açõea, a. ti!!, • 

t14AaoD fec:hAclaa constttu1ra:o rQZlerVAG tócn1cAs, ~undoD especiAis cr provt 

'ÕCZI om conformidolde com OI cr.1.tãr1Os fiu.doZl pelo ór9ão normaUvo 40 H1 
miatcr10 ela Pravldâncla " Aaa1atênc1A Soc10.1, Além das roservas 0, fl,1ndoa 
tio terminAdos em lois aapcc1ol11s. 

§ 19. A:I apl1caCjõe. 'dccor1:'antullo do dispoato ne.to artigo lO. 

rio t01 tA" conforme d.1rctr1zc~ cst4belocidola ~olo ConJ.clho Monetirio H; 
C1'Cn,d. 

§ 29'. O ConDQlho MonetÁriO NolIc1.onol.l poderS est6llelocar 41r~ 
trizoft dlferonc1atlaa polirA uma dototnlin,;sda entidade, ou 9rupo de entidad •• , 
levolndo em cont,;s ,., exUtóne1A de condiçõo=- pecul1Arc5 rolAtivamcntQ a 
auu patroc1n4dora:::;. 

Art. 42 ... AB ent1.dold::a foch.ldas oDodocr)rÃo ao .1.nstruçõos .:..... 
órq;:o oxocutivo do IUn1,stirio <lo provJ,.da:u:iol. c AGa1..tãncl~ Social :lobro 

Ali oporac;õc:s rolac1onoldol.G com Oa plilno:s (lO banoUC10G, bcm como fornoc.2, 
rio dadO!l o 1.nlOrln.lçÕC.H1 olUncnto5 ol qUol.1aquur .2SpcctOt; do Duas Ativ1cl.lc.lea. 

llAr:i'Jr~t:o único. 00 uorv1doru:J crelJ,m..:i.luo:l do 111ni:Jt"'~l'h) ~~ 

prevLúcnciol c AGui:ltünclol o.ioc1~ t...:r:ia l1va.·" aCO:lKO .jo ~nt1uol'h:1J ft..:~h.I~I.lu. 
t.lc1ol::J POu.!'1IQO rC·Iu131tol.r Cl' .:.Iprccndc,r llvroll~ not.lA técnic,,),1l Q tlocumen1.or., 

c.lr~ctcr1;:olnc.to-:i(,! Co:ftQ CII\1)i&r.,.:o 5 tluc.lliz.lC;ão, sujeito ~a penol!5 i)rCVi:i\.il 

~ost.s lei, CJuollll~lcr ~1Uculd.id(J OpO::lto'l :i con:leC'uÇ".lo UC3GC abjcUvo .. 

Dlapoa1çõoc 1':a!.)QciA1s 

Art. 43 - O~verSo const.ar tloa roqulru:\I!!ntoa doa plAnos de b2, 
norteioa dolO pJ:'OryODt.2:J de 1n:u:r1ç;lo c UOB COrt1f1c01doc dos p.:articlp.mteu 
dolO en~1dAdc:J [QC~o1d01a, Q1st'0Oitivo::li qUe lnc11quolta: 

I - cond1çõ,=s do Acllft1scio c10tl pArtic!J?olntes c.lQ caclO1 "lomo do 
benollcLoj 

II - perto-Jo do ~Arõnci_ -1uandQ exigido, pAr." conccnsÃo da bS!,. 
nottcio, 

UI - nOt'm4D de c'1cu10 doa benefícioa, 

IV - aUte",a da t'ovi:SÃo doa valoroa dA. eontribu1çõO# c dos 

bono!lc10D' 

v - cXlutõnciA C)U nio, noa plAnou do bcnctrcl0G de valor de 

rClIqo1te daa contr.1bu1çõoa .olI1(!,c,uAa do. polrtlcipant,aD a, oln o"'so afit'r.lAt.!, 
vo, Q rogrA du ci\lculo rruo!I.ado estaIS 50 ~otiram doa pldnoll. dopoia de cU!!!, 
prldAD cont!1çÕo:t prOvi4lhOnto t'1x..1d •• o antea da 4qu1D1Ç30 do direito plano 

o.oa bcmotlciolS, 

VX .... peclf1clçio ele QQ&1qIae1' parcela 'd •• tinlda a fia cSi.v*! 

DO da garAntl.l o.tabeleCida ;'10 pa' .... nto da contr1b\l1çio. 

VII - eoncU.ç:Ão de perde da q"alida4e 4. pUtiC1pante 401 pl! 
110. do l;OIJet!cJ.o., 

VXII - tntorlUçõo. que, I c:ritir10 do Ór9QO, nomativo, v1Gcrm 40 

•• clarec1monto do. pAl't.iclp&n.t •• doa pla~a. 

, 19. 'ara .falto 4e revhio doa yalor •• doe ban.f[c1oD, d! 

verio •• 4tlnt1d4d •• obaorvl1,r .1 cond1yõel qu. ~or_ •• t.1pulod •• pa10 órCJ~o 

nbrm.t1YO do ~1.nlatédó da ltrovlc1inc1. e "'alatônCla Social, baloadA. nOI 
[ndlCCll ao wriol,~:io <lo vóllor "oh,1n:al lItuQl1::",do d~8 Ollri9AçõoA Ro~ju:aª, 
vai,:; do 'l'c:;.ouro Naclollol1 - Om';,,, 

li 29. /\dmltir·sc-~ cls'uau14 d" carroção doa beneftcloo ui 
varD,'J d. do OJlT.J, ll.:U;OolO.l em' v4riQ(j~0 COlotiVA de 0414r1oa, nolS condi 
ÇÕCIII oOt.o\bcl~cld .. uJ, pulo ót"J:io norml1t,ivo do ~1ini.tár10 dA 'llroviclúnc1,a Q 

Assiatqnc:ta Soc141. 

9 39. F'lcultA-OO ã& p.:.trocin.\dor4la üaa ent1d.,dao fachada. 
A AGDUnç~o c.Ju r":G.~nliublliclilao QQ onc.ltgoa A!.lJ,eionIl1D, to!orantaa. be 
ne~Icio:J concod1dc:lIl. rosultOlnta:: de AJuntAmento's "am bAle. suporiores Ã; 
prCviRt0'2tJ n08, ?olrS\lra!oll Anteriores, mod14nto o Aumento do pAtrLmón1.o l! 
qUido, ro#ult"nto da doe.ç~o. sUbvençio ou roal1ZAçÃo do CAp1to1.1 nac;caa4 
rio õ' coberturol dOA ioserv4 correspondento, naa' condiçõa:"s e.u,bolccidaa­

palo árgeo norlOlAti.vo.OO M1ni.tóri0 dA preVidênCiA e .AuiutiinciA 5001A1.. 

§ 49. o •• dm1n1:1tr.doro. da. ?~troeinadorAG quo nÃo Cltllt! 
VAram rogularmente AI contribu1çôoa 4 quo o.Uvorem obri9adaa, nA fama 
dOB regulA."ftcnto:l doa ,1Anoa do bcnoflc1oB, sorio sol1dD:r1nmanto ra.po,2 
sÃVQi~ Com 'o:.; olwII1nUtrallorao 4 ... ent1dcu:1e. facnad4., no caao de 

l1qUidAç;}o =xtujuc!1ctal eleato., A 0100 .0 a!'licando. no ",-,uC: " coubor. 
A. 4iGP:J3i.;õ~s do cap{tulo IV closto. 1.1. 

§ 59. NÃo serÁ Adm1t1da a conc:o •• ;lo dlll bon~f!c:1o sob a fflt. 
.. do t'ondól vitÁllc1a que. adic10nada i apoaontadorill concocllclA pala 
previllância aociAl, excada a médiA dA. remuneraçõo. Dobre au quaill 1!!, 

cid1rc:rn .la contribulçõos no~ 12 (doze) moeoa 11medi4t,,",onc..o 4ntoriorcrG 
I dlltll elA concosaio, ra.lSt\lva.1As IlQ hipóteaes doa §§ 69 o 79 DClJuinto •• 

§ 61i!. A vcd.olÇ~ do p~r~9I'ilto .vLturior n!'io se aphcôl à 

hip6tese de rixaç~o de um valor p~ o excesso a,li ~terido, desde que 

"3i) supere Il 2~% (vinte I! cinco por ccmtol do rnQnt~te das ranunerol~CjC:5 

!õObre -'OS qUAiS incielif'itrn .,~ contribtliÇt5el. ,"t~HiSollv~d41~ IlS Situllça.5 pl'S, 

~x.i5tente!l. 

§ 711, NO caso 118 p.rda parcial da romunorilçSo recebi 

doa, serl .facultado ao participante manter o valor' de, SUA contribui;lo, p.! 

rA asscourar A perc:epçlo t:1os benefIcio I doa niveil correspondentes Aquela 

J"arumcr.lçSo. 

§ 8 •• C. pec:G.l1o, 1nst1tu!dos pel ... entidode. feoha­

das nde poderSo exceder a 40 (quarej'\t&) vezes O maior- lallrio de con trí­

buiç30 adnente ao {II".e de renda ntallcia. para coberturA dA me5Jlla pc.,! 

soa, re.ssalvada. a .hip6tes.e de morte por aciclente do trabalho. em que 

o valor do llecúlio terA por Umi te • 4ileronç'A entre o dobro des.e v410r 

mcbd.mo e o valor do pec61io institu!4Q pel" lAi nt 6,361.d8 19 4e outubro 

d. 1976. 

§ !H:. A tOC1o participal\te serl obrigatoriamente entr.!, 

gue. qth\ndo de SUA inseriçJo.' c6P1A 110 I:statuto • do "lano de benel1c1os. 

al&n d.e mAterial explieat::LVO que deSCl\evA em. linguagem 2impl.es e preci'A. 

SUAS cl1l'Ar.:ter!stica~, 

Art. 44 -' 'I'04os os planos 4. bene/1eio deverao ser 

aval.iAdos AtuarialJnente. em c:Ada balanço. por ent::LcSa4es ~ profissionais 

legal1nente habili tAc1os, 

parlgr.ro Canico. A responsabilidade profissional' 40 

a'tUâr10. verificada pela, inaCequaçio <101 PlAnOS estAbelecidos, quer no 

que ~o retere .\, contri.buiçê5es, quer no 'que 41& respeito &O valor dAS 

reservas, uer5. apuradA pelO Instituto ar.tileira di At\llr1a - IDA. por 
aOlici taç:lo dos interessados, inOcpenl1ent_anh da .çJg, judicial cablvel, 
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Ar1:. 45 - tI",& "vD.lia~s ~e que, trAta o arti!J() ante _ 

l'ior duvcrZo !ler obsQ'rYl/ICliHl AS condições Ei.xAda5 pelo 6rg~o nonnati vo elo 

Mini st~rio dol r>rt.!vidOncia t: A~!li:otanciõl ~ial a :rc,pei to de: 

1 - Ro!]illlcS fin.lllcclroS. 

UI - T."1X4 do J\&l'O. 

Art. 4G - A4mitizw5e-A, no CAIO das ,res,ervA, técnicA' 

relati VIl;l a beneltciol a conce4or .ob • 101"1& de rend., que os ,furtdoa de 

!lArAntia lajAm. mantidOs til" nivoi. nlo inEer7.ol'les 4. 70k (setenta. por' c~nto) 

dAS COlTOspon4.nt •• neca,.1c1ade., $8 '1 patrocirlldorN das entic1AdI!S AU~ 

m1lW'1 o COfI\pt'Ofll1.ao de mantor, en seul re.pectivo. p.trim&nioJ, parc:oU,1 

e'1uj,YAlentos li :Ln.aulici'neiol. ob,.nada •• de modo que lUA co~rturA pos 

I', em qualqu.v 'peca, IOr realizAdA. 

P ..... a~lo CUU~o. EIII easo 4e l1q1Ú4oç:lo 4as patroein04!? 

ra. as ent14ade. le_ •• • cr30 privilua10 .lPo~1Al .obre os tundo' eon! 

t;'~c1o. COII'_ 4'l.lpoato ~Ite artigo. 

Art. 47 "'I' HA' entid.Ad •• 1ec:hA4a.. o reSUltado ~o exerci 
cio, 1&t1.'e1t". ~04 ••• 1 eXiglncia$ legais e Z"egu~tares no que ' •• 

reler. ao. 'be,If.C101, ser' d. •• t1n.~o: a constituiçlo de umA roserva de 

eont1ng .... i. de benene101 Iti o li1nito 48 ~5" (vinte e cinCO por cento) 

do v&101' 4& N"l'Y& "at_tLca; _, h&vtm4o sobre., &0 :reajust&J\ento <1e ~ 

nel!d.ol aciMa 40. valoNI .stipulAdos nos.S§ 18.211 do art. 43, Ube­

ra.n4o, se Iof' O caio. pucial ou. totalmente a, patzocinAdoras do c:cmpr;.ni,! 

50 previlto no , l' elo ""'0 artigo. 

~. 48 _ ,.. enti414es fechada. ",,_.crlo ..... conta. 

1.1141.0 .... iMepan4 ... te" revi.tNdol no Banco central 40 Brasil, 41W1-

gan4o. lJN&lJUnte. entre os participante. o pareceI' respectivo j\lfttMlen. 

te CCIl O a.1MCO wer.al • 4eon.traçlo d.e ReS\lltacSo do Exereleio. 

'-"'gralo 6n1~o. A all41coril 1n4~_en •• poderl .er 

eX1914a t ...... ~to IlOI ".pectos atuariai •• conEoae,loJ' estabeleci40 p.! 

lo 6rglo nomativo 40 1I1n1.t6rio da Previd'neia e Alwtene1a SOCial. 

Art. ~9 .. .AS entid~es '.ch~.1 dI.verlo levantAr baun. 

eet,e. &O 11n.l 4e cada "'1, e balanço gel'41 no 61ti11lo 41& 6t11 40 ano. 

p..lr:'~lr.lfo ÚI11CO. O h.I./...1IIt;V,t.: os h .. lol"CCt:C~ dl· ... I.·I·:'1l1 

!lcr C!tWi"lC.h.\!:. .l'-l ÓI",\:io ~:Xccv.t.i.'10 <lu t~\l\i::'1:'::no Il.:l rNVl.lJ~nr.l'" \: A~l:;1 :.a·~·!.: 

elo.! SUCl...tl Jl.1r", 1,,;';.t;..lIflC co .lo H .... nco CI.!/.\.I',,1l' .:10 /lf··~!al ''''l',) riu:o C~C..lL~t;t~-

COfO. 

Art. ~O - AS cntld.1dcs fcch,)da:1 c1cvcr:ío comunicar 

dO 61'gão cxccutivt.J do MinHtério d,). f'l"Cvl.d~nClol. c Assi5t~ncia SOCl..!ll 

os ato:. .rol.lt:.vo~ .l ulciç~o d.: diretoZ'Cs c r.lcmhro$ de cOI:.!ôel.hos dcJ.ibc­

ratlvoS, COnSUltiVOS, lisColis o sem~lhantes. no pril~O de 15 (quin:.e) 

diAs de !lU"" ocorreflcla. obS~rVildd,s ,)$ diretrizes llcs.ra tauto estabclcci­

doas pelo 6rg30 nomatl .... o do Mlni:aérlo <1,0 Previd~cia e Assitl!ncitl S.2, 

ci~l. 

Art. 5l - Ressalvadas as cmpresols públicas, socied! 

des de economia "".15t4 e AS l'und4çõcs v:inculold.J~ ~ Ad.ministraç!lo PÚbllCol" 

OI diretoras c10lS patrocinadoras elas enti4oldos fechac1A5 pOderlo ser, S1-

ft\ultAnCMlento, "'lret{)re~ "'C:ita,s. Oesde que os patrim8nios 4as entid.lc1es 

~ejarn ind,!pcndcntes_ 

PArágrafo único_ A;; entidades fech:sdas 56 pO<:cr:to 

reollu.olr Operaçõl!s ati..,as com os respcetlvos patTOcinadores nAS con~i -

çt5es e limites cstlt.beleciOos pelO 6rg:to l'Iolmativo do Minist6rio da p~ 

Vlcll!nclil e Assi stQueia Social .. 

CAPiTULO IV 

Da Pisc~liz~Ç~o e l.ntervenç30 

s&Çlto I 

Art. ~2 - Sempl'l que oeorrc:r 1nsutieil!neia d.e cabe!, 

tura. ou inadequa.da aplieolç30 dAS reserVAS t6crticas, I'w1dol espOel.Al.1 

ou pro .... i:JÕes, ou ano·:nllal1d.ldos graves no sotor Administrativo do 'lUA.!. 

quer c:ntidade ele. pl"C'Vl.d.8.ncilll t-rl .... adA. i.\ c.r1t6rio do 6rqa'o fiICA~izAdor, 

pod",r~ cste nomoAr, por praz,o detorrnitlMO, WTI direto:r-/iscAl eom AS Atr! 

bUiçõe~ e, vantaoc:ns q~(t, CII clda c4so, lorem. fiXados pelO 6rglo no:nn.at!. 

Art. 53 - O de,cUlllpriMento de qu~lquur cletf:'rmi'n,,~o dt, 

cliretor-F,ir.cal por ddmini:ltradorus o Iftembros de conselhos deliberativos, cCl1 
SultivOl, ti!fcélis e semelhAntes ou tunc1on4riOJ d. entid.:.de aCArretará o 

a.ra~t\.mento <10 infroltor, se'" prej\1tloQ "a.s sanções penAis c.~lveis. I1SSog~ 

rado AO interetl'"do o direito d~ recurso, .. aleito suspenlivo, pAra o Mi .. 

nistTO 1!e Estaóo óa .1' .. __ quo estiver \'1nc'Ula4a, A entidade. 

Art. 54 - Os adllinistr.dorel das entidades de preVidencia 

privada fiCArão suspenso' do,ex.releio de .u.,s !unçães desde que in.t.ur.~o 

p1'Ocesso-crime por ato, ou I.tol rel.ativ:os 4 respectiva gesc.o, 
imediatamente o CAt'go na nipót.le de condenaçÃo. 

Perdenco 

Art. 55 - No pralO que lhe, Eor delignado. na lol'llA do art. 

52, o diretor_E:hcal p!'Ocederâ à an'iise di orgAniZAÇÃo act.iniltrativa e dA 

$ituaç"io econômic:c.fimlnceh.. 4. entida4e a, I. concluir )).11. 1nviab:Ui4a~. 

de 5ua regularização, propor.-ao órsio lilcalimado,. a intervenção na enti­

dade. 

Slçlo u 

DA IH 'I' I • V I 11 ç X O 

Art. S6 _ ParA re.guArdar os d1r.1to~ dos partieipantes,P2, 

derÁ ser decretada A :I,ntervançÃo na ent1~d. de previdênCia privada, delde 

que so verifique. I. critério 40 Ó1'9io tisc,ll.1tA4ort 

pArticipantes. 

1 - At .... o tio plg ... ento da obrigoçio llquida e certa. 

II - Pr.tic:a de atol que po .... :onduzi-la â insolvêr:!ct'a. 

tIl - Estar ,ando adld.nbtrada de .,do a calA'ar preju!&o AOS 

I~ - tltu: di di/lei1 SituAção ec:onôll1eo-.t1rlance1ra. 

V - .Aplieaçio de recurlol .. aelacordo coa as nOt'$A1 e de­

,er«linaçõe~ do OOn!folho MonetÁrio "acionAl. 

Paragr4.Eo W1.1co. .. 1nterftl\~ t.r .... -cccao obj.tivo prin_ 
c;'iP,ll ... rec"uIJur.lç:;o d<l crltill . .Idc. 

Art .. ~7 - A int'CJ"Venç;jo ::;c,'.j decrctl1d", ("):~rl1c:iu, ou Plll; 

solicit.;aç:io 'do:. lIdministTo:1doTe:> (li! própl'i~ cntido.ldc. mecli.lntc portclriol do 

Ministro de Est ... t1o dol 4reol cl qUI! estiver vinclAlllda, o qU611 nomeolr5 intervell. 

tor com pler10h pOdere:; de arJministraç~o e gestdo. 

~ H _ Dependerdo de prévi.l e expressa ~utoriz.aç:;o do ór­
gão fiscalizador O:; Ato~ do interventor que impliquem em onero1ç4o ou dispo­

siçio co pAtrimônio. 

§ 20 _ Os .a<1mini~tra.4cre5 da. entl.d.a.<1e pr~stA ... ão ao inter­

ventor todaS as inloTmaçSe!. por ele soli,:1udas. entregando-lhe os livros e 

documento:: requi::itado:h 

Art. 58 - A intervenção ser; decretac1a pelO prazo "ec.a­

sSrio AO ex5me: d4 si tuaÇ40 econêmico-financei:ta. da. enticiAde • adoção da.,. a,! 

dida5 destinadas;; SUA recuperação. pl"'Orrog.vel a critério ,do Ministro de 

Estado .. 

Art. 59 -, A intervenção produ::.irá. de$dt! A data da publi_ 

cação do ato 4e $ua decret4~ão. Os seguintes eleitos: 

1 _ Suspensão da exigibilidade das obrigaçõen vencidas_ 

11 - Suspensão da fluência do prato dAS oorigolÇ'Ões vincen­

dAS 'Anteriormente Contraidas. 

ParágrafO ÚnicQ. A intervenção nÃo acarretará a intet;-

rupç40 da concessao de benedeios. ou des pagamentos devidos pela erttidac1e 

40S p4rticipantes c1es planos de benet!cio!l" podend.o, nO entanto, o inte~en. 

tor, tendo em vista a5 difiCUldade' ,tinolftceirAS da entidode. determinar a 

reduçdo dos pAgAmentos "evidos. dW"ante o temPO que for J'leceudrio i reC\&~ 

peraçao da entidade ficandO, entretanto, " parte "Ãa paga como PAssivo pen­

dente, a ser liquidadO apÓs o pertodo 4e incerv.,,,.«O ..... confOrmidade COftl o 

plano dr. liquidação que vie. a ler .stabeleCldo. 
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art. 60 - c .. dec:tsõ •• 40 Ultlrvantol' 'caber. racurto, .. 
única 1nlt~nci •• 1_ .feito IUSpctnl1vo, no 'prAZO de 10 (de .. ) 41AI' cont.l.lol 

dA ciência dA dec11~o I para o Mini Itro di Citado d& Área,., que estivt'l" vin_ 

CUladA ,., entidade. 

ATt. 61 - Terminado o prazo A ClU. se retere o e,rt," 58. o 

int.rven'tor encaminhará., ltin1.t.ro de &.tac:to, 'pOr intereed:a.o do respe~c;.ivo. 

órS40 tisC'Ali,.ador, relatório sobre I 11tuaçio dA entidade., contendo plAnO 

para sua recuperar;Ão ou propasta para lua, liquidação extrajudicial, 

Par4f11'AIo ,mico. o relatório · •• ioá PUblicado no Diário o.. 
lie1.1 'da UniÃo • _ joJ'ft41 de gran4. circulaçio no local ~ led. da entid!. 

de, cabendo contestaçÃo, ••• Ieito IUIO.llvo. CSI"tro ctl 60 (I ••• enta) di •• 

da data da publíc:açio, pua o M1rl1ltro cf. C.tldo. 

Art. 62 - O. p .... ticiPant •• cio. Plano. d. preYidincia 4as 

entid"des iechacUs, bem cc.c as »atroe1".dol".' t nac po4erio se: opor • qual­

quer plano de NCUPera;io I proposto PIlO Ulterven'tor e aprovado p."'O H1n1s­

tro de latado da bo ••• que •• tiver Vi.IlC\ll..41 .. entidad., .... o qv ••• Ia 1"!. 
c:uper";io envol.va & tran.lerinc:i& de todo. direitos. abrilJ'.çõ., para o\ltr& 
entidade, fecllada C11 oI>erto ..... OU' S._ redoç", dQ. b_t!cio •• cio. />1-

goaanto. ao. ptrticlpant.i dQ. pl.oIIoS d. ben.l1cio •• 

Art. 63 - • intervencio c ... arÃ quando I lituação 4a In", 

t14&d ••• tiver no .... liada. dI· &eOrdo cc. o "-l.tório .pr ••• tldo pelo 13-

tervefttor, 10 M1niltl'O de "Itado da &1" .... q\ll •• ti".. \P1ncv.llda. I por el'. 

OpI'OV&dQ. C11 se lo~ dec:l'etode a .... U. ... ideçã. IIXtraju4ici&1. 

Pu.rdgrutc wu.co. O lntCrYentor preotc~l'~ COntun UJ ;~.l. 

lUstro elO EDtUDO, lnc1opcndcntomente de qunlquor tlltlgüncln. no I:lO: .. I:n ... 

to 'om q\&C clc~xar BU,UU rl.1IWÕeltI ou a qu:1lqu,lIr tempo, q~ndo COllCl t.lld~ 

• r.'pondoro, C1Vl1 • crlnu.nalmllnte. peloo tI.~d a'toc. 

SEçlo III 

Art. 64. Ae enudo.deD de tlreVl.d3nC:l& prl.vBda não P,2 

d.erão 150J.4Cl.to.r concorC1Q.tu. c nao eo1.o.o 8\l,"jCl.tas L. falênCiou, m6D tüC­

eomen'te ao regime de 11quidaçao extra,"j\1d.l.cl.al, pr,vl.uto ncata 1e1. 

Art;. 65. Reconhltcl.da D. lnvl.ub111.dade de rccupero.çü" 

ela entl.!lac1e. O )hniatro de 28t.40 da lirea a que tiver vlnc\41ada dd­

cretard a sua 11.qUl.d.açÃo estraJu(1l.cls1 e nomeará o llqtllàanto. 

Parisrafo druco. O llqth.c1B11te ter' amploa poc16relS de 

a4m1n.iatração e llqt1ldação, l.nclu81.ve para representar a entl.da.dc, eD 

j\lÍ&O ou. tora 4al •• 

Art. 66. Em todoo 08 d.ocWDentoe e pu.bll.ca,ç'õea de l!l 

tereallfl da llq,hcSa~ aln( cbr1gatorlamentll utlluada a expreosão 

"em 11qu.14açÃo extra,"jud.lc1a1", em 8'SU1da 1. denOml.naçã.o da entl.df:Lde. 

Art. 67. A decretação da l.lqa.ldaçao ex\rajUd.l.e!al PI2. 
duziJ"á, de imecb.ato, 00 aeB\ll t~o _1'Oll'tOI: 

I - Su.epenoP:o dali açõee e exccuçõ", ln1Cl.ad,aa Dobre 

dire1t08 e interefJae relativos 11(1 .carvo da entl.4Ad. ll.qUl.dnndo. nilo 

Sl0clendo IOf' l.ntentadaa Cl\oU&ulCluer outraa, er\quanto. du.rar a llqChd,,:9io. 

11 ., VlnCl.Dumto antec1.pa40 UI obZ"1cações c1b. l1ql1l.d~ 

111 - flão cUIJlprimento de cl'uaulti'" q\11 eotat)oleçllm J).!. 
nal con~ra a ent14o.de nOI contrato .. v.ncido:. em 4.corr&nca.11 da dec,"!. 

tação dA liqÜidaC;bo oxtraJudlCl.D.l. 

IV - l'lüo fluçnoJu de.: jut"ou, mu~mo. quo c~lhpuludo~c 

contru ... ll.qt.h.d."u<1u, L'l\ttUall1.0 l\l~O Ü'rt.uc,-ulmct\\,u P'ICO o pUl.nu.vc. 

v - lntcrNPC;ao !la Jlrcocnçüo em rQluç~Q ~lU obr1e",,­

ÇÕOD do. onUdad.c em l!qt1uhu;üo. 

Vl .·S\l.plnIMo da DlI.lltD, Juro. o carroção monetúrio. 

.. rll.a9ao a 'lWt.1Iqu.ar 4!ndc. clG .ntl4aela. 

VII - "QO reBJ\4Dtlllllanto de qualDquor benef!ciolh 

VIU - InOXl.Clbl.lldade 4. pOM' pecun14t'1..D por .inth­

ção ele leia llc1Jnln18traU.val. 

IX • 1l\tor .... pçÃo do POC .... nto • liql14ande de. contr,t 

W1çôea dOI partl.clpant: ••• UI patl"Ocl.Aadora. I"ela",l.va. ao. plano. 

4. Nn.tlcl.oa. 

Art. 68. O liqtl14ant. or4a1> .. ará o q"'dJ'O 40rel do cr,! 

doNI, roalUará • aUYO • li411i4a" o po .. h •• 

I II '10" CU.pen •• 401 4e declarar 01 r'eeplctl.VOI cr'-

41tol OI part1cl.put:el 40. plano. 41' bIIn..t!Cl.OD, .at'Jam ,atea •• ndo 

Ho.bldol 011 não. 

f 2' OI p&I'Uc1p ... '.' doi pll11o, 4. bonot!c.oa t.rio 
~nvU.'lÍo IIp'01&l .obre ua DIA. carant140r.1 elao zoeDanal t'cn10 •• 
., ouO DÃo •• ~ .. _fie1.n, ••••••• blll. p .... cob.rtura 40' 41reito:l 

.... p.etivo., priV11'p.o .'1'&1 lobre ai d ... 1. pral"t •• não VlncLtl.4a1 

40 at1YCh 

I JI. o. prt1c1pant:.1 qu • .1' eltlv.,r'lIl recebendo ban!, 

t~Cll0.. ou q,'" :, t1 v ...... ''lll1ndo '1" 41,..1 to .nt'l 41 d.cr.ta4a a 

4qI14&ç;0 eK~rajutfio:a..l. t.rão ,reter'ncia .obr. OI 4'''11 part1CI. -

JIIIlt •• , 

, 4' O rat.lo 40 IIQntant. 4e anti to 4011 portiCl.pantuA 
•• aazo cla bIInlf'lclo, ou. ooa •••• CUro.&.\o aclQu.:a.rlGO antes do tlt:cl'cL:..-

4a • l1qthdGç'ão e.tt;raJu410.&.Al, •• rA f01tO a~ Dcordo tom Da buoca \~c­

nl;co.e atW1r1al1 e tlXu4D.1 paio 6rsiio normati YO 11 qu.e eatl Ver Yl.ncul:.adn 

• Ofttlda4e. 

, 5' O rutilO 40 m:.ntuntl do' cr'dl. to doa partlclpan -

tal não conDl4ero.doe no po.r4Brato anter:a.or ter.! por bAle., cn tdr.&.o 

para 01 c •• oa 4. rellat. 40 valor a.ldado de contnb.l.lçõel. 

Art. 69. NÃo aerão conal.d'!"Ill"io. credorBO prlvl1egJ.a -

dOi OI partl01.pantoa que, .p60 • noa •• ção elo dl.retor-tl.lJcal de que tr~ 

t ... s.ção I dnte C.I'!tulo, ou no cura0 da l.o.tOl"Venção, 8uoponderera 

o ,.....nto tia. ccntnbu.lç:õe. cI.V1tS&., 0'"' ••• tr. •• rem per prazo a~ 

pol'l.or a 90 (noyonta) dia8. 

A.rt. 70. Moamo no cura0 4a liqU.ldaçio sará aclau. tlc1a a 

h1~t ••• 41 recuperação, na tOIWl. iUicada na Seção II d.eate cap!tulü. 

Art. 71. A l.1qUl.4Ação· extraJudl.Clal claBorá com B a­

provação 4&. oontao final. do 11.q,Uldant.e e bUxo. no regl..tro pl1bl1co 

Co.plt.nte, r"oalvada a bl.p6tele· pftVl.8ta no artl.lO an:turlor. 

Art. 72. 011 a4mlniltra40ruD o membros de conaelho ti! 

llberat1.vol, conlulti.voa,t:Llsca1.1 e lomelhantlD da_ cmtldadell c1e prev,l 

4bc1. Jll"ivada 'ob lnt.rvenção cu em 11.qUi4açÃo extrajuc11Cl.al, tlca­

rão Cloa tod.o. o. bani incll.apen!vllo, não pOdendo, por q,u.a.lq,ue:r terma, 

Il1reta 0\,\ 1ndire'ta, a.l11!1"-loa ou. onor'-lol, at& apuração o llqUl.:1l& -

çÃo tl.nal d, 'U1I.8 re.pon.abi11dad ••• 

§. 18 A .1nd.laponl bl11âaâe prevlBto n08to a.rt.l8'0 d.ecor­

re 40 ato que decretar a intervenção 0\1 a. uq,ulução extrlljuch.clQ.l. e 

.'1A1' a tOdo. aqueles que tet'lbam •• tado no e:xorc!c~o daa tunçÕCQ nOD 

12 (doce) GI •••• antel"10Toa ao lU_O ato. 

§ 2' Pwr propolta do dre-MO tlQcalizador. aprovud4 p..!!: 

lo MLn.i.Dtro el. Esto.do li 'lua autlver c\lbOrdl.nutio, a l.ncllUponlblll.d.u.d.., 
provl.lJ\.u neQte "rtlgo poclurú oer oatondld.u ,",oa .bana d' 110DI;I0l,&S ttuu. 

Doa 1111.1moo l2 (dozo) Jlu,:llOO, ou tonhUl1I udq\.ll.rldo, Q. qu.lI.l.quat' 1.!tu10, 

600 POPCOf.LO ru.1'.ur1.411t no CA}"\JT l.t no § li dt:01.tt artlCo. 40.de "UC hloL­

J(,lJ!l DClt:UNO elUl!lon.tOD de conv\cçiio de Que Cd trato. de 81rau.1.U.du. tru,nG­

t'er;'ncl.a, c()m o' fuI. elo a'l ... tur- 08 C""h't"'cw "'tu 1 ... 

§ JI N~o so incluom n"D I1USPOO1.;ÕOD deote artlgo oa 

b.ns conGlderudou '-n.a.ll.en1i.volD ou. ulIopan.horGvel1 pela 18&1.1&'1;0 tra Vl. 

sor. 
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i 4' Não Dão l.palJDent. at1n&1.doa PilA 1ncU .• ponl bl11-

4!Lde OIS bana objoto 40 contruto dOi Al.1..naçiio, d, promo.,a ela COIDJlr& • 

venda., 1111 ceeuüo Ql promaDDe. 40 OeDSQO de c1lral.toll, d.eldo q"'. OI roa -

poctl'108 l.nDtNmentoB 'tcnhQID 11do 10'111400 &0 oompetente rO'lDtro Jll!' 
b1100, lid 12 (doze) m.Deo unteI da. elat. da deoretação 4& iDt.rvenção 

ou da llqUl c1açiio ox;trA,U41.Clal. 

Art. 7). 011 &bran&J.doD pela lnch.Dj)oru.lJl.lldadl 4. ban. 
40 q,u.a trata c artilll antorior nÃo p04etãó.a",eentar-1IO do toro da' l.!l 

tervenç;o cu ü llQtb.c1ação .JttraJu.dl.olal, .Im pr'na '. IXP"' •• ,,"'to­

ru.D.çbO 40 6r,_o fiBcalllo4or. 

AMi. 74. VoeretA'- & 'in1õlrvençüo ou a. llatb.4ação IJt­

trajucl1cial. Q i.G.t.erventor ou Q 1.1t\",\dan.tl cD.IDl.I.n1cari ao rlC\..tro p! 
bllCO competente 41 t... Bolaall 4e V.lore ... 1ndl.BpOnl.bil.l1ade 4. b.n. 

l.mpoatll no art. 72, beQ COIIO publican. edltal para aonheClullto eSe 

tere.ito. 

Pari,rato l1r~co. R,cebl4a • cj)mwllcação t a .. "to.rt4&cle 

competente rieari. relati.vam.nte a ••••• bene, 1l1pecll.cSa deJ 

.) tAza%" transoriçõea, l.nacnçôea ou a'lort.çõ •• 4; 4,2 

cu.mentol pd.bllcol Ol.l oartlcula.re.I 

b) arq,u:l.va.r atolou con.tratos ClIoL, import ... til. tnAat!. 

rlnc1tl ele cotaI IIOC1&1I, açõ •• ou parte. bana!l.c14r1aa, 

qu.er na1.urul;llJ 

automotor!!::;. 

\ 
Art. 15. APllcAm-!JC'\ liqui.J~4o da. enUdades do pre 

vlduncia privada, b~m como ~ inte:-venç'~o, no que couber c: nio COlidi; 
com o::; prl.!ccito~ d~St4 lei, os dispositivos processuais dA .Jegisl,! 
Ç60 'obre tl intervençÃo e liquidAÇÃo extrajudiC1Al de instituições 
.fina.nce1.rn~, <:obendc AO 6rgio .f'j.scalizador competente as funções 
átribuld4s ao Banco CentrAl <10 Brasil. 

SEçlo IV 

1)0 ~egime Jlepressivo 

Art. 76. AS 1nfrações 40S dispositivos desta lel. SUJe,!. 
u.m a!i. entidades de previdência privadA ou seus administradores, me,!!! 
bros de conselhos d.eliberAtivos, consultivos li!lcais e ASsemeltlAdos 
As seguintes penalidades, sc:ftl prej\l.1r.o de cutrAS eltabelecid .. 
legislacÃo vigente: 

I - advertência.; 

11 - multa pecunilriAi 

111 - suspensão do exerclcio do cargo: 

na 

IV - indilit4Çio teJI.parAria ou pei'1ftAllente para o exe,! 
cicio óe cargo de direçÃo de entid44e!l de previdência privAda,' .oc:ie 
dades seguradorAS e instituições t1l'llftceiru. -

Art. 77. OI diretor ••• ac1ministradorel, lIIem.brol de co,!l 

selho5 deliberativoS, ,conSUltivo., lilca1 .. e Sl!fIIelhAfttel dAS entid.! 
des de previd.ência. privada responderão solidariamente pelos preju.! 
t.Qs causAdos A terc:eiros, inclus.ive ~S Se.uI. 6C.l.cn1staa, '" ~nse 

quência do descumprimento de leis. normas e instruções referentes b 
operAções previStas nestA lei e,·em elpOC:1.al, pela IAlta de const.! 
tuiçÃo das ",ervas. obrigat6riAI. 

Art. 78. CoJ15ti tui cri .. e contra a eeonolli. popUlar. pu 
ntval de acordo com a legislaç:io t"eJpecCi"A •• Açio ou 0",11140 dOle 
SA, ~essonl ou coletlVA, d~ qUt: dcea.rra .. :l.l\Sulicl.\!nc16 das reservas 
O~ de SUl eobcrt\lra, vlnculad45 ~ ga.tMtti" dAS obr194ções da::; t,.!IIt,!. 

d4dc~ d.e prcvidanC\ll privaõa. 

Art. 7'9. kl mul t,lt5 serio fixad.a$ e .!Ioplicadas pelO 62'" 
gio iiscali~a40r~ em fu.nção da gravidade' da inrração cometida at~ -; 
limite c10 v .. lor nominal 4tualiu . ..:1o da 1..000 (mil) Obrigações Reaju.! 
,..'vais doo Tesouro NacionAl _ ORTN. 

§ Ui Du docisões do 6rgÃn fisC411:.ad.or caber' rcx:urso. 
nO pra::o de 15 (quin::a) dial, com eleito suspensivo, parA o re:spe<:t! 
vo 6rg~o tu:r'lQtivo. 
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§ 28 AS multAI con.'t,~~"trio, l.ntesralmente, Recc,ita ela 
UniÃo, vedada qualquer tormA de par(~aC:40 em seus valores. 

Ar,. 80. AS WiZ"açõol a.rio apuradAS mediante processo 
administrativo que tenha por base o, auto, a representaçÃo ou a denÓ:!! 
cia positiva do, fatos irregulares. caben4So aos 6rgios normativos 
di$po%' sobre as respectivas instaurloÇões, recursos e seus efeitos 
1n$tanci~. praios. perempçó.o e ou.tros Atos proceSSUAis. 

CAP1'1'Ul.O V 

Piapalições aer4Ís e 'l'raMit6ri45 

Ar't, 81. ~alq\l.r pelloA que Atue como enn·d"de de pr,! 
vióiblcia privada, sem estAI" devidamente Autorizada, fica au.jei ta 4 
IlUlta no, tertl'lOt do A2't. 79 desta lei, e 1 penA de detençÃo de 1 (um) 
a 2 (dois) anos. 'Se le trAtar doe pessoa .)uridicA, seus diretores e 
admin:i.stra4ores· incorrerão na meSlftA. pena.. 

f :U A pena. 4c! detenção A que se refe:re este artigo se 
,.1 apliCadA no. : .. os de reincidência. ou Q~t'U\do. recebid.a. notifica -
çio da 6rgio fillcAlizador, os respon,Aveis nio CeS54rAll1 imed.iatame;!! 
te 'JU4S ,.Uvidllt1es, 

§ 2' Na h!p6tese do par&grAfa ""teriar •• o 6rg:áo -fiscaU 
&Ador CO"I\UJl.ColTA ocorrênciA l AutorídAde policial, PAf'a interdiç'4; 
t.lo .lucóll, c ulJ ~linj::tl·l'.i~, rGblico,"I'.U·d 4S rtll.llliJâS ,lu :::Ud crJmj·~·l"'.!l 

.~i(l. c.l,mo!n l·uhl.icítlolÔ"· cl t'!:~>1::; J'J'Iwid':nel,I:;, polrL\ COnlh!Clr.lC'"nto c.h' h:,!: 

c~il'n~~' jnt("r ... ~~~~o~ .. 

Art. f!~. k. -.:Jlt..:~l,:\~,.'~t _" .... "., 11.1 c1~t.s -.it.: ,:;Ú~.io da. vig~~ 

elA dl!::;ta lCl, co:,\.1Vo.'!rcm ,~t.u.m,10 :'1I'.~1 .:o::nt;t!.:\':'::.l 'J(~ :,r,,"\.':.I..\~nci\J. (\t't .... :l 
dA t~~r:io o pr.1:'o d~ l:,>U J!."\!;, c .... r,tJ.:lü!~ d.,l ~X!":oi!:.~O doAS nurm.lS r.::10 

6r9do executivo d~ S4::>t;I.:I:I,;,I. i' .. :.:. r· .... r.I"·r'~'·c::~ .:!!i Jutori=açõ~s.cxigid,)s. 
Dpr\~!>C'n\.~do pldno~ ~:(! ~.J.JrHIt;ão' 11:; ;!l::!.ót::tlções destA l~i. 

§ lI!.. RequeridA A. 4utori-:a.çio exigid.A e. Apresenta.! .... , 
e:tl tempo hl.tbil. 'o plano de adaptação, o 6t'g~o executivo, do Si.st-.!'~·"~I 

de:llbcrarts SOUl'C ~UA' viabllidadc, IArA as eXlg;neiols li. serem üb~,:·' 

vadíl;S c fl.x.:lr~ pra::.o nio supcrlor a j (t:ri:s) AT!::liS par" "dequaçdQ r:.ll.; 
aPljcolçõe:: gll:"antidoTAS de suas obrigações, ",c.!r.:itida oS prorrogaç~,:, ao 
jub.o 40 6rgão nOTmlltivo. 

§ 2"" Ao .fixar oS prAZOS d~ a.:1aptação das entidades 
de previdência' prlvada. em f"mcionamento na data do inicio da vigên 
ci", da pre::;ente lei, o 6rgD.o executivo dcfSistema Nacional de seg;: 
ros PriVAdos levAr~ em conta d$ condições peculiares de determina -
das ent idade!'. d~ modo a pre!:ervar A cobertura das reservas e 
<:ompronu.$SOS anteriormente assumidos. 

dos 

li 3i - Findo o 'prAZO 4 que. se refere este artigo" sem 
a a.prcsent.3çio do requerimento. ~ 5e negada a autori%açi.o requeri~a 
ou A aproVAção do re~pect:iyo Dlano de adAptação nos termos dos PAr! 
grafOs li e 2R de, te artigo. as, entidades entrario em liquidação 0.,t 
óln::"ritl. sob pena de se lhes aplicar AS disposições do a.rt. 81 desta 
lei, l'essalvi)do o 4isposto no artiCC seg\1l.nte, e respeitad.o , o qlAe 
dispõe o inciso VI do art. et. 

Art. 83. A l!q\:idll.ç'ÃO ordinAria A que se refere o par! 
grAt.o !micc de ~rtigo a.nt"p.rio:" n40 se .3plica A~. entidildes existentes 
na dattl. de V1.9ênc.l~ 0.0 DCt:l"~to-lei nll 73. de ~l de novC!mbro de 1966. 
EX-VI do § lP l!o seu art. 143. e As autori:l:dil!: a. funcionAr por Pc.!:; 

tarl4 H1nlSt~rial, n.l Forma do Inrsm(l DCC't'ctu-lel, .\~ quais, nu .. npf 
tese de n:io r(1'qul!rercm a autorJ :aC~\J CXigldol ou de nSo AProVo.1Ç':io ..1;, 

1"'eSpcCtlVo I'l .. mo de ad.lptolç:;O. ser:io .:lpliC~Vt.:1S 4S nOrln.u' de int~~ 

venç-io c liqUld~:;o nxtrllj~~icl ul }'rCVl !;t,J:; n(, C.:pltulo IV de!t,) hu. 

Art. 84 O Instituto ~e Pr..::vid~nci4 do! 
tas -IPC. cOntinuoll"'5. (l :cgel"-sc: po)'" lC9isl~Ç-40 p1'6priA. 

CongrcSsl! 

Art. 8~. As entldallcs (1bcrtas doa: f\revi4êneia privada 
com f::i.ns lucratl\"os. quando tiverem suas reservas tecnicAZIlCnte con!, 
titu!dl1s e CObQrt4s, no ativo, com dep6sitos ou 1nve9tima:ntos, sati! 
J'azen;do AS condiçõ,es adequadAS de segurança, rentab111daae e liqU! 
Oez. pOderÃO, A jU!::o do 6rg4o executivo do SistemA NAcional de Se~ 
:ros Privados. ouvido o Instituto de ~essegurQs do Brasil, reee~er r.!. 
trot:e$sões de: resse$lroa c1eate t.ltimo. 
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Art. 86. Independentemente de AutorizaçÃo especificA, 
as entid.ades A'bertA', sem'"flns lucrativos, qUft, na data desta lei • 
'preDt~ A seu. ~oc:i4dO!i serviços de' a:i:i:itt!nc:.a. social, m~c1ic4 
linancelra. POdCl~MI contlnu.ll" li .f4:ô ... 10 pt~ef'VAdAl 4S c1isponiçõc, 
dos Arts. 23 Q 33. 

Art. 87. Compete exclu.slVAIl\entQ AO Hinist6rio da Pr!!, 
vidênC14 e AssiStênciA SOCl41', velAr pelAS fundAÇões que se enqu,e 
drem no conceito de entldade lechal1.s õe previd\!ncla prl.vac1a., cOmo ,~ 
11n140 no: arts. 1'1 • 4S1 desta l.el, derrogado, A partir de SUA vig~~ 
dA, no que com estA eonFll. t,sr, o dispos tO -nos arti90S 26 A 30 do 
C6diso Clv:11 c 1.200' A 1.204 do C6,1i'go de Processo C1Vll e demAi!! 
disposições em contririo. 

Art. 88. O PaeSftT tx;cC'\Anvo regulamentar:" a presente 
lei no prAt.o de 180 (cc::nto e oitenta) dias centadoo li partir di! diltA 
cJ~ !J.\ld pu1.JlicatÇ~. 

Art. 85. E.t4 lei entt"At'A em v~gor 120 (cento e vinte) 
diAS ap6~ a ~.t.s CC: CU" p\lblic&ÇÃo. 

PARECeR DO k~LATO" 

R&LA'I'OR: Senil dor Heitor :>ias 

anbora a 4inSmica do mundo venh.:s concOrrandO p4rlJ que o 

hom4MJI se disponn-s, a viver intensa.mente, 'atribuindo 010 advérbio "0190ra" um,:" 

';nr015C que mol'rca uma inquietação sem paralelo, ndo lhe é, entret",nto: indi 

(crente .1 preOCUpl1çdO do futuro que a fatal limitaçZo da C!xistênc:h e as in~ 

vit3VC1S "ur:.e~ C!O caminhO" lhe l.nspl.ram par,) resGUoll"dO 44, su~ ,sobrevivência 

e proteç'~o de sua Família. Em outras pal.lvras. tal procedimento é li consciê,!! 

cill da terr!val continj!nci4: hl.lJno:tn.a, que, emborA venelo e cQntemplando os a.~ 

tros nos o.\HurAS. "'do )Jerde a noc;'ão da realidade da terra ~m qu.e pisa, e das 

dificuldd.des ~ do~ perigos que o ·envolvem. 

Por isso mesmo. pcU'a fa:'er frente a tAntOS óbices. o hS, 

mcm !i~eia no seu mundo espiritUAl o amOr, tl fê e a esperançA. [I:J pr1melro. 

d con!;Cl.enC14 do esplt'ito de !r,:sternidadc. que une nA ,convivência social e 

cona,res","no convi.vio da familia. Da. segundool. a coraoem paTol .l luta. "a s~ 

nhdé,ol rfOaliz~~o de s~u dest1no. t, por fim, A o:perol'nç'o1. orvalho de re-sign~ 

ç:-:io. que se s.ubli:na e s~ c!'etlvol •. segundo as p~lolvras do Polc1r<- Leonel f.'TlIncol 

nol pOS!ie ,ant~cipada d.a coisa que !ionhamos. 

rGd é. pou, de estTi!.nho.lr que se solidifique, na con! 

ciêncla da !ioci&..'d.idc • .1 ncccss~dolde de medida:: ql.ie 5alvAgu.lrd~m ou .VI'Ip.lrem 

0.5 indlvlcj1)o~ nol pr(l~("rv~lr.::io de :;Ud. s.lúde, e lhC' C'~tond4JII a sombra protetOrl 

ilté o sol cte \'1.:.l50. 

A trulç';oo dcssols medi lJ"l~ c det.::cs bcnC'(lcJo~ p.l'!;!:."~ 

,) eon:otituir um direito, de Ct.l.J ol cxccuç'~o mu~ tO C!~td .J dcpcnd('r o L"lllj 

llbrio a.:,! soclcdo.ldc e ol prúprLl dignid.ltlc t!c V1Ver. 

ASS.Lm é que o clT1. .. 25 dôl l)cocl,Jrolçào UnivL'rs,,)l de tJl 
reitos 40 1I0ftlcm, votados nol ONU, em 1946. teve e~sol a<1mir~vcl inspir..:! 

çao: 

"TOcla pet-so.,, tem dlreito ol um nlvel de vida t1dcqu~ 

do, que lhe assegure. bem a~sim :-" SUa f,,\/TI1Ua, A ~~~ 

de e O bem-estar. e. em espcc141. 4 aliment,)ç'do. o 

vestuário,.l hdbit.:sÇdO, a dssistêncüt m~d.icA e o, 
5erviço~ socl.lis nece!õ~~iosi tem A~emAis, direito 

aO:J scguros em CtlSOS dc desemprego. doençol. lrwall. 

dez. velhice c em outros de perda de SCl:US meiOS de 

subsistência. por circunst4nciAS lndcpcndentes d~ ::ou", 

vontade. " 

Esse enunciado. simples e 'cloqucn'll', CQrno tOdol llE; 

gu4gcm que se lnspira "'" gr4ndezol das mamfcstoJ~C:;l'S espll'ltu<lis,j:; evi 
denciA 45 du,,-s principais mOdl\lldadc!õ dC' !iervir - llssi:;;têncl.\ e J:lrev,l 

dêneia ... c, ob .... i~cnt~. distinguindO "('l"vif"'o!:. c pJ"c~taç'Õcs 

~. to reconhecendo-lhe igu",l pcSo, n<l protcç3o socioll. 

Se, dentro do pensAlflento que cxpCnQlmO!l inicl.almento, 

o homem se u1tua, no tempo, entre -'o hoje e o amanhã", ndo!õe' poderio:S 

penSAr em I19sistêneiA sem preovidpnei1l, ",cm 4dmitir 4 prpvidê-nei1l flcm 

A!lshtône1a. pOrque mnbAs se integrAm c se tompletll,m. no at~ndimento 

suaviz4dor do "agorll lf • no prevenimento cro:Sl1qtlillZo:SdOr do "ml2nh~ .. 

As reivindica.ções naturoli~ dos ind:i.vldUos e a cO!! 

preens40 do poder público, a que S~ têm dliado, pela. cOn!lociência do ds: 

vor de! umA colaborAÇdo beneficente. orgAnismos prlvlSdo5, :'Iuma gllll'l4 de 

servic;05 qUI!, diA a dia, Se ampli.:un e ape,rfeiçoMl, vêm in!ipirdndo uma 

nQç40, d~ scntidO moJls ab1"4ngent~ que é a. SfO:zurld"dp Socul. 10cuç'3.0 l,!! 

troduz.idol em 1952. no COnvênio 102 d.l Org4ni:'ilç~0 fntcrn.lcionoll elo 1'r~ 

bollho (OIT), no '1U011. por iniciativol de~t.l se f1xllroSm noJ'ftlas b;'~ic.:as 

de .:u2mi.ni:ar.lç'~o do~ si~t~ol~ de J)reviclênc1..a 50ciill de tOdos o~ p.ll 

!:C':t"'lIl":lhru~. 1"0" ~:U,I v.':., ,I Of'I', Cl".".!.! .. '111 llo ... ·1l1·rL·1II:i.1 tlu ,,'r,Il,ldl.l tI(,· 

Vcr:o.1i.l 1""5. !'un,'lem., C:,UUfI .!III.~l1tlC'U "1 .... \II~l.lllvn I 11l.:rll.U· l .. HI.I 1 "l" ~.'~:!! 

TO SOCJoll~ il1Cclltlv.lnlio 11 1110\11111 ... 111(. ~II IIlIi.vl·J',: .. ll2..lf:':io <h' b"' .. II ..... '~l I" •• , 

.. 'mpli llld~ d",s~t" ItIOv.ilhcntu I .I'~ <llU.· .1 S"'!lI!"i "\.', . .E!!!::l..!.!., ,llIr.\IIJ.I, ",'UIl' .. ' (I!! 

tras. o~ rrOCC~~l)!". dI.' d"",~~llvOlvlml'htO do .UUP,lf'O "rcvld,,·nCl.11 <! .1~!SJ.1 

tcnci.,l. 

','Udo i:so, por SC'U turno, nos lcv.l ol "ntender que 

se, n~o h~ de pcn~"lr Jpel1ol!ô em previdênci.l p\~i v.ld.l. dei)(.'\ndo";~e:' 1i •• I! 
gem outf',l.$ [Orr."l.lS, igu.,lmC,>lIlC b:uJlC.lS de crc!';clmcntO de bcm-cst.lT, In.)!l, 

ao invé~, se in,pôc ral.."r tdffibém em ~l"lJUrid,'ld(l, com horízontc~ nlolÍ$ l.,! 

gos. Abrindo-se taminho ia conquistcl obJetlv(\. prÁtica c pilctficd Q.lqu!, 

lcs ch.re.Ltoei ~Um.)no5. quc como vimos, fOTolIn declolr~dos c reconhecidos 

pela orgolnizilÇ'dO dolS N4ÇÕ~5 UnicL15. 

Se fizerlnos ~m histórico dô Previdência. Soclal, no 

Brasil, vamos encontrar. bem recuado no tempo, a marca. de sUa prcsc,!l 

ça generosa. 

Assim é que, segundo RUbem Rosa (Revista de: Oirelto 

A.~:ínistrati.vo - Vol. 49) COube a05 mili.to:Sres o primeiro diploma ,,~ 

concessno de montepio ("metade do soldO")·pelo plano de beneficio dos 

órtãos e das ViÚVAS dos O.fiCllÜS cl.1 Marinha t de ,2 de setembro de 1795, 

assin"do pelo Prlncipe O. Jodo. no Pa14cio "e OUelu:, em Lisbod~ 

Como se tratava de urna Slmples iniciAtiva. merit§. 

ria e justol. inspirada., por certo, nolS dI.lrol!õ contingênCl..lS do cxercl 

cio da vi41 militar, a medid.l nSo se te: privilégiO. &i~ que, mais ta..!: 

de, Dtr.lVé~ do OccrC'to ~42-A, de 31 de outubro de 16~O, idênt1coJ ohr.!, 

9atorlCd.lde, dc que no: d.3 nodci,) o flrofc~r.or Tcmis:roclc!t Cav~tlC'.lnt.L 

(TrolU,do de Direito J\dnllni~tr",t.ivo - vol'. III, p.s~. J~7). havcrioJ tlc 

se 'Cfetivolr em folvor dos servidores púhlico!> e clvi:;. por in5plr.w'3.o 

de Rui D.:u-bosol. elll:i'o prtmeiro Mlnistro dd r.);::~t1d.J,' CUJO dCSC'I'I(1t.'n)lo 

em tão importante ~oto,r d.l adnllnl.strolç:io, mcrCC~1J Um ~studo ,.'Iprofund:1 

dO e objetivo do ilu::tre t!x-Hlnistro Aliolftol.T UoJlcol.rol c no qU.ll se 

de'sfa~~ a5 criticolS,tl5 4Ctl~",çÕe~ e cJlcivosioJs d05 seus lmpl,.'do!õo!'- in1. 

.igos. 

NU.m., confirmação dI! qu~ tlS Jornad .. !>, por nllUOreS qUe 

sejtlJll, começam, scmpJ'!t;I pelo primeiro pos!õo. a hütórlil doJ previdênciJ .2 

ficia.l. entre nós. foi sen.:So enriquecid.:ot com novos org<lnl~mos do mesmo 

gênero, entre os qu~i:o, - contom,c ,rcgl.stro no Arquivo Municip61 de 54.! 

vAdor -I e :oituado bem longinqu41!lente (15 de übril de 1B99) o Mnnh'rio 

"Obrig~tório po1ra os empregados municip.li:", conforme ,deci!:~o do "CO,!! 

"elho HuniC:ip",l da C",pit41 d" Bahia", <ltr,wé:o de l"j, "utori~.JtlVd ",o 

Intendente de então. 

O progresso const.lnte do Drd!ill, em rflz:io do qual 

Cf'escia. C.:sdol vez molls, o número de brolC;o~ Op(JT~lOS, fet. o Estildo CQl~ 

cientizar-::oc do dever c!e lcv,),r. também. aos tr<lbollh,.,dorcs de cmpTC~')'::; 

privadoSs, 4 prev:ldêncio'l O(icicll obrl9.Jtórl.l 1 o que GC Veio a 
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var com a Lei "'OI 4.GB:!, de ~tt de J4neiro de 192~. que in!ltituiu Caix\ls 

de Ilpo!>cnt.ldorjLl c pcn::õi!!>. dc~tln.ldil!> <l s~!1urt.lr contra r1~CO!> de v~ 

11,1.<,.,. j'l"'.111l!,·~~ (: r.':':'t(" O!. (:'np:'C~Jdo~ 'de ,<-;tTilrlo..l::i de' f~z·ro. (; d,-' ju.!! 

t1.ç ... , ''0 o;c f.i~cr rdcr~nci.l u t:io bcncmér ..... ,\ (! oportun.:l fl\C<1l.dol. qu~ 

:;;e t:rJ~.1 ~ colar;:lo O nome do (.'nt:io Dcput.ldO &loi Ch<.1vc!>. rC::illon::::Jvel p.!! 

la lnlci.JtlV'l, con::idL'rdd,l, :;;\~m dÚVH1.J, o prlm('lro p.l:::;;O de :;;OCillllz.!l 

ç'D.o dol prcvidêncl.J. que hOJe. é d<: müa.cr pracl..:un\ll't .:wp.J.r.l vir'tu.l1men 

te 4 tot ... lidoldc do:;; bro.l:;;ilclro~. 

CT1.IJ,I!,. cum o:;; olho~ no ,11\10 P'll" .itirltJlr, tJ vendl.I-';,!. 

por l~::O tnc::mll, m.ll~ o unr.l.\i<.lto do quC' O nlC>,tlolto, o que ~c hd de Ct'!!! 
pr("(ofh1cr (> JV~tl(lC"'1r pl~l.J f<llt.!, '.Jtr. c-nt:io, cje C~' UltO:; C!~rc'C.~iiSll1.,,­

do;; )\1(> ho.l\l('rl..:m ,te prcl!cdC!r ,I c.JC'..:rct,u:~I..) t.J..s mrdldd, .l"l C.lIX,Ir. F·I..~rro_ 

\l'l~~rl<.I!', C'l'ItT.H""m ('\ti r~tmr \lef'lcitjr'lo, o 1\ll'" 11.~vol.J; () CovC'Tnn, em Itc_ 

'lembro de 1930, :1 tl·rrlvcl c:or'ltln~;;ncLJ ..!c 'Ilspendcr 01 concc~:o:io d,,~ 

dpo:;f'ntoláOTl.J!; Ordln.lrl.l"; (por tempO de sc.orVlço), ~lté que nov;) lC!Ji~­

laç:7tQ, com b.).~~ nll l'(!,JUdClde do~ f.J.t(js, Vl~';\~(: l1oCorrigi.r .'s r~lh.l~ c 

O!j, t"lulvocos veriflclldo!j,. 

V<ll, il.:tui, Um3 ob~erv.lc;ão que 3 vcrdlJde histót'ic~l m<J.!!, 

da ~cJa fcit": .1 dÇ~O PCnn ... ncnte do Governo ln~t']ur.ldo com c!I R~volu­

Ç'do de ,1930, .'brlu, no p,1rticular, nOVv:l hori~onte~, e efetivOu rero! 

mas que se constltuiram verdadel1'CI:l conquistas', CUJ<1s. mutaçõe:> n~o i!!l 

plicavam perdol, m"'S aperfeiçoamento indiscutivel do slstema. 

Vale ent:io, cltClda, p4r~ logo, " cridção do lnstitu­

to dos Marinheiros pelO DecretO 22.B72, de 29 de junho de 1933, com o 

que a polltica do seguro social, ganhavA expanSdO, e p"'5sava a promo­

ver iI. instituiçdO de orgolniSmO$ :de àmbito nacionlll', na preocupaç'do 

de. em harrnonl,/! com a m.Hs pura justiça social. ampiu'.lr grandes c-'te-

'901'145 de tr",b:'lhado1'es. A C:1'la.Ç~C'> desse ino:.tituto pa~sa a mClrcilor, 

dentro de estM.lturas adcquddds, a vida de novos org.:mlsrnos oficiollS, 

VIsando ao a!.'lrupolrnCntO de Wf14 grande massa d~ trabalhadores, distri­

bu{dos pel.:t~, SUAS' Vdr1.4S at.ividades profiso:.ionalS. 

E é nes!>'" linha que surgir",m, em 193Q. o Instituto 

dos Comercl:lr1os (Decreto 24.273 de 22 de maio'); as Calx4s dos Tra­

balhol.dorcs em Trol.pichcs e Armil.:ém~ de c"fé e IJ dos Operários Estivdd.~ 

res (Decretos 24.~74 e 24.265, também de 22 de maiO), e o Instituto 

dos B"nc~rios (Decreto 24.015 de 9 de jUlhO). Conquistllis feitas de.=:, 

pcrtolm rcivinc1icações novas. eis, em 3l. de dezembro ae 1936, pela 

Lu 367, a crió:lç4o do lnstituto dos lndustriá.rios. Já. em 1938 aque ... 

lds duas C.sixa~ for4m tTan,form",das, respectivamente, em Instituto 

doS EmprC9oldos em Tr<lnsPPrte e, Carg4s. o no Intotituto do. Estiva, nos 

temOS doo Oc-creto 627. de 16 de olgostO de 11).38. Este último, pela n~ 

tur~za dn:; serviços dos Seu%õ a5'5ocioldos, e cert.:smente, para evitolr 

prolifc.:ruç~o d.u 6.1'I:~o do mcomu nuturoztI, VOl.O &.l ODr 1ncorporu40 110 

prunolro (UrETEC) p~lo Docreto-lo1 ".I~O de- 9 do julho d.e 1945. 

PIJClndo li c1taçüo dllO l.nllmorQ" l~u.o o dccrotoc qu.o, 

DUrcl.rtlttt na d6c.adtl do 1)0, oru. crltU\d.o nOVOG 61'&('\0, 01'3 umphando b,!! 

norrC100, prefonmoD, paro., nôo nDO ulon~armoo no o.oounto, puaDor pn.ru 

u chamada Lo!. OreÍlnlco do. Provldênc1u Soclu1 (L.Dl 3.807, do 26/08/60) 

c quO pUflUOU .ti mel'ecur um lucar do rcolou no leglOlu.çLlo prcvt.denC!LI~ -

ru, por t.or tlcolhl'do, em tormou defJ.nlt1voD. o prlnc!pl.O do QJuatu -

mento outomduco d.oo bonet!cloo' prcv1denCla1:S, a1nda que oem e:felto 

retroD.t1vo. e por ter dotlnldo, como prlnc!plo b&oico no olntclUll. Q 

mcnmll ootru1.uTa parti uU l.notltu.1Ç'ÕOO prcv1denCl.B1U, ·0 que oe valO :l 

tomar n fonte lnDplradorQ de DUQ W1l.flCOÇÜO quo, af'lnà.l, De cbjetl -

vou com o Decreto-lu nP 7'2, do 21 de ,novembro de 1966. na forma do !!. 

tUal INPS. 

EGO" deC1oõo, 8 nOOl1o ver, reveDtldo. de wn alto oent,!, 

do Doclal, n~Dcgu.rou n POOOl.bllldudo do 00 1nturl0rl:nr o Inotltuto 

em tormoa amplamente hOrl.:ontoltl, Dom aquela folha da Q uBol.adnc1.Q 

flcar 11n11.tuda 0.0 U.ODOClLldo da ~r(,Q c:Jpcc!fl.ca ( IAPO, D6 PQra comer 

C1Úrl-OU, lAPl, Domente para 00 cnlprcr,udou no lndl1lltr1o, e nazu.m Duce.!!. 

Dlvllmcntu) CO!;1 proJu!:,o rnultuo VtlZOD obourvudo quunto DO nP:o proplc1fl 

monto d ... nODUJtcnc1u reclamada o põo :flrn la dttDQrro.zoQdn d'lBcr1mlnoçõ: 

de l.nDt,l. tutOD 1'1.1:00 o l.nlltl tutoa pobretl l 01 tUtl.çii.o lnud1'rll porvol porque 

lnJuatQ e contrnrlB h' t'tt(l~ dootl.noçüo duquuloD 6r&t&ooe 

ObDorvo-ou quo, pelo omaduraclmento da conoclônc1" Jl!!. 

vldcncl.4r111, o O.lotcmo V&lO 8 bonet1clar 00 cmprcs:odoo doméDtlcoa; r~ 

tOnrn.a.lDU pl.lIJloa de lIuttln.omoa, elevou· o teto d.e contr1lnuçüo, e l.ncor­

porou ao INPS o Fundo de Suldr10 FBm!lla. 

EBUa. Lol. (5.890/73) oat& om pleno vl.gor. com DO modl­

tl.eaçõea introduzi4oB na legi.BloÇ"Bo BubBeqUente, aondo de m:l.ater do! 

tacar o amparo pravi.dcnei6.rlo pura nUll.ore!S de 70 n.nOU do ldude e paro 

00 lnvdl1.dop, (Lel 6.179/74), Q extinçêio do contribulçüo doe bonofl.cl.ú, 

rios (Lei 6.210/75) e a contogem rec!proclI dO tempo de aernço pt!bll.­

co r.4ena.l 'e 4_ a'\.iv1dc.de Jlr~vlldo. purc ofeito 4a o.poDentn4ono. (Lei 

G.22G/'/~), inic:i.~ltiv~ que projet,o do l~i, em tTtlIJIltolÇ~O no senlldo,p~ 

tende e::t"nt1er, 4trllvés da celebrilç'',lo de convênio, aos EstAdO' e Huf'.l 

d.pioS4 

A5sim a prev1dSnci4 br.l:lilcira do trabalhlldor 
asSumlu tama.nh.1 relcv:lncia ..:ntre os encargos da AdmlnistraçÃo 
nal, que levou ó Governo", crioU' o Mini:ot6rio da Prcvidi!ncia 
(~.i 6.06'./74). 

p: i\AdO 

na.:io­
SOCial 

Merece resslIlt.sdo que os :;er.vidores pÓblicos, nÃo Filia ... 
40s 'AO INrs dispõem de sistemas pr6pr1.os de prcvidi!ncia com eSo1,uemõ1s 
de bener!cios, superiores, em muitos c.ssos, aos· daquele!! Inst:tutos. 

Seja ... ~os licito. no particular, mencionar o HontcpSo 
dos Servidores Municipais de S.slvador, \Una dAS três institu!ções piô­
neiras dA noss.s previdência oficiAl, e. hoje. pelO seu crescimento e 
pelA sua adequaçÃo 1 realidade do sistema previdenciArio, :ransfonna" 
do no Instituto de Previdência de Salvador (IPS). 

conscienti~A<1o da. sua ,import4ncia e sabedol' das distor­
ções de que nele se continham, ,por nÃo se atentar devidAmente pat'A aS 
normas que deviam presidir,órganismos dessa natureZA. tomamos, q\lando 
Prefeito daquele Município, a iniciAtiva de uma revisÃO em sua est~­
tura e em toda a legisl~çÃo que lhe regulava.o funcionamento. Para 
toUltO. confiamos esse trabalhO ao festejado AtuAria Or. Rio Nogueirza, 
que levou ,/I cabo o seu. mister, com a, competência, o zelO, -e o esp1ri­
to p\1bl1CO que lhe marc:M'l "" personalidade. E hoje, releve-nos ao con­
fissÃo, aqui lei ta apenas para enfatizar li na.tureza e o valor do tra 
balho li que .ali procedeu. Q conceitu4do profissional, - ji que nÃo no-; 
f: licito apanhar trutos no quintal alheio - e que a legislllçÃO daqu,! 
la i1flportan.te unidade da ,amninistf'açio da Capital ê consiaerada das 
mais avançadas do pais, .E'Un 11IIentada 'na sistem!tica securitAria "co -
lhida nos \1ltimos Congressos de Institutos Estaduais de Previd2ncia 
(1967/1970). Verdade 6, tMllbêm. que o Montepio de Salvador fOi o pri 
meiro & por etlI prltica projeto da lavra do 01'. Rio Nogueira, e segun: 
do o qual se estabelece a revisÃo automâtiéa das p~n5õe5 concedidas, 
hoje de aPlica~ão generalizado. nÂ previdênCia dos servidor~s P"Úbl1cos 
da maioria. dOI F.:stados e MU.nic:lpios. Vale a informação apenAs comO 

testemunho do prOsN:ISO, dA expansÃo e do APerFeiçoamento d05 proces­
sos <10 .i~eJr.. previd.enc1,,,,,o fmI nosso PA1.,. 

Foito o hlotórico, ~,lntln 'lue lSU'1Clnto dol f"IrovlL1úncJ.ll· 

flCiol1, lm,wo-lStt. nor l'.lual. um r~troOIlQeto LIa JI.rovidnnciol prlvõld.l. 

De inIcio, teln lU9.lr c.Jc relavo o 11ontep1o Corol! do 1:C2, 
norllia dOIi !:crv1.doroD d:o l~at'lf\Or hoje ehõol\\O)dr') :\O:~CI:1V\t., o flUrt n.ulCQu 

com o P~crnto lm!)Qr1.1l., do 10 do, j.,nQirD ao 1035 ~ com V1Qt.llS~ bonofici­
ar, 'luosnto 00 TlO::UJa, a. tllmtlla:J ,loto cJn=,rO'1ndoD púhUCGDtJuo falocerem· 
sem lhos do!=c.\r molo!! 'lo honotltoil "u~s1atêncio1.". 

'remo!! CJue o rttt'or1do docrt'to tf.!nha Ma!s Wõ'I c~nt1llo iiU 
torl::ntlVI) ou da concessão. clAro quo com as q."trolnt1ÔlD do !XXlel" núbl1: 
co ptl.'l:l00 quo a.lC5r.t, de nir) "'reacrl)var I"Inrt1ci!).2ç~O obriC]At6rlol. om aou 
nnunclndo O" fo::, eon'itolr 'lua O citolclo :lonta"io .funcionar i", "110m gl'avol'" 
ma do Teoouro rúblico Nacional", r4z5:0 por ilUQ ã ale, cOft\ ra~ão, r.ton­
cionado antro ollS ontidallos do !'lrIJvldãncla privad4. 

Assim, tora do dúvldo1l, surgia no Drasil um Xontápio ci 
v1.l, sob 4 formA de "A8aoc1aç;)o volunt5ria" axtonaiva a08 empregado,,;' 
l1taraa c c1v1a de qualquer rrov.tnc1a do Il:lpório. ... 

FU9lndo 4S norm"" 'lue projot4ram o MO:ICI:AAL, cujo. i42 
anoa da vida inintarrul>tDo rcsj)Ondo pela nohroza de 8ua oriqam. vÁrias 
CA1xas do panBõc. e aoclotladoa mútUA. de pecúliOS que proli!araram. en­
tra 1910 e 1915, t1varam v1da a!ômara c qUAse SOI':l!)rc tOrtuoaa. 

1:&8. roal.t.daua niio escapou AO csp!rito arguto do Pro!. 
IIrntlcar SantOs '1.?0 aantonc:iou com multo ""corto I 

·Como t~8s aD socioc1ol.da quo 80 fundam com cap!rito de 
espeeu1ação, e muito embora não r090IlDAD!tam em qual­
fJUcr baBO t~cnicA, tinh,a,m apresentaçÃo or191n.l 'e,.r de 
naturaza 11 atrAir o público.· 

Dnbor3 tivosao sido curta •• ida ae tals sociedade .. t2, 
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1'_ grAnd •• OI ... 10. que ocaa!on4lrAJll. (Cf. _!leal' Santo. - Dau"lna , 

Leg111açio e J''Ur1aprudãnc14, 1959, piC)'l. 25. 27'. 

Vi.ando • COibir o.aa. ab\lloa, o oSd'1qo CLY,l1 or.,UoL 
1'0, promul.l]a4o em jano1ro do 1916, cand1clonou a conatltv.1çio d ••••• 
aocladAdea i próviA .n.ltQr1Z4çÕo do Govorno, mns f Itr. a indicaçÃo do 
6r!7;'o of1e1:11 p.UA 4 rcfor1dol Autor1zAç5'o, nÃo 1mpod1u 'lUO'. 0l'1)4n1-
•••••••• 18aoc1õlçÕoa f)CtlO 11nIplQ:t ,roljlatro doa ato. conat1tuti,YOI ,no 
OfIciO CivU. 

~iio h~ fllivill ... tio 'Iue 0:4 c:."'Il.nho:, uor nlol:l prrtnndhlo:l 

arAm 1dõncoa:, mol:l a lofJ131.,~~o contlnucnl Oll\iTl'lol '1U.\lltO .1 di.:lcl!',lin.1 _1.1 

rccvldéncl., prJ.v~"l.', o JUI 101.0 nC)I~t'n ~c'JII'rn:. tlrlhC':U'.lr.t por nx01u[-1.'1, 

aXprnnGOllllcnto, doa GO\lO d1ar'oo1t1vo:o. 

Ob:SQl"'!~"nQ, no n.,rt1cul.lr, o lonqo t,IHllno em '1UQ t"l !l~. 

tU.1.ç50 v1IJorou no P.lt:s, !)ror'1c1.lflt~0 dnl'l.u::C'!rtou do tOd.l order .• ·'lU~. nur 

.Uil ,!~Z, oln1qu11av,nr" Qa,.-,r"'",:MI inqcn\l.lmanto .1.c41~nt.ld:'l,:S I SOlllonto em 

196G, 9rO\çól3 ",o 'lua ~DUOU "' eGlolholocor o Doc."le1 73 {olrt. 1431 ln;l" 
Utu1l\-ao ôl U:SC4UZAÇ.lO 0!iclol1, e .1.GG1'" rnOGr.\o num !lolDGO mor.lr,lQnto !~. 

cult:1t1vo. 

Se não, vojolmO~U"1\D AGsoei,n<;õoG ~ élm;:o,o, de bonaf1" 

cõn~lll o ele ~ nútuo:s a 03 nontcp10~ '1uu instituon ponGõol'I o po· 
ciil1oa, atualr.u,nto em funciQnõ\monto, f1c.lm exc:lu!doo do rC(j1mo out.1bo" 

loc1dC' nCllto Pecrcto"lo~, ~ AO Conselho :'.lc1on~1 de SogurOs 

Pr1võldo. mandAr t'1acAl1z.i"lo.s ~ o guando julljAC convcn1cnte". 

EnUdlldos Abertas 

tmbora reconhecendo 'lua A5 ant1dAdcG fechadas OQsllAr.\ ! 
pro.entar problema., oatoS pala. natw:eza dAS ~cm~s DO roduzam a pau" 

COI CASOS, uma voz quo todA. a. vida o 41 adm1nlstrAç40 do:uS4IG un1d4dos­
a •• ún1CA' tIpi.Co. Ct oxclus1vAMonto 'de prav1dãnc111" .. (ct. Item 10 dA 
Exposiçio de Motivos) lO prOceSG4m sob Aa V1atA& e o controlo dos ?rc5-

prio. bcnoflo1ÁrloG, quo por 1 •• 0 mesmo têm a m.a.ior empenho, c li proo 
e\lpAçio em lho re_guardllr o pa:trimônio, ., vord4d~ é que o 4IIsunto a; 
tornA tDOroeoc1or do mAlor atonçÃo e auldado relAtivAncnte às aoc1odado. 
ChalUdb.. abartlls que sario todas que nio 813 enquAdrem. pa:l'a OS ote1toa 
4. 1.1, na d.et:1"ição fomul..sa pelo Projeto par. as ent1dados fochA4AS 

(Ct'. art. <19, Inc1ao I, letr •• ·!. !:!.). 

Claro que nio so 'podo generAllzar 4 censurll, ma. o co!:, 
to , que 419UJfta.s dola. ainda s. oncontrMl diStanciadAS d.1quolAo nOrJMs 
que cabo 40 poder púb11co dltar o t1'.CAl1Z.J.r pArA o 50U t111l cum~rir.\O!l 

to. 

ApreclAn40 o assunto, o DI'. ·RJ.o Noguc1ra .IGim a11nh3 

ai pr1ftclp41s CAUS.S dcaso problema.; 

19) Deficiência doa pbnoc do 'opcr.çõoa; 

29) delcontrola dA campanh4 do VCnd41. 

POI," OUtrO' lAdO, t'ris.II. o lluotre Pr:)fo~sor 'lua OB bono" 

tf~1f)a 1,romotidoD por 1lU1to. elonaoM ~'ontrp100 G~Q mõll coneebldo:J o. IlOr 
101$0 mOl:l.lno, n~o Iltcndom .loa ansoloD !la OOl,lurôlnç.'l do conlr1bu1ntQ. No 

pilrt1culâr. c1to1 ele. ,.ar axmplo, o ClI!lO do "olpoDontDdor1ns", crr~dll­

aanto con!undid"'3 com rondl1G r.1tInD",1;a p",q5vcia 011\ "lSp:;sos ·profix.ldoft" 

do lO, 15. 20 ou 30 .lnOD. [todo, dOdDO modo, vor1C1c.U"-aG o caso do 

al')Qaontndo vir OI Ucat' dO:S~l)4r,)do na volhlco, ju:stolmonto' qUAndO rlI31m 
proc10a do o1uxU10. 

Outro 01'1'0 ;:r.pont.ll.clo é a tAlt ... d ... corrcçio monot.5r1Q li!;! 

tomÃUca das contr1hulçõoo o elo" boneUeloD, t .. lho quo o ltrojnto corr!, 
9. com as exlc;Jênclõll!' contLc1ao no 1ncho IV a no § 19 do att. 4J. 

Outra obaerv4ç40 que não p~:u.ou deupercablda 010 Dr. 
Rio Nogueira diz respeito i falta de etltrutur4ç'io ,'~uarlal .Jdo'lu~d4 

de' planoll 'anunc1Aclo. com aanGoc1onalhmo e do cumnr1monto duvldoBo ou 
1mpol.rval, O quo lavou o IDA (Instituto Dr.D110i~0 de I\tu4r1"J 11 'uma 

denúncia ~nirqlco1 feitA ..,~b11carnonta. (cf. R10 N~ua.s.ra - F1lauof1A do 
S1.totu PrevidenciÁr10 Supletivo .. Aspectol Econômicos, r 1n4nca1roa e 
Atu&r1aa) • 

Za ••• fatoa nÃo podam de1xAr do noS f.1zar alartados. p! 
r. _ .1tuaçio da. Calxaa e Soc1adadoa cr1Ad.". entro 1910 e 191.5, orlu!!. 

da •• prat.1cament •• d4t1 tIICt.lMa caua.,., m"8, om verdade, 49r~v .. d4Q por 
~, •• poder contar, noa 1.11.11.. do hojo, com oa aUb"ídlo1 VA110GoII da dÓ!!. 

ela atuarial ... 'lue ,.e há el. tundAftlOnt.a.r, 1napalavelrnonta, todo 
.i.tlHQ& prov1.dane1Ãr10. 

'.11 .... nt., e •••• dano, •• di.torçõo. não at1n9cm todA. 
•• lnatltv,içÕ •• d ...... natureza, tanto ,qua muita. dela., a. 1dõno.' 
pr1nclpal. intora •• a4eu no s.neamento do .... rcad.o, toram "a prime1ra •. A.. 

no I, S1 •• 10 Macionel de Prev14incia Privada, sa11c1t"r apoio til o· 
ctentação do qowrno CGI "ieus • que .. con.tltub •• e poJ,[Uc. nac12 

n.1 d. pr • .,1d.nc1a privada, Dobre nova. ba.aS, .'quo na'o !altauo uma 
1.1 r-'JuladorA dA. operaçõ_ll, Ct dA 1ndiaponalivol Dupcrv1aão norm.ll.t1voJ 

.. t1.caUaadora da Unlio. 

1! eXAtamente o que ae consubStAncio nO projeto G .... b 

AI; rundações de S09ur1dAdo aÃo entidades criada. pcl.,. 
Ol1lprnDAa, cOll lIulonCIIIS.. A91nlstr",,'t1v,", a Un .. ncoir.1, h'\rOl nUlllomop_tM. 

A provl~ônc1.1 DOClal 0Il f."or dOI 'll:'upou '4111111"ros da ernl'rc1J.'lt1011 Q tJ! 
d,90ntOG dA. ao .... -..r ..... 

ec.o I ••• tl 4 vor fHtlA dofiniçôo, bO~ Ampla .lU' .. n;;o 
'0 trAtA do I:1OntpplO., Üa,,08 de ."auroll ou tundoll do nona.io, no&"q"o , 
.io .1m, vAloral oonct.tal 40 I.lmn mosma 14ó1a unlvera"'l de lIo,urid:ad,2 

!.W!I •• CJAra"tl& .., roac1&aonto fAftl111ar no caDo da pardo1 1nvolunt& .. 
r1 .. 44 CIp4c1cSac2& UbOrat'va dai t.r.bAlhador •• ~ 

A.1a41 .. V'I • o s...o Mraco •• 1: ,t'riaado .. OI'" teliz 
iniciativa nlo I. aAlplro" "' n.nhUltl modulO 4. oQtro. patA ••• ! crla­
çio no ••• ~ '. 1II.pu.çlo do. nOI.o. t'cn1co., loa qual. nio falt;ou, 
d. pronto, o apolo •• r'lpoft •• v.'. pela d1reção da ampre.a. 

'pUIIO. ""rM •• vilio adlft1n1ltrat1v. do 1lustre C.n!. 
ral Ern •• to Ce""l ~, .. 1& '"a aolLdor1ed.c!e cr-iac., contr1bu1U 1l.1r1 
quo fo ••• uplaa*. u '.uotu:!_, da qual era •• u pre.J,d.nt., Do F"nt! 
çio do S.qyI'lM". pWh.'ca • Pt'rROS .. qUI •••• t.rutU1'O\l 'ob • re.pon.!, 
b1l1dado técnica • prO'1111ona1. dOa Drl. Daphni. Souto e IUO '.09u01-

ra, um .' o\ltro coa rl.ll .. ",iço. I. aa",a prevldene1'r1a 1\0 Dr.oil. 

!I .'UM,1o 40 plonoú,. quo 00 atrlb"l po~ ,,,.uça , 

.etrol, não """".' 4'1- &Ata. 401e nio hOuvo ... outr._ i"lt.ltulçõo. 
funcionando, c~ .&1. lob OI 1II01dol ... entidade f.chada. N.I •••• nti-
40, j' tlvelftOl .n ... ,O de t ... ,. reaia.io a vlri •• CaiU' de contribui-

ção com~ul.6t"i. e qu., DU I. d •• 9aat.rAlllo e~ I 11M do tQ!)O, 0\1 •• 
vi.ra. I uanlforaar _ 019_1Il101 novo. com •• t.ru.tura ma1. IItpl. • 
.. i. :1dequa4a ... v ... a4e, IM dllvida, , CJue. COIIO autôntlca rundlçio 
de Sa9ur1da4., " • 'ftlOS pl.O ... s.rl. e, pelo '0\1' novo •• tUo de orglnl­
uyio" palSO\l • la.,J.rar Iftc.1dadOI contêner •• qUI ai e.tão a pre.t.ar ce 

ali e bOnP6l'iC04 .aorv'~O' ~ •• e,,1 aasoc1acSol. -

cwnprc, no raruculdr, es<:14reccl" quo ·rund4ç~:.· 

-tundor." ndo 540 '4 ""!51ftA coiu. O que há da COIftWfl, entre UNS c Olltr4s 

é o mecanismo de Cllrltd(':Io .. h: Z\ccurso!J. garolntld.or~5 dI.: r~ndA$ indiv,! 

d"'Ai~. tClnporÃrlllB ou vit.llici4S. 

A loc:vçdO "runcSo de PensXo"', traduçlo 11 toral de ·Pc!l 

510n FundI! tarl", senti.1o r<!5trl.to, em fAce dA terminolo91A prcvidco!l 

ciAl bre.sileir., e segundo A qUAl aponsão" A1,41'UCO apenAS com rendA 

gaJ".ntidol &0 conjunto da c1ependcntos, do empregado faleC1do. 

Como é SAb1do os "ptmSíon funds tlo nort<"'-bmeTlc.-no!' têm 

lontido l.Ic:m outro, por uso que são, em verc1Ade. fonte Al1rnenudora de 

1IC'1"CAdO de c:ap1 tAU 405 ·ESt4dos Un1dos, e tr~nSfOrt!IArArr em trAbalhad2, 

res. nio apenAS em beneficiários de .sposentadorus, _núlS tAmbém em 

proprletários de lndústriA!f' de grandes portes, o, até, de grupos b3nc! 

r10S e secur:.tÁ,rios dAquele Pais. 

t:SSA modAlidAa~ de f'in~nciAmento, t~o próprio de UmA 

naçÃo Altamente de:lenvol\l:.dll o tão sensível i prev41êncu. da economlA 

privad"l lavou Peter Pruelccr, o meSmo autor da "Era da Descontinu1dA­

~e ", a atrlbuu' a05 ·pcns1on. fundos" .11. reAl.i:.aç~o pAc!flCtll d4 ·rQvç­

luçio soclal ciesperccblda"' (unseon Revolutíon). 

o q~e caractcri:.a. porém. as FundAções 4e segurldAde 

de quo a 'PETROS é \À'" bom exomplo, (eemo tambóm o sio as do Vale- cio 

tio Ooc:<:, BNDt:, EMBRATEL, COMI. etc.) e tantAS outr .. " ~ o seu ·car! 

ter supletivo"' em 'ral.sção ;. previd.ênCla naClonAl, e que permite a cu,! 

tcs redutl.c1o. O 1nstrumcnto de imediolta adequ4ç'So dA emprosA AO plAno 

governamantal do l.gur1dadt~. para completá-lO, sern exceuos onerOS05 e 
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garanur,. qualquer horA," SCOUTldacSe totÁl de seus empregado::;- (Cf. 

EntraVl!ita (&c Dr. 'R10 Nogueira ao Jornal do Druil da 14/06/76). 

A!I C4r4ctcrí:;ti~4S !õUplC'tlVAS das Pundaç'õc5 de SC9.!:!, 

1'1<16do pouco as 41 stOnCl.l),r.\ óo potencial cconômlco do, f~ndo!'i 40 pensd:o 

a d.olque14 ~.p"c:ido1dQ do proou'Zir t.lmb~m ,., social1zaç4o pacífica ou t 

em outTo~ tCTmotl. 4 Itrovoluç'dO !lccl.l d-:~})(.:rcob1daM, 4 que se reterQ 

h !;lmp!c~ lCl tura do projl!'tO cVldcnclA .l dicotomi4 aberta rh' 

SC'1'lIrHt.'dl..' ~1~,1 flelol llO<jlÇ;:O t10 COv\!rno. I\~~lm. AO l~llo de u.m2.1 Zurru:r\,I.,,1~ 

!!!L:::.l.!.:.:.!.' d~ OhJ,,-·tl"'O~ rr.édJo'i I! móé1lCl)'J" compu1 ::61'i4 c gerid", pelo Estado, 

adrnJ. tll..l,1 uma ~~~, complcmcntolr', f4Culto\tiva. C' que ser';' ds. 

~cnvolvl.d.). 1)Cl.a lIU,Cldtiva prl.vad". fi. primOl.ra, garAntidora 4C! ols~utênc:iD 

c prcvldêm:1.l em poldrõ'':!õ COmum:: .i m.::uoriA ASSAlariAdoS, e prev1,t.:I no' itens 

xv c XVl t.lo Art. lG!.o dol con~tltulr,::io f-'et.lltral é, np.ccs::i'dlH!e prim.írlA, de 

ordf~{n (;'ccnõmlco-::oC'~A:'. t, l091Ctullontc, gerldd exclu:av.smente pelo I::stado co 

~u~t'!Iltl1dt:i pt.:la contrlbulCdO ollrigllt"riA de todo!:õ: empre!lAdo', empre!:õA~ 

ur"ã'o. I,O~o ~Q vê que; "" 'n,·(IIArld.lfiv ~ ndo Q complet4. DCP01S de um p!! 

rindo di! tempo e clt: trab,llho t: d~ cor.trlbulçJo, pol!e o empregado dposentar­

se, tna~ J.:1o recebl'rd do IrlPS ~ roo-!ltno que vlnhol '3anhAndo em 5\.1A auvidAde na. 

cmpl" ... s .... t n;\o :;c trata _ cumpre a:l~1,.hl1J1r - C!C erro da legl'laçrto, tnol:l sim 

da limi tilt;:íO Con:;Ch\f.t~ p.:.r.:l qUe d pr~~taç'dO !lU cf~['lve rc,llmcntc. de modo 

IMl s condJ zf:!nte com cl jU!itlç'a :loc1<tl. sob CUjA lnsplraç3'o o estado, bJJ~ica­

mel'\t~ lnt(!1'CSSll.ÓO n~ Pil':. r..o'Clal. ~ p1"e!ocr"~r paó'l'õc~ m~ó'1o!j ~os gruPO!. 

fAr.ll ]lilrc~, l! n,j'o !:acrHlc~:" cl grande lf,aSsa contT1bUlnte na sust~r.tae;S'o 

obnglltóna co~ pddl'üc.'~ (!lcvado~. 

f; Canse lente d~!i~4 redlldadc. que o projeto r~conhace o rcl! 

vaJ1tc ln~cr(,!:~Q ~oc:::"l e cConómlcc-naclonal de: umll nova erevidência. ~ 

~. comfJlcra~nt4óora do &lSt(:rr.a securidr'lo oficial (I!WS). Ouando ó:uiscmos 

Jlnov.) prC:\lldi:ncio.l !;Uplctivol",ldO pr~tcndemos adm"ltlr que a ~xistência c!c~se 

tipo de ~ugurld,)dc e:oteja :::endo lnovAda pelo projeto. mas sim, caractcrl:a.r 

uma novJ, situaçdo pela qu.ll o Qoverno a conhece merecedora do!! incf:ntl-vos 

4t.1 Um;;:o, pt'evir.to~ no art. 19 da Constituição Pederal e, sobretudo, dA pl'~ 

tcç:io que se ~fctlva atrolvés ÓC UmA legi51olÇ'io adcGua~a.' que, sobre lhes "'! 
!õc$U""r os meio~ de !lc"DrcvivênCla, pl"oteje os dlreitos 1105 contrlbUlntes. f' 

lhe!> fort.:t.lcce a ccnflançol de ':ranqui llc1ade no!> dlas furoros. E 11 eOI1"han­

Çd J.i é uma form.l de pa: .1ntcriol', pOl!l, se é vérd'ade que 'não nos é dado <:.2-
nhcccr o .futuro, ó nos~o dever aparelharmo-nos parA 'AguardÁ-lo, n:io eol:lO 

f'al\t~~ma ou dcse-:,?cro. lM,$ <:~w.o. IJ,~ oeti\?A <1& 'Vida., }lar,. " qual, ~c h& 4e ma;:. 

char com a forç'a da fé. e a trllnqullldadc d4 esperança. 

E só ol pl<'r1ol con~clünC"i.a dus5a vcrd.ad~ pode in~pirAr e pres:. 

dlr o:> ~adlos prl nC'Ípin!; clol SC!1urld.ldc SOCioll. 

~'e1tas as co"Sidcrolr,'Õ\!~ acin1.J, passAmos ao OXD.mc uas cmp~ 

dtls tlpr~sentAda:;: 

EMEtlDA tI" 1 

ACli uva ... Pela rejeiçdo. 

JustiflC"'Ç-:iO: Nas entidades fechadas 45 contribuições ':;0 

cf'etu1ld/:to'l ).nt~rnamcfl"te, SelTl intô!'l'1'erência Ó1! teT'f:;eiT'o~, e TIa:> abertas. 

usu~lmcntc, por car,nê!lt p,)g,ivC1S na Rede banC4rlA. 

EMENPA NO 2 

Modificativa - PelA rejeição 

Justificaç4o: AtentA COntrA 4 eStrutura bÁsica do projeto. 

(Itens 6 e e de motivos). 

EMENDA N9 3 

" 
"RestritivA - Pela rejeiçZo 

Justlflcac;:io: A suprQs~:io do citado,parágrAFo ensejAr1.4 4 

o.CunulàÇ40 de cargos. 

EMENDA NI • 

Aditiv& - ""1& r..leiçlo 

JUlt:l.ticat1YAI ParA lU •• lecbad.I, hl que ,.xiatil' ellpl'e. 

gAdo e emprogAdor, e os autônomos 110 cqu1p.,..40' • empregador.' pelA 

legislaç40 trabAlhista. 

CMEUDA N9 5 

Aditiva - Pela rej02,ç40 

Justiticaç30: A palAvra ·ompresa- nao temt necesS4t'iamcn­

te, • conotaç4o <1e lucro, e a lei n40 pode se ater 'a pormenores dossl1 

nl1tureZI1. 

EMENDA NO 6 

ModificativA _ Pe14 rejeição 

Just1.ficaçJo: AtemtA contra a estrutura do projeto. (Itens 

6 e 8 di exposição de motivos). 

EMENDA NO 7 

Hod1Eicat1va .·Pe1. reje1çlio 

Justilicaçlol Atenu. contra. a •• tru.tu.r'a do projeto.(itenl 

fi ti 8 4& eçosição do moti voa). 

EMENDA NI 

Ad1 t1v. - l'e1. reje1çlo 

Ju,1t1/icaçlol Contraria • pOli tic:. econÔltic:o-t1nanc:e1ra do 

QOYfIrno. n& captação 4. inve.timentos no exterior. 

EMENDA MI ? 

J~.tH'1c~lol t 1l1J>ortinente. nAdo tendo. ver co. o pro-

EMENDA Nt 10 

IIIIpr ... 1v& - Pela rej.içlo 

J~.tir1e&t1v... l1mpertinente. roge &o projeto. 

EMENDA NI 11 

IIIIl're .. 1va ~ Pela rejoiçSo. 

JUlti/icaç!o; Atenta ,c:ontra A e.trU.tura do Pl'oj.to. (itens 
6 • a da 1:"I'051çlo <1., Kot1vos). 

EMENDA NI 12 

HocIilicativa - Pela rejeiç'o 

Jutt1tic.ç!o: Contr&t'ia o objetivo do Projeto. 

EMENDA NI 13 

Adi tiva _ Pela !'Ctjeiçlo 

JustificaçÃOI Contraria o aDjetivo 40 Projeto. 
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odaç'dO: 

eMENDA HII 14 

Modjfic.ttiva _ pala 4prc~Aç!o, Cclll A seguinte l"S 

Art. SIl ..... 0 •••••• 0 ••••••• ' •• 0 ••• _, ••• 01 •••• 0 •• 

I _ Fixar A5 ebretr1:.es c normAS dA pol! tl.C4 4 

;I~r seauida pel"$ enU.dac1C!!I referic1AS no Artlgo 

anterior. 

11 - ••••••••••••••••••••••••••••• 0 •••••••••••••• 

111 _ ....................... , •••••••••••••••••••••• 

IV _ """ •••••••••••••••••• ' •••••••••••••••••••• 

v _ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
VI - .............................................. . 

VII ... D15cipllnar o proc:es'o eSe cobt'o.nça de ComlS-

alio de qUAlquer nAturez.a para a colOCAt;do 

planos. 

JU5tificaçã:o: A da em':nc14 

Modificati.r4 ... PelA rejeiçÃo 

do. .. 

l\1stiEiC4Ç;iot ptej\,ld.icada pela aprov~ç4o <lA emenda t\1I: 14. 

40 mesmo teor. 

SuprCS'l.va .. Pela ~ejeiçÃo 

Justl.ticaç'do: Atent,;) ,'ontra a estrutura do Projeto. (itens 

6 e 8 da ·ExpoSl.Ç~O de Motl.V05). 

EMEIIDA !H! 17 

Art. lO ........ &1 I '". & Ii I I I ••• _ •••• 11 ••• I I ••• 1 ••• 

§ lG - ApllC!'A-SC às entidades abcrt,,"s co~ fins 

luc:rat\Vos () ch!:po!ito no a.rtigo 2') da 1.<:i nG 4.59~. d.c 03 

d.c dezembro de 19(A I com a rCdAçd:o que lhe. deu o artigo U 

dA LCl nO 5.710. de 07 I1c outubro de 1971. 

§ ~G - Aos corretores de planos prev14enci.irio$ 

de entidades abertas apllca-sc a mesmA regulamcntAç:io c1a 

profl!l!>:io de corretor de ::'f"'guro::' de viaa c de c,,"pitaliz."'­

ç:1o. 

Justific..,,~:ro: A da emenda. 

EMENDA no 18 

AditivA - Pela rcjcle;'dO 

JustifiCAção: prcjudlcold4 pe14 4provI'Sção da emend4 n» 17. 

do me'mo teor I 

EMENDA NP 19 

Ccrr~latlva - Pela rejeição 

Ju.9t.l.fieaçQo; AtPrlta c:ontr4 4 estrutura <10 Projeto.(lten!õ 

6 ~ B da Exposiçiio d~ mot.ivo~). 

&MEtlOA UQ ;!Q 

substl1.1,Itivo _ pCl"" rejeição 

JuStiflCIlÇ:i'O; A p41dYrd -6n1c4" vi:;,) 4 restringir" finol­

l1dad.e "45 cntl.da"es Abart45 ás éltlvid.sdes quo lhe 5:;0 própria:l, MO 

perm.i ttndo·o de5vl.o de recursos parol a t1vidadt.·s Outl'dS. 

Substl.tu.tiv4 - Pela rejeição 

Justifica,Ç40: prejuc1icada pelA rejeiçdo da. emenc1a nQ 20, 

do ",esmo teor. 

20. do ft\(\smO toeor. 

E:MENDA Il" 2'3 

Adi tiva - Pelo} aprovação. 

Ju!:tificilc;iio: O art. 41. § 2P cOlltemplll o mesmo pl'i,!! 

ci.pio qUilntO ~t po),trocinadora,5 • .razdo porque dcei tdmo~ idênricd medida 

naS entid.ld(:~ 4bcrtoleó. 

Ad.itlv4 - Pel., rejeição. 

Ju~tiric"ç:;o: Prejuc1icada pela aprov..açã.o d.l emenda n" 

Aditiva - Pela rejeição. 

Justificação: preJudic.:td.:z pel.:z dprov~~o "<.I emenda 

EMENDA NQ :>6 

Jusufic.,ç;):o: AtC:nt4 COntra A estrutur.:s do proJC!to. 

JU~tlrlC<lÇ:-;O: E~t.l de ,~cordo com o dl$po!OtO no 21l 

do artlgo 43. dd.rnlllndo-~(' .:I correç-:io mon(>l~rl') !lc!lundo outr&l!i ... ndl c.::! 

e;ÕC!i c con~lçõ(.·!il 
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§ ,3' ... À Pl"t"DtAç'no c3e beneficio ao participante- dto 

plAno- p.rev14~nCláriOf dependt!r& êe proV4 40 pd.g.a/llcntO ~4 me<no41id.ldc !j..2 
Vid4. 4ntes d4 ocorrênC1.4 ao fatO geradOr. na forma ~stlplJ,l.~dd no pl,e 

no $ubscri to. 

Justilic"ÇdO: Vi!li.l " ,,~bt'rt4r 45 EPP n(!$ recl"mJr.õc!I 

c1e b""eflC:io, p'elOS pa.rticip.1ntes qu.e, anteS 40 sinístro. n~o t~nhdlll 

efetuo.dO o pagAmento das men9Alidades devi44~h 

EMENDA N9 ~O 

~it1v4 - Ptla r~jelç4o. 

EMP.N'DA NQ 11 

J\lstiriC:.lç~o: prejudic..,d" pt'!'l.l apro"'4ç'~O dfi .,.(m~., ,,9 

28 f 1'10:0 mcs-mo!; termOs. 

JU~[J.fiC'il-ç':io: TtCn(C;t.It\~nt(? ~ mc!lis pcrfci tO o t(')I;tO do 

projeto. que m~lhor se ",ju~ti.l tiO espl'l'ito do.l lt>i. 

tMENOA tlt' 11 

Madifica.tiv.l! Pel.1. IlprO"l.'olç':ío, .ilcresccntdndo"':roc.:J!I e~ 

pre!iSõc~ "culturo1is c" .1pÓ~ b; Poll.JV'.r" "pl'Oor.:lm.lS". no tClCto do projeto. 

JI,H;.tlricat;~o!, estenda O~ tlcn\!flcio~ a !>:. t1J,)çéc.~ J.í ~ 

xistentc~) CCma o p>1trocini? do ProJ<!to Ronder., MO&RAL, ~ oUtro!>_ 

EMENtM t:E> .14 

MocU.fic"-tl.v"}': Pcl.l rcjeiç'Qo. 

33 J do mesmo teor. 

JUStiriC:3~:lO: Atcntol contr~ à C'!:ítTUtl.lr~ do ProJctQ 

que c~tatUl o, l!r,utSitorlb atuolrl.al dos pl.'Jno!l d~ benefl.cl.o. 

I~ M r. :I O 1\ :1" 36 

J'\)nt1!iCAç1i01 !'Ião 1"IÃ nfteolls1tado do hal.:al"lcotQ mona.t, DO. ,cl'Juroldo­

rol 1\40 .1.tUAt:' no t'lnno eCo ,,:,rcvLcllinctA Goctal. 

Terça.relra 11 1517 

-.or. 

EMt.ltnA ~90 " 

Ju.It.f.Cl<:"t:LYn~ O n~rlunto (; dA cOI!\~t.onc:L" do tSr'llo .~oc"t1vo do 512-

tama l'lactoftctl de Sot]uÇO!l Pr1vad.os 

oro 

r.fumOA ~9 42 

Al),n'IIVAI PelA rejeiçÃo 

ar 

EMtNDA N~ 43 

Mod1t:lc.a.t:LVA ... P01A ~"rov.ç'o lIW'\t.cn4o-se em 

20 o númoro d.oDí tIlo!t\bros do ~lolj:1Ado a. no § ;". 'ub.Utui"'so a o.x"" 

pro_DaÓ "~.rio" /')Or ~ 
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A"ltiylt~ PelA aprOVAçÃo. com a a09uinta rod.:r,-

Ç'dO: 

~t. Jl - 5em prajubo t!o dl0!XIsto no artll]o l'l 

teriar, .l:' cnthl~"l~tõ .:lbcrtil:l "0::1 t lna lucroltlvl)!I ~dor;;:o romunoro'lr 02, 

us dlrctorc-:. C' membro:. <lc conoclho:l del1boratlvo:l, consultivos, Ua­

coll:s e IlQI:'Iclh4ntc!õ. ~r.orlC' CJuo rO.$poltod.:!.G 4. oxiqênc1lls ru~t4bQIQcld.:ls 

no hrt. ~4 .• 

JU:Jt1l1ColÇ.iO: O olIcró:JI:imo c::orrllJc um", omhalio. 

!Oob olS norM.lC rlue- J nclul. 

" .. r.ir/r,")(!,) :inico: - 1:0 C:.!l'O ~c .lCUmulolc;'lio do !u~ 

ÇÚf":i •• 1 I·, :.j",~·r.J,·.i() corr"·lDnl~er.i. .. mcn;'~ .:l un.:l dol~:J. colbcndo O!)ÇDO. 

flUt" d 

Ju:ot.1C1C.:lç.lo; .l me::>I'I.'. 

teor. 

}\(11 tlV.H PcI", rcjolç.io 

mesmo 

Modlf~C4tlV<\ _ i'cl.l "1,ruv.W:;lI. cum d ~C9ulntc redil -

,:10. 

"Art.. )') •••••••••••• , ........................... o ••••• 

§ H ................................................ . 

§ 2(> _ No c..),;o de v.1rla~ JMtroCln.ldarol~ ser:" (.·xl!Jlda 

a ccl(!'t.r~.;ãG d'': conv,~nlc c .. ' 'Hh.'·;;;O cntr~ Q!:t.l~ C! <\ cntldolde de prevld~n­

elA. no ~u~l ~c e<::t.""bcl.;çQrT., ?ormCnarl:.~'c!;,.mcntc. Afo condl.Cõc:;, c a sol.ld" -

rledadc Q.l!.o' p<.lrtco:. • .lnclu' .. lVt." qU01nta .lO n'J,xo de nov,,!: C'ntradas an~alS de: 

pAtrocln~do~4S. 

Ju.5tiflcaç:;'o: A l!.brAngenCl.l m"'lS amplA d", propo!:içiio,melhoTl!. ~ estrutura 

do artigo. 

EMP.NOA !lO 0;3 

Machflc4tlV'" - Pela AprOVAt;>do. cOmo ::Ie propõe, 

JustifiC.lç';o: _ A Fi,5C.ll.l:'d.Ç40. quando 50licl.tadA. 6 bcnófica. A proposi­

çÃo aprlmora o textO. 

JU!>tlf.:.ColÇ'.iO: O texto do projeto ..llClld.: melhor o e:p1rlto d", h·l. 

Modl!:l=auva - Pela rcjdç.io. 

eMEtlOA NO ')7 

.\c:1l.tiva _ Pela aprovAção. com ol ::ocguinte redAt:401 

§ 40 - Sem preju1:o do disposto no pArAgrafo ante! _ 

rior, AS entidades fechadas poder4o remunerar SC\.lS diretores e membros 

d.e con,elhos dellbcTo\tlvOS. consultlvos. tiscus e semelhantc~. desQe 

que respeitadas as eXl.gQnCl.olS estatlclecl.c1a.s 0.0 art. 24 e na par.igrAfo 

dnico do 4rt. 32. 

Ju.stiEicaçÃa: Acolhe-se por' l.SOnOm14 de princ1piQ~. 

Ju~t1flcaç'3:o: P,rc.ludlCada pela aiJTOVaç'do dA emenda ng 57. do me~mo teor. 

EH~HOA NO 0;9 

Ac1iUVA - pela rCjelç4o. 

Ju::tihcaç:io: Pr6Judl.CAd", pelA ..,provaçÃo da emenda nO 57. do mesmo teor. 

EMENDA tIO 60 

M'odificativol _ PelA aprovação. nos termas propo::>lo:.r 

Ju~titiC$\ç;;:o: Comp,.ltiblli:a. o texto lCQ'al com 4 melhor displlnaç:lo 

matt:rlao 
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Modlfl.cn I'V"" - "cl" aprov,u;30', COm 4 1ic~uinte re.jo1-

Ç'dO. 

§.51l _ fldo !õerd 4dmltidO 4 concc!Õ~ito do b~neflclo sob 

4 rorm.:! de rc:ndo.l vlt.lll,poJ que, 4dlCio,hlda'\ aposent..1dori4 C'once:hc1a 

POlol. prL ...... luênc:lil !oOCllll. excedu d mé,ha das remur'leraçõc~ ~obrc dS 

qU"n~ inCld-lTem ,ls contrlbu.lções no::; 12 (doze) me:>C5 imcdl"tal:lcntc 

Anterlores :. d<Jtii da concc~5do. ressalvadas do5 hIpóteSes dos §§ 

6.v C 7.i ~i!~\llntés •. 

JustlflCdÇ'30: A propo!:lção eVaol que o b(!neflCidTlO tenha decréSCImo 

dt: rendImentoS ,par reb'll.xamcnto de provento~ ger4l.5 no últImo Ano d.e 

EMEIlDA NO 62 

Moditicolt iVol - Pela a provaç'do , com '4 :;egl.lÍnte reda-

ç'io: 

Art. 43 •••••••••••••••• • •••••••••••••••••••••••••• 

§ 6G .. A vedação do p4rdgra.fo anterior "dO se lIiplic4 

hipote!ic de fixação de um vol1ar parol o excesso ali reFeridO, de,! 

de q\1e n~o su.pere '" 20;.% (vl.n~e <: cinco por cento) <10 rnontllnt.e da.s 

remunerações :lobre as qUAis l.ncldl.r,)m 4~ contribuições, ressalvadas 

as sltuações prc-exi:ltcntcs, 

Ju~tlflC<lÇ~O: A ,lltL·r.\r;:io dJ, pcot'ccnt..&'Jcm dC' 1~1:! fMr.l ~~~ m.!ntém Um.l 

~itUdr.:iU o.ltu.ll c ~,t.:! .J.d..l11t<.l ,'0 C:lI>l.I"~t(') ~~, lei, 

Justlfic4tlva -' Pr~Judlc,)dd. pela a.prov~ç::;'o da emenda nll 62, do mesmo 

'teor. 

EMF.UDA no 64 

HOdlficJ.tiva - Pela aprovaç'4o, COrri A SegUll'ltc reodll-

ç'd.o: 

"Art. 43 00.' .' •• 00.'. o. o. o. o.' 0 •• 00 o ••••• 00 o o 00' o 0 •• 0 

§ 8" - Os pecúllos lnstituldos pelA:; entid.ldes, fech,! 

das n40 poderão axccdcr ol 40 (quarenta) ve:.es o lII",ior SAlário de co.!: 

tribuiç'do 4uncntc dO plano de rena" Vlt41ic:ia. pAr4- cobertura da 

mcsm.l pessoa. rcss,l1vJ.da li hipótese de morte por 'aci~ente do trab! 

lho, em que o valor ~o pccúllO ter.) por ll'Tnite ,a diferenç.s entre 

dobro desse valor Il1:.aXltnO c o valOr do pecúllO lnstituido' pela Lei 

n~ 6. 36"}. de 19 de outubro de 19"}6. 

JUStli'lColÇ'j,O: A llmaolç30 do pceÚllO. como se propõe, .atende 

Elnalldildc5 elo proJeto. 

AdJUV.l - Pela rCJt:'iç:io. 

à. 

JU~tiflC"I.Ç'~O: PCS("f'lcor.lJtl os piltrocinLldores. em d~trlmtmtO do c::pi.ri 

tO dJ, 1C1. 

Terça·felr.21 1579 

EM!!NDA Me;! 66 

ModiEicAtlva - Pela rejeiçio. 

JluotificaçÃO: A redação proposta ao art. 41 modific,," t,ubsta.ncialmente 

o objct ivo do projeto, que é o abrandamento dos enc4rgo~ asSUJllidos p~ 

1,U patrOCinadoras na hipótese de aumentO de beneficio em índices 

superiores AOS dos ORTH,. 

_NOA H' 67 

_"lCAtivA -- Pela rejeiç'ilo. 

Ju.t1.fiCAÇIOJ Contnl"1A o Art. 85, que já retirou'essa • inewnbência 

do Nin1lté.t. rr.blico. 

Justiric~'çdo: O art. 51 do rrojcto lntentll JustAmcnte evitar que os 

dU'ctore'J, das cm.pres~s ,ali menciona.das pO~~An\ interf~riJ' contraria -

m~ntc ao interesse dos .associados, defendendo unicamente o intcre,E. 

se ~a pAtroclnadora, no caso, entidade governAlIlt:ntalj 

EMENDAS NV~ 69, 10, 72, 13 e 74. 

IliJcdi.t'lC4tivas - h!1't .rttjeiç'd.o 

Justiflcaç:;'o: TodAS elas intentam 4ar ""Vil recllÇio 40 art •. 82 c ~I!US 
par!!.gr.:J'os. 

~ de n&s 69 c 70, visam a 4ililtar Q prazo fiXAdO para 
que olS entidJ,dês que, n4 dAtA de início 4& vig3ncia deSSA 1el, C~tlV! 

rem olt.u.lOdc como cntldadcs de previdência prlvAda regulari:em a suo) 
SitUâÇ'::iOj As de n&s 13 a 74 apresentam v&r.lAfttes As SOluções prl!coni,~~ 
das p\.!'lol.!i du.lS emendas im.ediA~amentc anteriores; & ao d.e nO n. qU\! r~ 

petc iS de nQ 71. 

EMENDA NV 71 

~Olh.Iiro:atl.va - Pela aprovação, com a se~.dnte rtJc1aç'do: 

"Art. 82,.. As entidades que, na da.ta do lI'd.C10 d.:l vl.g\!n 
cia desta Lei, estiverem atUAndo como entidlldes de previdd!.cia pnvc\ : 
da, terio o prazo de 120 dias, contados da expedição das normAS pelo 
6rgio executlvo do SiStema, pA%'a requerercm as autori::;ações eXlgld.ls 
a.prescnt40do p141'10S de' adAptação A~ dispOS1ÇÕCS desta lel.. 

§ U - RequCTlda a AutOT1:açã.o cXlgida c. aprc!>cnt3l1do. 

em tcmi'O h;ib:.l, o.plAno d1: adolpU.çÃO, o 6rg'50 cxecu'l.vo. do Sl..:;tcm..1 d.!: 
liberarA sobre sua vUbiUdade, lar:' as eXigências a serem obSCrVold.:l~ 

e flxar!l pra:c n~o superior 01 :5 t tras) AnOS par" adequeç'3,o dll~ .11'111:':: 

ções garantldor.:lS t1e ~uas obrlgaçõc5, At1mitida " prcrrogolç'd.o 4 jU.l::'O 

do 6rgdo norrn"'tlvo~ 

§ 211 - AO flxar o~ prl!,ZOS de olâ.lj)taç~o dol5 cntld.1C!!::'; d . .! 
prCVl.d~nCla prl.'VLl401. em funclonoll'l1cnto n.:l; data do ln!c1o dol v1g::'ncl..J Ju 
pre!:cnt~ lel. o 6rg:io executivo do Sütcma f>l:lc::.onoll de St!guro~ rr: .... ~ 
dos G..:vc."tl. lCVolr em cont.l olS ccnd:ições pecullilre:; d~ dCtcrmln.,ld.)c ... nt.l 
dA" de modo·o.1 prc~ervJ.r Do cObel"tuT.l dolS rcs~rVolS ~ dos coml'rolll:~~o~ 

... ormcntc ols::.um.:.dos. 

§ 3" - Fjn® o rrol~,O ,",'qU0 s~ I'~·f"rt.: c::.te olrll!j.l o :.;cm 
l\ "'llrc:;;l~n~;J.I;~O da rC1lul:rllll(·ntt>. ou SI..' ncu.'tl..'l .1 .lUtorl;: .. l,:i,~ J'~ql.lt.~rld.:lOJ. 

ti olrrl'IV~f::iGr do rl.·sl~CC'tlvo "l.mo til! olll.lrt.I".:'iL1. nL)~ tcrmos d"l~ lJ,Jr.l~r~ 
(o:;; loR e 2" d~:.tc -.lrt(~Clt .lS, ~f\'ad.,\\c:; 4..'t\trOll":lo em llqUldolÇ'~(,) cl'lhs~ 

rla, sob rena de 01 clJ~ serem .'\pllColdol~ ..&:1 di$I\OSlÇÜC:; do olrt. 81 dC'.! 
t~ l.Cl, 'l'c~sAlva40 Q diGPosto no artlgo !;('!1\.unt.:. c r~spdt.:J.do o que 

chsrõe o lncho VI do olrt. 8R. 
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J"'luCicaÇ.:;'o: la propolição ,. enq1.ladT4 110 e.pirita do projeto. 

tMENDAS NU ,I), 76 fi 77. 

ModlticAtivA' - Pela rejeit40 

JustifiCAÇÃo: Todu elaS objeti'VaI'II in~tTWllentar O 6rgio executivo do 
Si~temA com nOrmA$ de f1.5CalU"OÇ:40 c1as entidades a11 menl;lonaclAsl o 
que nÃo tem sentido nessa ide em qt&~ 45 ~ntld4d~s d~jxAl"am de roqy,! 
ror & .vtorl.zação exigida ou nio tiveram seus planos de AdaptaçÃo ,:"prs. 
vados; 

JUltificaçÃo: Prejudicada pelA -aprovAção dA emenda de nl 71. _A H' 72 

JUltifiCação: t 4 ••• trut\lt'& do projeto. existênc::u, de entidades com 
fina lUCrativo.. O 4ilpolto no art. lI4' qUe 1& presente emenda pr~tende 
tuprimir, , .... 4ecorrlnc:a.a comp.UbilizAdora de seu. funcionamento com • 
as normas, de procedillento utUiz.dal 1\0 SistemA 'NaelonAl de Seguros 
• q\le •• int.gr .... por 'torça de estabtl:lecl.(fO no AJ"t. "I' do projeto. 

CMCNO~ NO 80 

.Just1f1cação: A ·preDente: emendA prfttonde GU1;)st1.tu1r a redAção d4d.s ao 

art. 84, por ouu-. 1nta1.romonte c!1.faranto. V1::sa a nOVA redação quO' no 

pcr!odo c1. c1nco ano. dA vigênc1A daBta 1a1, n.io sc., conceda autorlziJ­

"io d. func:1onAlftt:nto 4 nenhumA 1\0VoS cnt14.rte d ... provldCinc1.:t P:-J.VZU1il 

A8E:R.~A. A 1déia & vÃlida. mas n_o om aubatltulçiio ao atual art. 

quo deve •• r mantido. 

:tubatltutlvo.l - Pola rOJolçÃo. 

Just1tico1,ç5n: Dava per moantidC) O texto tlo projatl,). 

C H 1: N tJ A N9 62 

84 

ol'uut1f1cOlÇ5:0: '1"ando em vist.,) quo protondo 1natitu1r duplic1d"do do 

contt>ola~. f,{uAndo o artlqq quo ol.il protonde I1l.torar Objcti.vou ex ... t~ 

munta .. ret1rolr • Usc.11a4çio • quo aludo. du CurAdoriAs de Fur'loc!! 

C;õc:s p"~.II:oJ 4crlbu!-1.' ,. WfI ún.1C:O ór9~o, no C:A:SO o Ô'lPAS, parA que n~o 

houva.:õo conflito do oriQnt.aci.Q .. 

E M E N D A N9 83 

MOd1.Ucativa ... PQla apro'VAçÃo, com • lIo9u1nte 

"io; 

rod=, 

'"Art. 56 - e.ta lei. entra .... v190r 120 (conto e V1!!. 

to) d1411 .al,ós a d.ata. d. lua PUbl1CoAÇÃO. 

JUIlt,lf1c"ç~ol 1\ pr ... unto amcndll objot,lvll aUlROnt.U' O poriUo do V1IJJnc:1 .... 

da 60 ~oaCQ 120 dlAI, '. UIIl da 'lUa laa antld.:.daa llo pravld.,j'nei4 IJr1v,! 

da _lbor 10 adA?tcm a. dlIPOBtÇÕO. da lei, Q IbpAr4 •• c1&uaula:J dao 

vJVDnc.1& • de raV09&Fio. 

E M r: N O A N~ 84 

Adtt1V. - Pela, aprOVaçÃo .. c::qJIl a .e9u1nte redaçÃo: 

"Al't ........ lnctepenclontolnente do autorl~"çio •• poeIt! 

ca, •• ,entidadea AbozoU" a. fJ.nl lucrativol, que n. "ata delta pre! 

t... • ..~. ."oc1ac1QI •• I'V'lÇOI eSe ."1. tinei. loc:1al, _d1ca, f1nance! 

r., podario cont1nuar ,. pr.'ta-lo" ob'.rv.d~' a. c1.mala cSlIpoa1çôca 

doa .rtl.. 2'* • 34. 

ao corpo 101':1al •• amo a pelaOA. carantel for. do corpo loclal .. 

cOIIIpatlYal com o a.plrlto do projeto. 

Z H E NO" NO' 85 

! 

"li. .t.ntcL4t1v./l do rodor ~JtOalt1YO, dlapon~o ,Iobru ,J,3 

ontldouJe:l LIa pr-.lv.tdúne'~ prlv;ad., • polr de d1oc1pl1n4r OlaDO 1,,\!~rta!l 

~e Aotor, ObjOCtv:ol • .IIc:1 .. 40 SIi*t .. protQgcr o 1ntoro •• o eSos bene!!, 

c11.l'ioao 

o que .Q do.eja i eVite." func10nam entidAdos com t1lll 

p"eV.1donciório. -em o r •• pddo •• 9.,·.~t1. uo C:dlc~olJ lIt\lAr1a111 quo 

.. aegurem .. aua própt'1a lobrcv1vônciA. 

Este nio , o c •• o do Inlt1t\&to do PrcV1dühcl~ doa 

Congr •• a1atu (IPC), cuja laglala"Ão f)Ar.mto o c:umprlmonto da 

alUI Un.l1~d •• o " 

.Juat1Ucaçãot Cot14e coa o. objetlvo. 40 projeto o 

EMENDA 11987 

M1tLY. - ~el. rejeiç:6o. 

EMEnDA N' H8 

o Podor Executivo regulomentard fi, praacnto lc:l. no pra­

zo da lBO dua. o partlr da dat.tl. d.o. DUa publ1.Coção. 
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Jv.I'\1t1.0ação1 A propol1.ÇãD •• Impõe por normaàlllt6on1cll 

llpllauva I convenimda di maior prazo. 

Elt ••• QI •• plotO. que. matcSria apreSClnta • que no. 

l.v ... reto.rDl.llar a Propol1ÇÃo. aprovei tan40 nu.merola. eu.goetõea con ... 

au.bltanciadaa em j\ll11.cio ••• emendaIS 408 Senhorea ParldentareB. 

..... 1m, ttei,.xamo8 de acolher "fi emendaa d.o nQD; 1 - 2 

3-4- -6-7-6-9-10-11-12-13-16 

19 - 20 - 26 - 32 - 3~ - 40 - 51 - 54 - 65 - 66 - 67 

6lI - 69 - 15 - 19 - 60 - 61 - 82 - 86 - 871 conei.dero!! 

40 proju4i.oa4a. aa 4. nO., 15 - 18 - 21 - 22 - 24 - 25 - 27 

• - » - ~ - n - ~ - G - U - « - " - • -~ 

" - % - ~ - ~ - ~ - ~ - n - n - ~ - w -n 
7D., • opi.nan40, p.la aprovação 4&. 4. ..... 14 - 17 - 23 - 28 -

29 - 33 - 36 - 39 - 43 - 47 - 48 - 49 - 52 • 5) - '7 

60 - 61 - 62 - 64 - 71 - 83 - 84 - 85 - 88. 

l!.~.!!l!.!l!~!l:!2 
AO 

PROj,CTC Dt LEI NO 9, DE 1977-CN 

Dispõe sobre as entidades de previ­
dência privdda e d,Á outras Providê.!! 
c1as. 

O. CONOIU:SSO NACIONAL decreta, 

CAPiTULO I 

IntroduçÃo 

Art. 11 Entidades 4e previóênciA' privaca. para O~ 

efeitos da presente Lei, sÃo a5 que têm por objeto instituir pla:nos 

privados de conce,s~o de pecúliOS ou de rendas, de beneficios comple­

mento!lres ou assemelhados 40' da previdência. social ~ med.ia.nte co'ntri -

buiçãQ de seus participantes. d05 respectivos empregaóores ou de I1m-

boS. 

parógrafo "'r.ico. PArA 05 efei't05, desta :'e1, consióe ... 

ra-se participante o associado, segurado ou benetici,ário inclu1do nos 

planos a que se rerere este artigo. 

Art. 2' A constituição, organizaçl0 e funcionamento 

de entidAdes de previdência privAdA deJ)endem de prévia l1utorizaçl0 do 

Coverno Ped.eral. ticanc10 su.bordinAd.Ali. disposições <1a present:e lei, 

Art. 3' A açl0 do poder público seri exercida com o 

objetivo de: 

_ .t .. Proteger os interesses dos particlp4ntes dos pIa .. 

nos de beneficios. 

11 - detcnninar padrões mlnlmos adeq\lados c!e scgurlln-

Ç.l cC ... ln~l/Iut.' .. -f.iI1.lnl:,'i.J'.I, JI~r..a prC!lCrv.l.;-:in dol Il'luiJ~z e LI~ !õ01V~'I1CI.1 

dO:l plolno!õ f.l(' bctl<'flcl\J!l, hol.lll.lnu,mtlo!. Q â<l cntiu..lJc QIo! prcvid~.·nC'1.,l 

priv.lll.l. em ~"u conJunto; 

Cl.O!:., i1ropici",ndo condíçVc$ pilorA SU", lntt-g:róç':to no procé!>f,O econümll.:o 

co social do Pais: 

IV - cOordenar ,~S 4tivl.d,ldC~ regula.ads por t!!~ta lei 

com "'5 pOlltJCas d~ dC~C:'lVolvlmentO ~OC:Ull co econômico-flnilnCelrJ do 

Coverno Pedor/l.l. 

Art. 4' Para OI efeito' dA presente lei, as entidil ... 

dos de prevldênC1A priVAda sÃo cla!lsificAdAs: 

I - RelativAmente ~ elltidade e AO' particiJlllnte~ dos 

plAnos de benet leios, em: 

4) techadas, quando acessiveb exclusivamente AO' em­

pregados de uma 5~ empresa ou de um gnlpO de empreSAS, AS quais, pArti 

o, efeitos desta lei. serÃo denomin.!!ldAS pAtrocinadoras; 

b) Abertas. AS demais_ 

IX - De acordo room seus objeti"los, ern~ 

a' entidades de tin" lucrativo.; 

b' entidades sem fins l\lcrAtivol. 

S 11 As entidades fechadAS· MO poder30 ter fins lua" 

crativos. 

. § 29 Para 05 efeitos desta lei, 540 equiparÁvci5 aos 

empregAdos, de empresas' patrocinadoras o~ ::ocu.!l, gerentes. di~tore" e 

conselneiros ocupantes de C.!!IrgOI eletivos, bem COIIO 0$ empregados 

re~pect1vos dirigentes de fundações ou out,. .. , entidades de nl1t\Jreza 

oJutônptnol. ol'lJ.lni&:Ilc1,ls pcl,J,s Poltrocinoldo('olG. 

§, 39 O disposto no' polr,sgrolro anterior n:ío ~e aplica 

AOf' J)iretore~ c' Conse1bclros, das cmpresl:Is pÚb~iCol!õ" !õocicdadc!'i de ec,2 

now.iA misto. c- Eunóaçôcs vinc:uli~U~~$ a Administrll.ç:io ,r.bl1ca.. 

Art. 59 As entidades de previdênCia privadll serl0 o!: 

I _ Sociedades anônj,mas, q",ando tiverem Ei1l!i lu.cratl.-

vos; 

tI - sociedades civis ou fundAções, quanao SeII!. fins 

lucrDtivo.l. -

Art. 69 lGo se consi4erarÁ atividade de previdêncil1 

pz.ivada, sujeita 4~ disposições destA lei, a su.ples instit\lição, no 

4rnbito limitAdo de uma empresa, de uma tundaç40 ou de outra entidade 

de natureza ~utônoma. de pec~liO por morte, de pequeno va.lor, desde 

que l1dministrado exclusivamente sob a Forma de rateio 'entre 0$ parti­

cipantes. 

Parágrafo único. Pa.rA o!o fins deste artigo, conside­

ra-se de pequeno valor o pecúliO que, para cobertura da mesma ,pessoa~ 

não exceda Q equ.ivAlente ao valor nom.inal atu.alizac1o de 300 (trezen­

tb.~) Obrigações ReaJustz"veis 110 Tesouro Nilcionb.l .. O~$. 

Art. 71 As entidades abertas integrAm-se, no Sistema 

Nacional de Seguros ?ri vados. 

Parágrafo único. A!õ sociedades seguradorAS aUtOrlztl-

41\$ A operar no Ramo Vid,], pOdcr~o ~er também autori:.adas A operar pl!. 

nos de previdc:ncil1 "Pt'iv,J,dA, obedecidAS AS condições estipuladAS nestA 

lei pilN' as ent idl1des abertAs de fin' 1ucratlvos. 

CAP1TUl.O II 
0,6:> Ent idade!> Abortol!:; 

scç7lo I 
Do b~~ NOrr.'ldtivo 

Art. BIl PaTA os flns dc~tc Cllp'ltU!O competC" cxclusi-
VoJnlC'lIll' _\0 V(!I~o norm.ltJvO lhJ Slr.tCUlol Nolc.:.I.cmoJl d.e SI..'uuros Prl.Voltlll .... : 

1 - F'iX.Jr &1, dJ.l"t'lrl.%C$ c noJ"Jtlols dol pOliric.l a ser 

5C'gUldol pcl,)s encidollC!> rt\lf,crid.J:; no 4rt,J,gO 7~. 

II - Regul.u" ,) constituição, orgllnizllç'!to, funcion.lm~!! 

to c rÜC"llZ,.lÇ~O de qUclnto!> c)(cl"Ç.lm AtlVld.ldes definida!;. ne~tc c.lpl­

tulO, bem como 01 olplicaç'd.o das penollid,)des cablvei5 .. 

UI - EStipulAr as condições técniCAS sobre custeio, 
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irwc:~t lmentO$, correçlo de VAleres monetários e outrAs relações pau'..! 

mon.i~i!i. 

IV - E~ta.bclecer as c:aractert5ticU geraí:;: pariS os 

planos de pecúho ou de rend.As, de ACOrdO com as diretrizes e normas 

de pOlicica lixadas. 

v _ Estabelecer 45 nOrma, gerAi:; de c::ontllbi1idAde~ A_ 

tuaria c estatlsticA ~ 'seJ"em ob'erv~,,14s. 

VI - conhC!Ccr aos reeu.rsos interpostos de declsôe$ 

d05 ól'9los exeCutivos da polÍtica traçAc1" pelO órgão' normativo do Si,.! 

t ..... 

VII - Disciplinar o processo de cobrança de comissões 

de quollquer natul"'ezlI pllra A COlocaçÃO C1e planos. 

st:ÇXo IX 

Do brg40 Exet\ltivo 

Art. 98 COft'Ipete ao órgio executivO do SÜ:teft'lA Nacio­

nal de Seguros PrivadOS; 

I - Opinar sobr~ os pedidos de autorizaç'Jo para com;­

tituiç':to, funcionamento, fusão. incorporlu.l0, grupamento, tr3n5rerâ~ 

elA de controle e l"el'orma cios e$tatutos das ent idad~s abe:rtas. enc3m.f. 

nhAncIo-os ao Ministro da Ind"striA e do Comércio. 

II _ ,Baixar i.u!itl'UÇÕC~ J'CllltiV.l!; ,j rc.'9",l.lH\~:lIt'It;:i1,) d",~ 

atividades c10lS entl.d!1c.!c!õ ·.lbCrtol~ e <lprov.lr ~eus plilnO: <.lc bcncflcio::1. 

de acordo com as c1iTl.!'tri:tes do ºr~:ic. nOrfllüt,ivo !lo Si~tem.l. 

UI - Fia;CAli1:.lr 4 eXectI;ç:io dclS nO~d:; gcr.li::; de con­

tabihâ.lde, .l\:uárl.a e estatística fixAdas pelo órg'So normativo do Si! 

tCIM. 

I" - Fiscaliz.o1r as Atividacles elas entidades c1bertol~, 

incl\.l:õive quantO ao exato c:wnprimento <ia leglStlliçl0 e 4as normas cn 

vigor 'e loIplictlr AS penalidAdes cab!v~is. 

v _ 1'roce4er à liquidação oas entidaóes .. a.bet'tAs que 

ti verem cassada a au.torizar;io paTa funcionar no PAls. 

VI - t5t.bel.~f' condições para. pO$se e pArA .... exe!, 

cicio de quaisquer c:o.rgo~ de a4ministraç'iQ de entidac1es abertAS, 15-

sim como para o exercício de q\l.tisq\lc.r funções, em órgios consulti­

vOs, Eisc:a.is. ou. asseme:~ha40s, segu.ndo ftQnf\45 qv.e forem eXpe<1id4s pelo 

ól"gão nonnt.-tivO 40 Sistema. 

SI:Ç'1.O III 

Da ~egil1aç'lo Ap11c~ •• 1 

Ârt. 10 As entidades abertas serio regulad.As pelAS 

clisposlções da presente lei e, 1'1:0 que couber. pela 1~1s1AÇlo aplicÁ-

vcl j-, cnt i(1<Jdl!~ de :;C!Jl.lt"O prlvoldo. 

§ H ApliCA-se dS entid.,dC$ aberta:;. com rins lucrol_ 

uva,:> o dl.~po!>to no artl/l() 25 dA L.d ,nt 4.595, d.e 3 <de d.ezembro Jc 

1964. com a rcu.l.C;'5.o que lhe d.cu o 4rtigo U da Lei nV 5.710, de 7 de 

outubro de 1911. 

§ 20 Ao~ corretores de planos J:lrwidenc~~rio:J ó(> cn-

tlddcJt·~ llbertol~ dphCA-se a regtllamentAçlo da prof1ss~" de COrretor 

c1e !õeguroD de vida e de cap1t"lisaçlo, 

st:ÇlIO lV 

pa Autorizaç:5o pd.ra F\Jneionamcnto 

Art. 11 A Autori2.aç'io, pArDo funciO!\Amcnto de entid.,de 

,aberta tõcrá concedidA mo<!l.:mtc poZltaria do Hini::tl"o da Indústri" c do 

Com(:rcio d rcqu~TimentO (ias repreSentAnteS' legais d4 intcre~~adA. 

~ ltt Conc«!ida a 4utOrlz4Ç"ãa, " entidade ter!, o pr4-

:'0 de ~O (no .... cnt3) d1.1: para COmpf'OVolr, perante o 61'930 Executi'lo do 

Sütcr.!.;a NüC10n.ll de seguroG Pr.ivddos, o cwnprimento de formali<1"dc~ 

lC9..lÜ e outras eJClgêt1Cld~. 

; ~II - A f,H to.1 ti .... ~()lt\rro\l'.Jr.<iu .1 'l1IU :lI,) rl~r(!'rt: o l'ar.i~ll"ol' ~ 
.anteuor aCd1'rf .. to1rá c.\ cold.uC1dolUt! a~tO!~tiC:4 da \1ulQri-:.aç:Io pUA EU.I'.cL2, 

namento. 

Art. 12 - I\provadd 4 documcntdção aprc,entada em decDrrên 

cia d4~ dispo!:iç5es do IlrÚ!jo antcrlor. sc:r~ cxpedidiJ corta-patente p: 

lo órg40 executor do ~l!:temA N.lcion.ll de Seguros Privac101. -

Art. 13 - As a1 'tef'Acõe-!io dos tstatutos das entidades a'bel"­

tas dep~nder4o di' préViA AutortzilC;4o do Ministro d4 Indústria ~ do Go­

mércio. 

secXo V 

Das Operações 

Art. 14 ... As entidade •. Aberta. terio eomo, única linalida­

c1e a 1~$ti tU1Ç'd0 oe plAnos de concessão de peCÚlios ou de rendas e só 

poc1erio operAr os plAnos para os quais tenbAm autorit.açlo eapec!tica , 

segundo norl'll4S Oe'rais e t~cniCAs aprova4SA. J>elo hru~o ncJ"l'JIAtivo do Si,! 

terna Nacional d~ Seguros Priv.:ados. 

A:rt. 15 - 1'.u-.:a garantia d.e toda.s as luaS obriga.ç3es, &S 

entjc1A~es. abertas co~'titllirio reServas téCnicas, fuMOS especiais e 

provisões, de contorm.idade com 05 crítérios lixados pelo hrgio no.rmat! 

vo 40 SistemA Nac:iQnal de s~guros Privados. além das reservas e tunc10s 
determinados em lei:5 eSpeciAis.. 

§ 10 - 045 aplicaç3e, decorrentes do d.ilposto neste artigo 

lerÃo Eei tas conforme d.ir:ctri~es estabelecida. pelô Conselho MOlleÚl'io 

Madonal. 

§ 21 - Ao COn50elho MonetÁrio Nac10nal cab4!r&. estabelecer 

di!'etrizes diferenCiAdas para determinAdas ,enti4,sd.cs, levando em conta 

.. t:JCistênciA der conc1ições pecuúares r'Üadvas À apll.C4çdO (f"s l'especti 
vos patrimônios. -

§ 3. - tia hipótese A que se refere o par,s,grar'o anterior, a 

entidade ter'; pra:o m!nimo de ~ (Cinco) anos,' par" ajustar' Às oiretr1-

se$ esta'bele:cidas pelo Conselho MonetÁrio Nacional todas as apl1c4~ae5 

realizadas ~tâ a. Gata. da publicAÇ:;':O destA lei. 

I\rt. 16 - Os bens !1.Jr.:antj,lJorc~ ~~ l'C!õCl"\l"ol!:o técnic:~,s. 

fundos e provüõe~ scrdo f'cgístrol40s no ôrg';io executiVo do SistC!m1l H~ 
eionlll de Seguros Pri'lo'lCSQS c njo poder~o ser ollicnwc1o!õ, prometidos olli.s, 

nar ou de qUalquer form~) O"'olVdÓOS stom SUQ Pl'wi.iJ ~ ~'l(pl'e'Ssb. l\utori't~",i\o. 

sendo nulol~, de pleno direito, 'luoli:lqucI" OPCr,1ÇÕCS reo.lliz..:ad.:aS com viol~ 

Ç40 do dispo~to neo:otc 'ol%'tigo. 

par:"graFo único - Quollldo d gar.1ntia recair em b~m im;2 
vel, serÁ obri9~toriAJ7lente in5c:r'it~ no competente' C.u.tório do Registro 

DerAl de rmóvei~, m<!c1iant~ ,rQqucr:i.m~nto Firmado pela ~ntidAde e pelo Ó.;:. 

gÃo executiVO do Sistema N~clollal de Seguros Privados, 

Art. 17 - Os particip"ntes dos p14n05 de beneficios 

que sejam credores dc!J.tes têm pr1viléSiO espec1al :lobre- reserVaS técn! 

cas, fundos espeCiais ou proviSões gardlltidor.as 'd.ss operações. 

Al't- 18 _ As entidar!eS llbertOl:l de fins lucrAtivos n:;:o 

poderio distribuir luC:ros ou quai.q"u .fundos c:orre:spon4ent4ts às rele!, 
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vai patrimoniais, desde que eSla distr1buiçio pOSIIA prejudicar OI inve,! 

tiAento. obrigatórios 40 cçital e reserva, de acordo com os critérios 

estabelecido. na presente le1. 

Art. 19 - As entidades aberta. Obe4eC.r~. às instr2" 

ça •• do -6rgio executivo do Sistema .Hacianal de Segurei PrivadO. sobre 

as operações relacionadas com OI planos de benefIciol, pornecendo-lhe 

dadas. intonuçoe. atinente. a qu.a1aquer Aspecto. cs. lNa. atividades. 

pari.gralo único _ o. servidores credenciado. do órg40 

executivo eSo S1st.1Ia Nacional d. 'S~I Privados terão livre acesso 

ãs entidade. aberta •• delas padenc10 requisitar" apreender livrol, n,2 

tu ticnic ••• c1oc:'Uentol. carActerisando-.e COtIIO .mbAZ"aço à .fiscalizo! 

çÃo. suj.ito ". p."". previ.t •• nen. lei. qv.lqver diUculdade OpostA 

à c:on • ..,uçAo 4 .... o~jetl"". 

Al'h :10 - t vedAdo à. eJltida4e ....... t •• reAli.ar qw1.! 

'IMar oper.ç8e. COIIeI'ci&i. e financeir ... 

1 - com geus dirctOl"CS 'c ml"mbros dos con~clho5 CI,)Imul 

tive,. aIDini5tl"oJtJ.VOs, f1.cai. e IIlssemelhados, bem assim com Os rc.;l 

pectivo. cônjuges: 

IX _ cora os p,"",cntes, até o 211 gr4u, d.15 pes5o-..s 01 qu.e 

se refere o incisa anterior. 

UI - com empresa de que participem 45 pessO"s 4 que 

se referem Os incisos I • tI, em conjunte que possuam Ou 1so14damonte , 

mais de 10% (dez por cento) do capital, 'lIlvo 4utori:.'*-;;0 do órg~o ex!. 

c:utivo ao Sistema Nacional Clt! Seguros Privac1Os. 

8EÇ'Ao VI 

Disposições Especiais 

Art. 21 - Deveria constar dos regul.1mentos dos planos 

de benericios, das propostas 4e inscriçÃo e dos certificados de parti 

c:1PAntes dA' entidades abertas, dispos! tivos que indiquem; • 

I - condições de admissio dos participantes Ce cada 

plano de benef1cio: 

II - perlodo de carência. quando exigidO,. parA concc~ 

§ 3D _ O pagamento de bener!clo 40 participante de 

plano prcviflcncidrio depender:; de provd de quitAção da. mt!n'i!llid"d~ ~!! 

vidA, i!lntes dtl ocorrcnciA do fAto gerAdor, nol forma I::stipul4da no pl! 

no subscrito. 

Art. 22 _ 0' valores monetários das contribuiçõe~ c 

bcner!cios serio at\Jalizados segundO Í'ndico de variação do valor 

nominal atu3lizac1c das ObrigAçÕe:l Reajust';vei$ do Tesouro Nacional­

C"RTtls e nas contiições que forem estipuladAS pelO órg:;:o normAtivo do Si.!. 

tem", Nacionoll de Seguros Privados. inclusive quanto ~ periodicidade 

d",!> "'tUdli7.olÇÕ~S. 

Parografo ~n~co - Admitir-se-Á Cláusula de carreçÃo 

monct:ria diverSA dol- de ORTN, descle que b:t.seadA em !ndiccs e condi­

Ções aprovQd~ls pelO Ór!l'dO normativo do Sis!ern" Nacional de Seguros Pri 
vados. 

Art. 23 - NA~ entidades ob<:rtdS!lC1ft Fins lucrativos, 

o rcsul t.lclo do exercíciO. so1ti.feitlls tOdA' ilS exlgênci.1S leOlli~ e 

regulamentares no q\le se refere aos beneficiol, sera destin4dc1 À c:onlt,! 

tuição de uma reserva de contingênciol de beneflcio~ e, .e ainda houvol" 

sobra. a progl"olIIIas eu.lturais e de lIssistência AOS partié'ipante5, aprov,i 

:Sos pelo órg':io nOrm.ltivo do Sistema NACio-:al de Seguros Privados. 

Art. 24' - TOdos Os plano. de benefic:ios deveria ser 

AvaliadOS atuarialmente, f!IIl cada balanço. por entidade ou profissional 

.Legalmente habilitado. 

ParÁgrafo único _ A responsabil1c1lade proEission.sl do 

AtuArio, verificada pela inadequaç'4o dos planos estabelecidos, quer no 

que se refere à. contribuições, quer no que diz respeito ao valor das 

reserV4~. será apurada pelO Instituto Brasileiro de Atuária - IDA. por 

solicita';Ão dO. intere.sados, independentemente da aç~o judicial cab! 

vel. 

Art. 25 - Ma. avaliações de que trAta o artigo ant,! 

1"101' deverão Sei" ob.ervacSas AS condições fuadas pelo órgão normativo 

do Sistema NAcional de seguros Privados A respeito de: 

I _ .. gimes; 

tI _ ,..b\l •• biométriCAS; 

III - TU. de juro. 

sio cio beneficio; Art. 26 _ AI entidado. AbertAS. inclusive as sem tins 

III - normas de cálculOS dOs beneflciosi 

IV - si~tema de revis40 dos vaJ.ores das contribuições 

e dos benefÍcios; 

v - existência 0\& nÃo, nos planos dos beneficios. de 

valor de resgate das contribuições saldadas dOs participolntes e, em c~ 

SO' afirmativo, a regrol de cÁlculo, q\U,,~dO estes se retirArem dos pl.1:"0s 

d~ois de cumpridas AS condições previ,amente fixadas e antes da 4quis,i 

çÃo plena do direi to aos benefIcios: 

VI _ c!õpl!C'ifit~ ... ç:il.' d., 'll1oJlqut..'r p.lr'·'!l..! d,··:tin ... d.J tJ 

fim diy~r~u d.\ !l..lrallu.J c:;t ... bclC:l,;id..l pclll i'.J~.II:\<:'ntlJ J.-:. contrihuiç:i'q 

VII _ condiç:lo de pcrd.l d.:) qUo..IUdolde de PolTtidp..lut(: 

dos plano~ de bencf!cio~; 

VIll - inlorm.lções que, ..s crité"io do ór·g:io norm.ltivo 

do Si~temol. N.lr'iono11 de Sp.guro!l Privoldos, visem .lO C!;Clarecimcnto dos 

pllrtic:1pante~ dos ,plolnos. 

§' 10 - A todo participdntc 5~r'; obrigatoriaml!nte e!2 

tregu.c. qUolndo de SUd inscrição. C:Ópi.l dos E!lt"tutOS e do plAno de b~ 

ner!cios. "lém de material cxplic.::Itivo que ':cscrcvA, em linguagem si!!! 

pIes e precisa. suas c4racterhtic<1s • 

. 
§ 2Q _ A promoção de venda dos plO'lnos n:;o pOder.í i!:, 

çluir informações difcrcnte~ das que .t'igur'Cr.\ nos docurnfmtos r~f~rico~ 

neste .utigo_ 

lucrativos, S\lbmeterio suaS contAS A auditores independentes. registr.! 

dos no BAnco CentrAl do Brasil, publicAlldo. lemestralmente, o parecer 

respectiVO, juntclJftente com o balAn;O geral' c: demonstrações de Lucros e 

Perdas ou de Resultados dO Exerc1cio. 

ParágrafO único - A auc1itoria independente poderÁ ser 

exigiJa também 'quanto AOS aspectos atuari .. i.. c:ontorme ftOl'IIlAS a serem 

estabelecidaS pela órgÃo normativo do Silt .... lIfllcional de Seguro. Pr,! 

vA40s. 

Art. 27 - As entid.ldcs ~bcrt;a. dever~o levantar b.llol,!!. 

Cl"te9 ao fin41 de ColeSol mês, e bo.ll.:mço gel'al no ultimo dia útil de Col<Í.ol 

semestre. 

PArÁgr4fo único - U balanço e os balancetes dcvcr~o 

ser enviados aO órg':io executivo do Sistema Nacion..,l de "seguros PriVold05 

para exame e aO Bolnco, CentrAl do BrAsil para fi-ns estatísticos. 

Art. 28 - As. entidades ab\!rtas deverão comunicar ao 

órg'io executivo dO Sistema Nacional de Seguros PrivadOS os atos relati, 

vos À eleic;':io de diretores li! membros de conselhos deliberativos, consul 

tivos, fiscais e asscmelh..,dos, no prAZO de 15 (quinze) dias de sua oco,!: 

rência. 

§ lR - O órg'40 executivo do Sistema NacioMl de S!, 

guros PrivadOS, no prazo máximo de 60 {sessenta) dias. decidirÁ Aeel, 
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tar ou recusar o nome do eleito qu.e nio atender 4S condições A 

se refere o artigo 9Q , incilo. VI, desta lei. 

que 

§ 2R _ A posse. dO eleito dependerÁ da ace! t"ção a que 

se refere, o parágrAfO anterior. 

3Q _ Oferecida integralmente a dOc:wnentaçlo que 

for exigida nos termos do olrt. 911, inciso VI, Q decorridO. sem moluj. 

lestolç';lo, do órg~ executivo do Sintana N4cion.ll de scgu.ros Priv.1don, O 

prazo mcncion.:1~o no § 10 d~!>tc 4!'tigo, entender-se-Á n~o ter holV~do rs 
cusa à posse. 

AZ"t. 29 .. 'Nol denominação das entidades abertAs é vs, 
&óa a utilh.aç":io de expressões e 5191015 rel~ion.1c1o.' com. ativic14d.es 

profissionill.is especificAs, ou de quaisquer outras não condinzentQJ com 

aquela c,ondiçio, a critério do órgão eXec\ltiVO do SistC!lna Nacional de 

Seg\lt'Os PriVAdos. 

Art. 30 - Os estatutos dAS entidades abertAS, sem!'ins 

lucrativos, ~ disciplinarem ." forma de sua administração, obrigAtE, 

riamente instituir~ colegiado integrado de, pelo menos 20 (vinte) IGe'!!! 
bros, com pOdere, nÓrmatiV05, de' fiscalização, controle e especialmente, 

de estabelecer a política operativa, de designAr a diretoria e de di.2, 

por, em inst4ncia final, sobre o patrimônio da entic1ade. 

§ 11 _ O. membros do colegiadO a que se refere este 

artigo, mesmo qu.e nÃo exerçam funções de diretores, ser'4o, solidariame,!l 

te, respons4veis pelos atos ilegais ou danosos, praticados pelo própriO 

colegiadO ou pela Diretor!'." da Entidade. 

§ 2' "'" Os estatutos deveria estabelecer 

expressa entre C'"ategorias de aS50ciados. 

Art. ,31 - sem prejuízo do disposto no artigo anterior, 

4!1 entidades abertas,' s. fins' lucrativos, poderio remunerar seus 4ir! 

t:ct'es e membros de conselhos deliberativo" conSUltiVOS, fiscais e ·A..! 

semelhados. desde que respeitadas as exigênCias estabelecidas no Art.23-

parágrafO ú.nico - No caso de ACUJlNlaçio de funções 4 

rcmunera,.ã.o corresponderá. apena.s a wna delas.cabendo·opção. 

Art. 32.- Am cntid.:ulo5 abortos, Dom tina lucroUvoa, 

aor~o c:on~1dcrOld.;u ao aaa1Stúnc14 IIOCioll pAr4 011 eteitos da aUnoa. "e" 
do iru:1:;0 III do oart. l' d:. CcnGtitu1çSO. 

Art. 33 - Nas ontlda~o8 ahartlloD Dom tins lucrat1voG, 

a~ dCDpeSo.s aüm1.n1strÕlotivaa nno por'er50 oxC'"tlcr os limitou f1xa6oB, 

.anualmonto, polo órlJ.lo norJn4t1vo do S1[õtem.1 Nilclonal do Segurom PriVo1-
dos. 

Art. 34 - :iod1olnto próv14 o eXprOaGA autorização do ó~ 

940 executivo do Si5tomA NAcional do Seguro" Privndoll, cr.I cada CASO. AS 

entidadco olbartA:! ""r.t, Uns 1ucroltivoc poderÃo adicionar, ~D contribu1-

ÇÕ~B do IIQUD plAnos do benof!cioa, percentUAl. "'.pac!fico destinAdo "­
obra. filantrópieas. 

PArÁgrafo único. A aplicação do porcentuAl da qua tr4-

ta esta art1go fica Dujelt4, sob pon4 do C'oncolmnonto d4 roopcctlvA AU 

toriz4ç40 do raeob1r..ento, li prestaçÃo aomestral do contAS ao 6r940 ex; 
cutivo do Sistema NaCionAl do Soguroo Privados. 

CAPt'I'ULO I I I 

Daa t:nt1dadoQ FOc:t\4da.. 

S&~O I 

Norma8 CorAis 

Art. 3S - As antidao1aOJ !och4daa cons1doram-so complo­

mentaras do sUtema o!1cUlIl de provlJênc1a o 4ss1atãnc1ol soc101,. onqu2. 

drand.o-•• 8\1 •• at.lv1444 •• ' na lrc:sa d. compatãnc:14 do K1n1atórl0 4. Pro" 

vidóncia e A •• i.tóne!" ~cl.l. 

i 19. Aa patrocinadorao luparv1sionar40 48· at1v1dAdOD 

d •• , entidado. roforida. n •• ta arti90, or10ntancSo-ao .. UGcal1zaçio do 

podar púu11cO no SOAtido do proporoionar 9arantia ao. compromisloa aD­

'um1dos pAra com OI poU't1cipllntel dOI plG.noa d. bcmotlciol. 

§ 29. Uo caso do vÃr1AD patrocinadoras leri eX191c1ol a 
colobraçÃo da eonvõnl0 da oldosio entro os ta. á o Min1atõrio dA provi­

dênc1a o Aosistônc1a DoeUl, no qual ISO ostabeleçam, pormcnor1zac1Amon-

to, dO cond1t;.:õon .10 Gol1c1"rlo~~do 11.111 polrtnU. lnctuGiv~ C'!U,lntO ,"lO Clu­

xo do nOV,'D entr."uo'lD do patrOcinôldor."lu. 

Art. 36,- rolrol OB fin:J ~nDto c,'pItulO. competa .. 'o 111-

nistório doa rrov1dnnciol a AcalatónciOl 50c1,),11 

I - atravóo do c5r"ii'o normiltivo Ol Dor oxprC:laar.lcnte do-

li) tix4r 40 dirotrhoD f! norm.,o d4 poUtiC.l com!llomon" 

tar do proVidênciOl a aer o09uid. po14c cntidAdoa roferidDD nonto CapI­

tulo. em taco da or1ontaç.io do. polltica do prcvidãnc14 13 oloslDtônc.i4 ag. 
clal, do COverno Pederal: 

bl rC<Jub,r a. constituiçÃo, or()ani~açno, func:ionamcntoo. 

fllcal1zAç~o doa quo exercom ativid'uJ~G suborcH,nado18 li auto capítulo, 

bctl'll como a aplicaç40 dali pcmal1dadc:1 colb!volo: 

c, eatipu14r AS contliçôcs técnicas sobro cuatol0. 1n­

vaaUmontoa e outr48 relaçôcD patrimoniAis; 

d) eat4bolocer ali caractcr!oticas gcrAiD plu:a planoo 

de benofIc1os. n4 conformida~e do disposto na Alínoa "4", supra; 

e) eatabol:oeer aa norm:as gor:üs de eont:abilldAdo, atuª, 

ria o· oDtat.tat1cl:l. :l Borom oboervadaa: 

f) conhecer dos recurDoa de· dacisõea dou órgÃos cxecg 

tive. da pol!ticA traiWad4 na forma dA al!noól :4" dctlto' inciDo. 

II - Atrav:' ele órg40 executivo a ser expressamente d!, 

algnado : 

a) opinar sobre 00 padidoa dc;t lIutoriZAçtlO pAra consti­

tuição, funcionamento. fuiüo, incorporAção, qrupAmanto. tranafcrônclA 

do controlo o reforma doa EstAtutoo dAo antldoldoo fachOldAo, ancAminh4!!, 

do-os ~o Mlnistro da Provldônci& o Asaistônclôl • Soclal ; 

b' ba1xar lnstruçõco o expod1r circularas parA imple­

mentAç40 dali norNa •• tabolocldaa contormo lnclso I donto :artigo I 

c) fiSCAlizar 4 exocução das normas 9'oro318 do ,contolb!, 

l1dold.:, .1tuolrl .. c C'Nt.:at!:otic.l t'1x.:a~lolll li,,} {onllol ,do .1nci:Jo 1, OllIn.:oJ =" ,I,':,! 

ta olrti1Jo; 

1.1) UacoaU<.:olr .lD oltivicl.,u.lu::I d ... :J cflt1l.l,),"c~ Lochnu",p, .l.llclull! 

YQ qUolnto olO QX.lto cwupr1nlC.!l1to da lcljiulolÇiio. o norrn.J,. CIII vi')or C! oll.Uc ... r 

.lU pcnolliuddus c.:&llI Vill1a: 

c) procedor :i Uquidoação das cnticJ,),uos (och.uJolD, quo t1v2 

rom Cjaao1dA ol autoriz .... ç~o de func:lonlUllolnto, ou "'ola 'lua üclXllrom do tor 

coniJl~õ.:s parol {l.Incion~r. 

§ 19. :~O coadO do ont1doluos fochold.:aa p"troclnad4D ,por ompr! 

I .. a 01.1 outrol:S 1nQtltul,;õOQ uol oadmln1:;~rAç:io !odcroll. 4 ,oat:oaD colborão ao. 
&tr1uuiçÕQo da U:z.ColUe.4çÃo Q c:ontrolo prevlatoa ndS .aU.ncAs S. o 2 do 

lncUo II desta ilr~itjo. 

§ 29. A AtUAÇ40 dau ompro:z.olQ ou outrots instituições tad! 

rala, rc!oridAS no pilrÃqrAfo anterior, axcrcar"n.o:-d .em o .. t.ro.ica art.icul!. 

trÃO com o Ór9'40 executivo mcncion4do ~o lnciDQ 11 doa te Artigo, o 'luill "2 
darÁ realizar complomentarmonto a tiocolUZACjÃO antos ftlQ[õmo menCionAda, ol 

podldo c!OD inDtltu1doroIJ ou pllltroc~noldorolS. 0\.1, oxeupc1onollmonto, do af! 

elo, na om1s.lio destoa:.. bom como lhos proporcionolr:i Quando ao11citAJo, a 

nOc058~tiOl ADoi:stênc1A técnica. 

SEÇl\o II 

I.oqlal4çÃo Apl1cSvol 

Art. 3' - Nl entldadoa foehadAD sorlio rcgul .. ldao po14 logi!!, 

lação goroll c pelA 1otjialAÇÃO do pravhlüncia o aGuiatünciA soch.l,no qua 

lho 11: for apl1cdvol, u, em ospeciAl: P01AO dlspoaiçõoD d4 proDento 101. 
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sEÇJ\O III 

Da AutorizaçÃo Para Func1onamanto 

Iat. 38 - ". autor1J.açio para funclonlUftltl\to da. ~t:.14.d •• f! 
chad •••• rá concedida medJ.anta portaria do IUnlatro, d. pro,?ldinclA a A! 

8latinei_ Social, a requerimento, conjunto', dou rapE .. ontAntea 10941. d. 
ontlc1ado 1ntora ••• "a CI do .~. patrocinAdora ou patroc:J.nador ••• 

Art. " - Aa altor4çõoll ~o. Elututoa c1AD .. n .. ' "'.dOD f! 
chodõlG üoponcllJirJo do prévia .1utori"..",:"~o cio :1J.nJ.utro dol l'rcylllõn~i..l 

lt.aulatônc1A SoCiAl. 

DAa Opf'lr:u;õoa 

Art. 4Q. ~s anUda.dnG fachlldnO tordO como -fJn~lla"f1e 

bAale., li oxocuç:io o opnrol~ão de plonoll ele bonflC!cioD =,41'0 OD quaia 

tenham Autoriusç50 oSpOc:!UClI, DO<jundo nOff:l4D tjotllla o técnlC;4o o1prov!. 

d •• pelo 6r9:io normativo do :Unistório da I'rovldõne14 o AlJalDtãnelQ Se. 
eial. 

§ 19. In~cpondantomonto do AutoriZAçÃO oD~eeI!iC"', a. 
ontid.:ulcu techada:3- ~er.io inclU:Qir-a. da proataCj.io do sorviços "':JIl18-

tO"!:!."Q, dota. CJ.u,o ". opcraçQoG &oj~m cUlit.,.4 ... PD1U ro~p.et1VAP PQ­
trocina4ora& c cont4bil1.Z4daa em &opara40. 

~ 29. Excctuad.ti a8 que tonhAm como patrocinado':.'" o~ 

pr .... a públicAa, aoclcda!!es dG' eçonomi4 liI'Iista O\l !""nd.çõ". vinc:",,13dlllJ 
i, Admlnllltraç5:o Pública, ,poderão aR entidadeS fcch4d48 executar prOl1r! 
ma •• ,.iatanciai. c1e natureza Social o finAnca!", da.~lnado. c~clUIS1V!. 

Mnte aos participAntes daa en~id4de8, nas condiçõos e l1mitas aatabo-

1ecido. pelo órgÃo normAtivo do Min~8tério da Previdinc:ia' o Aa.istin­
ei. Soc1Al. 

§ 39. As ontidades fechadas Goio consldoradas lnGtltul-

ções do asailltôncia socló11, p.lra 011 afoitos da lotra "e" do item II~ 

do artigo 19 da. Conat1tulçÃo. 

, 49. Sem proju!zo do dl.~.to no parágrafO anterior. 

a. ontidad •• fechadas poderÃo ramunarar sous diratoros o membro. de 

con.elhos del1bcraUvoD, consultivo:J. ti5caim o somol!lahtos. desdo que 

r •• peitada. a.. exigênci",s o:JUb:cloCido.s no art. 23 e no par5qrato . ün! 

co 40 arte 31. 

Ârt •• 1 - rara 9arantia etc todAS Aa SUAU obri941çÕca, .. a 
entidad.es techadAS const1tuirÃo reacrvaa técnicas, tundos oupaciAis e 
prov1.õca em conformidado com os critórios tixadolS pelo órqÃo 'norlMti­

Vo do Ministório dA PrevidênciA o AISoUtênci4 SOCiAl. Alc!m das reser­

va •• tundos detorm:lnadoa om loia oupoc1ais. . 

§ 19. Aa 4pliCAÇÕOS docorrontes do d1apoato nosto art!. 

\10 IlQr~o !o1t.:l1s c .. m[urmo dirat.rhou c3tÕ\holot:Ld.:lQ. pelO Con:1.01ho nO"('Jt:J 
rio NAc10n.,1. 

!i 29. O Con:oolho ~"onotSrio N.lc1onal podor.1 estabelecer 

dirctr1:CJ!l diforcnciaLl,:ul rol.r:t Um.l dotorr.'lino.d" ontid.:.dc. ou 'Jruno dl1 C!! 

tid.,dcu, lov.:lndo em cont .. , ol ('Jx1atnnciol do condiçõua poeUU.1r09 rol.Ui­

VAInCnto " IlUOlG patrocin.:ltlorau. 

Art. 42 - Aa cntidadr.!J !ochadi\o ohodocor.io ã. inlltru -
ÇÕCOIl do ór'l~O Ol':ccutlvo üO :llniGtório d.l. l'rcvill~nci3. c IUluistünc:i." So­

clal sobro ':':1 opcr."çõ.,n ral."cionllll1an COr.l os planos elo b(mctrcio" bom 
como fornecorio t1aüOD e intorrnllçõca ntlncntoB .., t}Uo'l.l.qunr :uspeetop do 
SUl1a .ltividl1dau. 

t'~r:"qrD.(o ún1ço~ 06 servidores cr~dancio'1.c;\o:l dI') ~1.1nht~ 

rio do rrovidânC:iol o /t,I\Diatône1.1 soc1.:ll ter.lo Uv:.o :acena0 .i8 cntld.l -
doa tacholüau, del.lG podendO rottuisitllr o aproendor livrou, notaD tacn! 
ClUI e docum:mtoll, col'ractorizlando-Dc como cmbarolço Q, tioo'lizólçZiQ, 

jeito 411 pcnal' prcv1atol nauta loi. qudquer di!iculclada 0PODt.., ü. con­
socução detllla Objetivo. 

scçJ\o V 

DispoS1ÇÕOs CG~cciaio 

Art~ 43 - DlJvor3.o con8tolr dos relJulal1lontoll dOfl plano!l 
de benoflcioc QolIO prapast.ltl ele inccrição o dos corti!ic~,dos doa plU't1-

cipolIntea da:J entidadc!l focllad.:.o. diGpO::ltivOD 'lU" 1ndiquol!\: 

I - condiçõoll dn lulm1nn;;:o dOR I'"rth'lp ... tl~·i L!I.I 

plano do ucnoUcio: 

II - parJ:odo de caréncb, l'JulIndo ex19:LIJo, para c:oneeG­

.õo da banottclol 

111 - normaB do c:Slculo doa uen<.tnclolJ J 

IV - siat.ma d13 roviaia doa VAlores dAS conttibulçoüaa 

o doa uonot:lciolJ 

v - cxilltónciôl ou não, noo plnno:J do bonoUclos ele V.J.-

101' de rc:cJ.:lto d.lll contrih\,l1çõo~ so11dold:u. doa polrt1ç~p':lntoa o, am c ... ::I0 

llf1rJhltivo, ol rOlJrn do c.'ilculo '1unndo ontna fia rat1ranl doa pIAn.ol, do­

poi:. do cumnrifl.1u conrUçõou pr.v1olmonte tix~d~. o anta. da At]U1D1930 c.b 
dirnito I.llono .J.OII bonnf[claol 

VI - oIPCC1!1ColÇ3o ~o qualquor parca la dODtinada • r1. 
divar_o d.l 9oll:'anUol eDt01bclcOidl& palo DlI9l&me,nto do. contribuiçio. 

VII,'" AOndJ.ÇÃ.o da pardA dA q~l1dAde 4. pa,,~s.c1p111te 
doa pla:'\03 de bCnoUc:10al 

VIU - 1nforlUções quo, a edt.'riO do 6r9io nonuUvo, 
v illam ~ o8clQl:'at:1ma1ttO dOI P4rt1c1ranto. doa plano •• 

I tf. Para ofeUo do ravi.io do, "'.101' •• do. benefl­
cioo, davariio 'a. entidade. ob.ervAr as condiçõ., que forem •• t1JNlacsaa 

palo 6rg5o normAt1vo 40 rClniltór10 cta Prev14ónc1a I AI'i,tlneia Soc1.1. 

balle.da. no. Incite •• de variAção. do valor nominal .tualiaa4o d.. Obt'! 

g,açõca nO.just'''.~' 40 4f •• ouro Nacional - OR'l'N. 

I at. A4IIIlt1r-se-' c1'uI,,1. 4e correção, do. beneflr:10. 
diver.a c!.s da olttN, H'ead. em variaçÃo colotlva de •• 1&10., na. con­
d1çõoa·eJltab~1.otd •• p.lo 6r9ão nOrDAtivo do Miniatlrio 4a prev14'ncS.. 
e Aa.iatiincll1 5<)C111. 

• 39. r.culta ..... il patrOCinador •• da. entidade. fach! 
da. 4 a.sunção 6a r •• pon •• b1l14ada de ancargol· sdlclon.i., r.r.rente. 
_ beneftcio. cof\Clll4L4o., C.I\llt&nt •• !Sa _3ultalMntoe .. ba •••• \1_1.0-

r.os às previst •• noa par'9t'lto •• nterior •• , _eliante O .... n&O dO pa .. 
trlftlÔnio lIquidO, r.aultante d~ 40ação, .ubYançio 0\1 r.al1uçio elo 0.­

pitAl nocesair1o I cabert\lfa d. ros.rva corra.pandante, n.. oond,lçõ •• 
oataboloc1dal pelo 4r,Io DOrmativo do Mln1stirio da ·Prev14inola e Aa­

.iatâncim Soclal. 

I .,. O. IcSm1ntatradoros 4as p«troc1nadaraa 4\MI nio e .. 
fetivarem r.9\l1&Cmaf\t. ai canUibulçõ •• a qua e.t,lverem abri, .... , A& 

forma doft ra91,l1.metnol dOI plAnoa de benefIcios, aerio ,o114arl"'''C. 
responsÃvftill cQJn OI 14IIl:in1aeradore. d •• entidada' fechlda., no c.ao de 

liqu1d.Ç'~0 extrajudici.l doataa, A al •• " aplicando, no qu. couber • 
a. dispOSições do Clpltu,10 IV da. tA 1.i. 

g s,,,, Não sorÃ admits,da I concel.ic da bonoUclO lob a 

formA de renda 'iit.~l[C1a q\le. aalclon:J,uA i Apollontat1orla COI'IIc0414. pa­
la provldê~C1A locial, excCd.1 a m6diA das. =omuncraçõea aobr. a. '1\111.. 

incidirem aa contr1bl.aiçôos no.,12 (dOzo) n&e!JOII imediAtamente anteriorDI 

Ã data da conco.afto, raa8ol1v:aàaa, ola hl)'6toSCD do. 55 69 til 79 .equlnC.L 

h.ll'ót.I~·.1.! ~h: fJx,I,;:i't. 11r! ltrn VeJ!IIJ" ".U·,I o (,!X,"·I.!~~C'I .'1.1 r~~I".'r'ido. JC!:.!~· TI'.' 

lI.lU ... lIp"I· .... 1,:'· ... ; (Vl1lh~ " c:nl.:o ,.or '""r1(0) tIo mont.1Ilt'_' J.l~ r,·muOI,·r.I,:ot:,,,, 

sobl'~ ,I'. rJUflj'; 111l:II.hr,:UIl .1!: CO"lrlhull~\I\.!!"o rL's~J.lVdr!.l~ il!õ !õltt~Ôl';-:'·':.': rJ'~ 

CXlo;tL'ut .... o;. 

~ 70. No CllSO de I'erdd parei.,l da remun.:or,lç:io rccl.'blJ.\, 

scrd fltcult.l.l0 ,::0 p.lrtlc;polntf~ mant.!r o valor de :.ua contrlbulç:i'o, p..lr.l 

assegu%'ar ., pcrccpr;:io jo~; l:'ene!'íclo~ do:. r.iV(.'lS corr~5pondcntc:. '\'l',1o..!l.l 

remuncr'o'\;,::io. 

§ SII. Os PCClillOS instituídos pela~ entidadf:>'.fechadas 

nSo pod~r40 exceder oS 40 (quarent.,l) vezes o malor salarlo de r:ontrlb:,l1-

ç4'o atir:ente ao plano de renda Vl tallcu'. parA cobcrtur.1 da rnesm.l pcs _ 

SOI'1, ress.llvada a hipóteso de mortt:' por aCldentc de' trabalho, Or.! que 

o valor do pecúllo terá por ll:'lltc " difercwçA ontre ~ dobro dC'lse 'JA -

101" mÁxlmo e o valor do 'pecúllo lnstltUlc10 ,pela LOl nQ 6.367, d~ 19 de 

outubro c1c 1976. 

§ 9Q .. A todo pll.r'tlcipantc !>erá. obrlgatorumente t:lltre _ 

guc. quando de sua lnsr:rlç~o. CÓplll. do tstatut;o e do plano c1c bcncfi -

cios. além de IMterlal expllCativo que dl'!1cr~V4 em llngu.l9cm sll':p1es e 

precl.slI.. suaa c:,srac:ter!stlcas. 

Art. 44 - Todos o!: planos de bl:!neficlo dcverdo :;~r avol_ 

liados .:lCu.u"lAlrnantc. em cada balanço, por entidadQs ou pror1S!;iiOn~ l! 

c"lmente hablli tado~. 

ParÁgrafo lÃ.nlCo. A r~spOn!labllldllde prof1551onal do 

atuárlo. verlL'icaal.l peld lnadequaçdo dos planos e!;tabelcCldos, quer no 

qUl" $0 refere à!i· contrlbuiçôos. quer no que dl:, re!ôpcl to ao "alor dl!.s 



1516 Tercs",. 21 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL JIIIIIIo ~ Im 

reserVAS, seri .purada pelo Instit\1to Brasileiro de At\.lária - 18A, por 

soliCitação dos interaSS4c1ol, lndependentemonte dA açio judici.al cab! .­

velo 

Art. 4:' - NAS avaliaçõos de que trau. I) artigo antorior 

c1averic ser observadAS ., condlções lixAda' pelo órglo nor~ati vo dQ Hl'" 

nistério da PrevldêntlA e Assistc;ncia Social li respeito c1e: 

II - T!.buas biorn[.trlcas. 

Art. "6 - Admitj.r-sc-~, nu Caso das reserva fi t6cnicols ~ 

l.:ltivas a benefícios .1 conceder sob a torma do renda, que os tundos de 

901.r,mtiOl ~cj':lIn 'mo1J1tido~ em nIveis n30 interiores 01 70% (setenta por cen -

to) cLls CtJrrc!ipondentt:~ nccQssidoldef:, se 02.5 patrocinadoras da5 entid.1dC5 

..-sswnircm o compromi!:so de manter, em seus respectivos patrimGnios, p.1! 

ce145 equivalenteS C\S in~uficiências ObSCT'VAdolS, de modo qu.1! Su.A cobertu­

ra possa, em qualquer úpoca, ~er realizada. 

parti.grafo {mico. Em caso de liquidaçlo das patrocinado -

ra, as t!Jltidades fechadas ter:io rrivilégio especial sobre os tu..ndos coni;­

ti.tu.{c1Qs conforme: -1ispo~to ne!1tc a.rtigo •• 

Art. 47 - NAS entidades fechadas o resul't440 elo exere! -

•• cio, satisfeitas todas õlS exigências legais e regulamentares no que 

refere ao, beneficios, serÁ destinado: A constituiçao de umA reserva de 

~ontingêncu. de benef'tcios até o limite de 25~ (vinte e cinco por cento) 

do valor da reserva lTl.ltern!itica;, e, havéndo SObra, ao reAjus~amento c1e b!. 

net!cios acima doa!' valores estipulados nos ,§§ 1" e 28 do art. 43, libe~.!l 

do, se for o caso, parcial ou totalmente AS patrocinAdoras do COJflpromiS50 

previsto no § 38 do mesmo artigo. 

Art. 48 - As entidades EechJldas submeter:io suas contas 

a Auditores independentes, registrados no BAllCO Centrc\l do BNli1, 4ivul 

gando, anUAlmente, entre 0$ parti'cipantes o parecer respectivo juntamen -

te com o salMço Gera.l e demonstraç30 âe Rosu.l1;:.ldo do EXerc:!cio. 

P~l9r."fo único. A au.dito:ri~ independente p04eri ler e~ 
9ido1 também quanto aos aspectos .)tuarlo1i5, conforme tor estabelecido pelO 

6rgd:o nozmativo do Ministério c1il previdência e Assisdnci.l SOciAl. 

Art. 49 - AS entl.d.lcles tCchó1dAS devet~ levantar. bAlar!. 

cctes ao final de Ci),dOl mi'h .. , c ,"bi),li),nço geral no último dia. útil 40 ano. 

par!lgraio único. O .bill.lnço e OI ba1ancetel dcver!.o tas 

enViados .. o 6r~:lo executivo do Mln1stério da PrevidiênciA e AI11st8ncib. 

SOCioll para eXiJ.mc e 010, DolIlCO Centr.U do Drolsil polra fina oltadsticos. 

Art. 50 - As entidüdel fechadas devorlo comunicar ao 

6rg::Io executivo du Ministério da 'revidlinC:iA e Alliltlnc::!A 'OCi.l o, 

atos relativos l elciçSo de diretoras c m_bros 4. conselhos doe1.1berati­

vos, consultivos, Eiscais e semelhante •• no prazo de 150 (quinze) dias de 

.ua ocomncia, observadAS as 4iretrize.· para tanto e.tabelecida. pelo 

6rg1o 'norilAtivo do Hinist6r1o da PreV1dlncia e Asa1stancia Social. 

Ar~. 51 - Ressalvadas ai .presas pGblica., IOcie4&4cs 

4e economiA mista e as Iun4a.ções vinculada ... AdIIIini.t:raçlo J»6bl.1ca, o. 

diretores das patrOcinadorAS das enti4.adel l.chadAI p04erlo I.r. liJa\llt!, 

ne.ente,diretore:s de. tal, de~e qu. Os patriln8n:l.ol da. etidad.. ..jam 
1nd.pen~u.tes. 

P"",gr_fo w.ico. AI enti4a4.1 lecha4U 16 poderio re.l! 

cu operaÇões at1vas com os re.pec:tlvos patrocinadoreJ nas conl12.ç&IS o 

li.m1 tes estabolecidos pelo 6rglo nozmaUvo do M1n1lt'rio da Pftvidlncia 

e Assistinc1a Social. 

Da Fisc_li caçlo e In tervençlo 

SEÇXO 1 

Mamas Gerais 

Art. 52 - Sempre que ocorrer inwliciencia 4e coblrwra. 

ou inadeq\.lAdA aplicaçlo das reservas t6cnicAS, Iw\do. I.Pec:l.A1's O\l P1"2 

V:I.~e., ou AnormalidAdel gravos no letor adMiniltrativo 4e l}UAlq\ler ent.! ' 

dAde 4e providGnciA priVAda, a crit6r10 do 6rglo .. liSCAlizador. poder' 0o! 

ta nomear. por prAXO detem1nAClo, um dirotO:-fiaca1 COIII ai atribuic;Z5es 

e vantaaens que. -' tAdA ca,o. loren liXAdO. pelo &1"9'10 normativo. 

Art. 53 .,.. O deacumprimento de qualquer detominaç!Io do 

diretor-E1scAl por .a.dmini~tr"'dores .., ",cmtlro!S de conselho I deliberativos, 

conmlt1vos, 1iscais e sf:lltelhnntes ou tuncion~rios dA entidade Acarrota­

rA o afAstAmento do infrAtor, sem preju.!zo das sançê5el penal! c..o!veis , 

."segurado .lO 1"t"ro:llO"do o direito !.lo :recurso, san efeito suspensivo,p!, 

ra o Ministro de· Estado c1a irea a que estiver vinculada a entida.d.e. 

Art. 54 - OI Administradores dai entidAdes de p~de!! 

c:1a pri vac1a ficarlo IUlpensos do exarc!cio 4e SUAS .fU.nçZ5 •• desde que in,! 

tauZ'ado proceJI~me por .tOI ou fatol relAtiVOS 1 respectiVA gest!.o • 

perdendO imediatamente o cargo na hip6tese 4e c:on,,~çJg • 

Art. 55 - No P ..... o q"e 1/1. fo .. ileliQJlll4o, n. fomo 40 

art. 52, o Oireto~l'ilCa1 proce4 .... ' 1 anUi .. 4_ ol'9on1 .. çlo lI4millJ.str.! 

tiva e 4. SitaAÇIo econ&úco-tinanc:eiro 4A tlntidade ., se concl.\lir pela 

invi.bili4a4e 40 .... re(IUlari •• çlo, pl'OpOl'l ao 61'910 U.c_U.a4or a iA 

'tCtrvençlo na en'ti4ada. 

'Içlo Xl 

DA III'rsaVENçlo 

Art. 56 - p ..... re.guud ... os· direitos 40. p .... icipante. 

POCSorl teZ' 4ecreta4 •• into ..... nçlo n_ enti4a4. 4e previ4lncia priva4A , 

4 .. 1. ,!"O '0 veriU,!"o, a c:rit'rio 40 61'910 l1.c_UI.r. 

I - Atra.o no p_g ... ento de obrigoçlo 1!q1li4_ • cll1't'. 

11 - P .... tic •. 40 _tos que pos_ Conclllli-la 1 'in,olvtnciA. 

UI ;. 1st ... _40 adnIini.tl'Ad" 4. _040 • c:a" .... prejlli"" 

&aa participante •• 

IV - 'Estar em 4iflcil .i _çIo econe.ic:o-l1nanceir_. 

V - APlicac;lo 4e re<:\lrsoa _ 4esac:0I'I40 CQIII. a.. no_a. • 

4ateftllinaç8e's do con •• lho Monet'rio Nacional. 

""'111'&10 6nico. A intervonçlo ter' CCIIIO Objetivo P .. iA 
Clp&l A rccupcraç30 da ,entidade. 

Art. 57 - A·intcrve!nç30 sufa. deCl'etada ex-ollcio, 0\1 por 
.oliei taçlo 1101 Admin1stradores 0.01 p1l6pria entidade, mec1ianta pOJ"taria 40 

Ministro de Estado da âr!B'l a q\le csti ver vinculAda, o qual nomeara inte,t 

ventor can plenos poderes de AC1tninStNC;$O e gll.tlo. 

§ 11 - ,",pon4erJo 4e pr6vi ............. O"torilaçlo 40 
6r;lo tiSCAlizAdor os atos do interventor que imp11qu __ oner-.çIo 

4iapo.içlo 40 prtrimenio. "" 
§ 2' - OI a41ninstra40 .... 1 4_ onti4a4. p .... tarlo 10 int~ 

ventor toc1lJ as intonnaçl5es por ele SOlicitadAS, entregando-lhe o. 

~. e 40CU11"0entos requ.1sitA~05. 

u-

Art. 58 - A intervençlo seri 4ecr.tlAa palo pr.'o nece.,! 

.boio ao elCOll\e 4a .i tu&çlo econ&.1co-finUICe1r& 4 .. enCi"'a4. a 04oç1o """ 

_ed14a. 4estin&das 1 SUA recuperaçlo, prorroslvel .. crit'rio do M1n1.tro 

4e Cata.d.o. 

Art. 59 - A intervençlo p:ro4u&irl, 4e.lde a 4at~ da p\lbl1 

CAçIo 40 ato de SUA decret.çSo, Os ieguintes ell1toa, 

1 - suspensSo 4. O><1g1 .. i110a4e 4u obrig.ça.1 ftnciOOI. 

11 - susponslo 4_ l'lulncio 40 p .... o 4U obrig_çe.s 

cenda, anteriomente contraídas. 

farlgrafo Ctnico. A intervençlo nl0 Acarretarl • 1nterruE, 

;:10 da concessXo de ben~t1cio •• ou dOI pagamentos dev:1dos pela C\tidA4. 

AOI participantes dos planos de beneficio., podendo, no entanto, o intmo­

ventor, tendo em Vl.sta as dificul,dades financeiras da entidad., detem! -

nAJ' • re<1uçJo dos polgMentOs deVidos, d~rante o tempo que 101' necesslr10 

1 J'Ocuporaçlo da crttidaCle ticando, entretanto, a PU't" nlo paga como pas-

livo pendente, a sar liqu1d.ldo ap6. ~ per!odO 4e inteJ"VOnc;lo. _ CO!! 

ICII19lidac1e can o plono de liquidAÇão que vier a \ler el1:abelec140. 
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Art. 60 - tias dcci~es do lntorV4ntor côlbcrâ rec:ur!Jo, em 

W\icA.1n.tlncia, 'CJTI efeito s\J.spensivo, no pro.zo cio 10 (dez) dias, con­

taG.os 41. ciélncia ela <1c::c1510, pua o K1nistl"O de estado <111 'nt~ a 'l'IAe elti 

ver vinculada a entidade. 

Art. 61 - TerminAdo o prazo a que 50 refe-o o &rt. 58, o 

interventor cncaminh.ir& AO MinistrO de Estac1o. por intcm6c1io 40' :espect! 
vo 6rgSo tiscalizaC1or, relAt6rio sobre a situaç!o da entidac1e, contendo 

plano para. sua rec:u.peraç:lo ou. proposta' para ~ 11.qu.1d.a~ extrajudicial, 

par!grAfo Wuco. O relAt6rio .e1oA publicadO nO Dilrio 

Oficial ela Uni!o e em jornal de grande circulaçlo no lOCal da sede da "!! 
tidado, cabenao ccmtestaçJo. sem eleito suspensivo, c1e1\trc 40 60 (sessenta) 

diAI, da data l1a public:aç!l:o, pAra o Ministro de sstAl10. 

Art. 62 - O. participante. dos plano. de previdlncia das 

entidade. lecha4as. beft como as PA1:J'OC1.lJador~s. nIo pcx1erlo se opo%" a 

qualquer P1AnQ 4e recu.peraçlo. propOlto pelo interventor e ap:oVAdO pelo 

Ministro de E.tado da hea·a que estiver vincu1acIA a entidl4e. ".ano que 

•••• NCUpel'Aç:1o enVOlVa. a tr&naterfnc1a 4e todos ~1toJ. ob:r1gaç:8e. 

p ..... outra entidade. l~~a ou aberta. can ou .... a reduçlo ;<>" _eI1-
elos e 001 pagamentos devidos aos participantes dos planos de beneH -

cio •• 

Art. 63 - A intervençlo cessarA quando •• 1tuaçlo da 

entidade •• ti""r no ..... UzadA. de acordo can oreUt6rio apresentado pelO 

interventor ao MinistrO de Estado da Arca. a que estiftr vinc:u.lada., e por 

.. te aprovado. ou .e lor 4..,..etacIA a sua liqnidaçlo elttrajudicial. 

Purúaru1'c !1n,-co. O ,mtcrvl.:IILQl· prullL:ll':! COU\.:I:J LlO M~ 

nlutrc ele Eotudo, l.nd~pendcntcmontQ do qu.a.1YI,h,ll· ~XJ.t:cIlC,l.U. nu r.ullncnto 

em QI .. Ul elulxur aUU8 tu.n'iõou Ol.l a qunlquet'" t~"IPO. qUlrJl1lo DO.1lC:l.tado. a 

reapoudcr:~, clvl.l ,e crl.mul:l1mcnt~, poloo IlCU~ utoo. 

5EÇAO lU 

Art. 64 Au eutlda.dee de pruvl.elôncia prlvada não pOd! 

rão Poll.cltar concordntll e não oatão BUjel.tuu B tlll'í!:nolll, ma. tão-oo­

manto [lO regUlO de l. .. quulação ex.tn..judl.cl.aL, prev1.1Sto n •• ta 1.1. 

Art. 65. Reconhocida 11 lnvia'plli'da.elo de recuperaçÃo 

ela entl.cladtr. O Mini_tro de Eotado de areo. a Q.ue 'tiver Vlnculad.A doer! 

tara o. OWl liqul.dação extraju.dicia1 e nomeara{ o liq\udante. 

Po.rá.crato dnico. O liquldante ten amplos poelerea de 

ad.mlrtllltraçô.o e l1qU.lclaÇão, incl\ldve para reprel8ntar a ent14ado, em 

ju:[zo ou fora dalo. 

Art. 66. Em' todoll 0111 docWDen1:oo • pub11caçõee de int,! 

ree"" da llqUl.danda, aari o'ongatorl.umento u\illzada a eXpl'eDBão " em 

11qu.1.<1ação extrajuc11.c1.al", em aegL.l1da. à donoll1inação da enti4aele. 

Art.. 67. A d'll;'r'\to.~ão da llquldat;i.O ~"'traj\lIh,oi..l PI'.2 

du.z1d. 4e 1.1I1114i.to, 011 lIegu:..'H..:o etutoD: 

I - :5u,eponoõ'o daa ações a exocu,çõe.1I iniciadao sobro. 

41re1too " interocoe. relatl.voo ao acervo 'ela entidp.ele liqu.idanda. não 

podendo ser intantadae qual.Bqu.ar ouirue, enQUanto dUrar a. 11q&li4oçiio. 

II - VenCllnento antecipa40 doa obr1gaçõoo 4a 11.qu.id.A!!, 

ela. 

III - NÃo cWflprl.mento 4e ol'a\l.1..a q\111 eetabeleçam pena. 

Contra. enticlade nOIl contrDtoe vencld08 em dacorr&ncia da decretaçio 

4a l1qu.uloçao extra.,1u.c1:1cl.o.l. 

IV - tli'io t·lu\'·nc1.u liu JI~J'\J~;f 1II01l11lU, q\.ll.l c;I1.1.I'ub..tUll 

contra [I llqu1.c1W'ld~l. cnquunto nüo 1ntcl!l':..Lmcnt.L' J1Ul;0 o PU,IIC1VO. 

v _ Int.cr~pr;üo elu Jlrl.lt'cr"1.~,r::o elll l'uluçLio ÜU obnL.!.!, 

çõeu du enÜd:4do 0"' hllUld:J.C;:;o. 

VI - SUflptmCho elo multll, Jura0 e corrctçiio monot~rl.u 

em 'ruloçno &l qU:.luQuor d!vldao da entl.duác. 

VII ... Uno rOflJu.aturrumto do qlltU,oquur bcno!!clOO. 

VIII ... InOXl.Clbi.lldnc1e de penas peCWUÚrlt10 por l.n!rll­

çiio da leis udralnl.atratl.Vo.lS. 

IX ... lnterl"\.l.pção do pagamento ~ ll.qul.danda dae conrri 

buiçõOl dOI5 partlclpanteD e deB patrocl.nodoruo reltlUVClO aOe plo.noe 

4. 'ben.f!c1.olS. 

.Art. 68. O ~l.qul.c1ante orZDJu::llró, o quadro geral de 

oHllona, reallzari. o atl.VD e ll.qu).dan. o paaal.vo. 

§ 11 'lcatn dlUpenoB.dOIl de declarar O" reapectJ.voo cro! 

4itolS oa part.l.cl.pant.eB doa pl~Ge de be:n~f!cl.oa, eatoJB.m eat.eG aend.o 

"cabidoa ou não • 

4 28 O. partiCl.pantea doa plWloa d.e bene!'!c1.oa terão 

Jlriv11,,10 e"peclal ,~obre 08 ,bana ,aro.nt~doreB ,du reservaa t&cn1.cuc 

a, caao não aejatD 8ut'icl.entea lIaaea bena para cobertura das dirOl.t08 

r •• p.ctl.Voe., prl.Vl1óg1a ,eral Dobre 0.8 c1omalO par'tefl não Vl.ncu1adDs 

do AtiVO, 

§ Ja Os participrantee que Já eetivore'm recebendo beno!!. 

11'0101, ou qu.e j4 b·V'erem aclq\J.l.rida eeGe dire! to, antelS de decrottlda a 

UIlu.idação extra.1\J.dicial. terão prtr!'erÕnCl.B l5obr. 011 clemQ1S pilrtlcl -

pont ... 

§ 41 O ratel.o do montUl1te de cr6dl to doe pB.rt~cl.po.n -

'tDD om gozo 40 benet!clo, ou. com'uDao ~troLto udqulrldo untct.l {hl u!: 

cratndo Q llqUld:lçüo cxtruJu..dlC1.al. cer': 1'0.1. to de ~cordo Corn nG b~j.l01.: 

técnlcua ut.u..aruu.o !lxaduc polo iSrcôo nonnlltl Vo u quu oS"f,lvcr 'vl.ncul.!.!, 

". u. ent.l.4a.lSe. 

§ 51 O rlltolo elo montanto de cr6dl.to dos pa.rtlClpun -

tea nõ.o conul.denclOD no parágrato antenor terá por llelue Q C~1. téno 

parn OIS caDOS de raag:..to do valor sald&ldo de contr.lbul.çõeo. 

Art. 69. Não eerõa conelderu.doa CTeQorCI3 PTlvl1egul -

doa 015 partl.Clpo.ntea que, ap6s a nomeaçõo do dl.rctor-fl.Dcal de qUe 

trata a Seção I de ate Cap!tulo, ou no cura0 da lntcrvenção, ouapenà.,­

rem o pagWllonto daa contrJ.bul.çõee devl.dal5. ou ao atrasarcm por prazo 

auperior a 90 (noventa) dl.as. 

Art. 70. )!Ieamo no curoo da ll.qul.dnção Derá ac1ml. tlda li 

hlpdtoee da recuperação, na forma ).ndl.cQd.o. na. Seçiio II de8te capítulo. 

.Art. 71. A liqU1da.ção extro.juc1l.clal cecea.rá cam a ~ 

vat;ão dos conta.B :tinalS do 11.qUl.elDJlte e 'o(llxa no regl.atro públlco co~ 

p.'ten'te. ree~alve.dD. a hl.p6teee prevlBta no artlgo nntcrl.or. 

Art. 72. 08 adml.Ol.atrodorelS e membro o ele consclhoD d,t 

11.beratl.vo8 t cOnl$u.ltl'VOO t 1'l.acal.o e oemelhe.nte8 da8 enudo.dca. de ]lI"!. 

v1dõnCl.a privada 80b l.ntervenção ou em ll.qu...l.da.çüo extrnjudl.Clo.l, t1.c,!! 

rão com todas oe Seua beno 1nd1sponl.Vel.D t nCLo pOdando, por qutllquer 

for=a, d.l.-reto. ou.. l.ndi:reto.. alien&-108 ou oneró--loa, atl: apuração e ll. 

qUi40.ÇÃO :tuuLl de luaS reeponaobibdo.dco. 

§ lo A 1ndiaponlbillda.dc- prnvuJto. nocte ortl.eO dcco.!: 

re do ato quo decretar a 1.ntervenção Ou o ll.quldAçiia cxtrt\Judl.cl.al, e 

atinge a t0401l Aqueles que tenhwn t!lItaclo no exerc!cio duo func;õc8 n08 

12 (doze) lI.ee. anterl.orell Q,a moemo ato. 

§ 29 Por propoDta do 6rgüo flCCu.h:ttQDr t uprov:\dll pe­

lo Jl1niDtro d.e Estado" que 'fotlver DUbordl.nado, u l.ndtopOn1.bllldado 

provleto. naoto a.rtlSo pOdurá Der eotondl,du nOD bens de pOt1:lCQ:l que 
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not. Últ.l.IIIYI' l:t (auy.u) lI~llhn't oc tenh;~m udq\l.l.rldo, u quu.lqlh./1· t.ítulo t 

c1u~ PU~ .. W:I:· J'c:for"l.d:.:1 110 CJ.I'U'f .~ no § 10 dl..'Ilt.1.' :1l"tl.l;O, dl.'od,· CIIH' li.:!, 

Jalll l.a~l':uru;; ulutncnLo:1 dI,) convJ.c",~1J dI: que lJlJ tratu cio cumularia tr:mu" 

ffll·~ncJ.:.l. CUllI o !l.ln I1c uVl't"r 01.1 l'fOltOLJ dcutu lul.. 

§ )# Nü'o D8 lncluem nua dl.OpODlçÕea doate art1go OS 

uana conD:u1or:ICluD lnul,'-Onóv~l D ou lJDpc:nhorÚVe1D pela leg1Blo~üo em v1, 

gor. 

§ 40 Nüo ai.io 19uBlmentll CltlngldolS pell1 l.ndUJlOnlblll­

dada 01:1 buno ObJeto de cont.rKf.O de Blunaçüo. de promessa de' comprou e 

vendu, de ce::Ju~o ou promulea de c.ceGo d.e dl.roltos. desde que QIl ra,!!. 

pectlvoD lnetnu:!.ontOB 'tcnhom 0140 levados ao competente regl.lStro pú 

bll.co, at6 12 (4('1:0) meaell anteD ela c1ata da decretação do. .ntervenção 

ou c1u llqu~dur;üo eetrajuel1cl.al. 

Art. 73. o. &branc.401 pela lnd1Ipon.bilJ.dade de b~nD 

de que trata o arti,o anoter' ar não pOd.rão au.entar-IUI elo toro ela 1n­

térvenr;ko ou da llquld.o.ção extl"ll'Jucl1Cl&l, Bem pr'via e expreBaa auto­

rl.zar;b'o do 6rgâo t1.oca11.:a4cr. 

Art. 74. Decretada a lntervenç;o ou a llqu1elar;ão ex­

traJucllc1al, o l.nterventor ou o ll.qu1donte connuu.cará ao regutro pt1 

b11CO competente 11 Ae Bolaae de Valo~e8 a 1ndl.eponl.b1lidade, de benD 

1mpoat.a no lirt. 72, bem como pUblicar' ecUt.al para conhecllDento de 

t.ree1rol. 

Pari,.rato dn1CO. R.c.blda a cOIDUlllcação, a autorldade 

competente- tlcan, re1atlvamente a ee ••• ben., 1mpa41da de: 

a) tazer tranlcrlç''p •• , l.nlCrlç'õea ou averbaçõea de 11,2 

cumcntoB p~bnCOD 0\1 particulare., 

'o) arl\uivu.r atolou contrato" qUI importem .111. trAIler,! 

rlncla de cotaB 80e1&11, açõe. 0\1 parte. benet1cl&riaa; 

c) reaUu.r 0\1 rCC1ltrar operações ti t!tulOB d.e q\l&! 

,:!uer nnturc1.a; 

lC~1 /,;lltomotorc~. 

Art. '1'". I\pi.l.c:..m.- ... \.' ~ l14Ul.J;;,,':~D' d;J:: I:'utl.d.ldc:,.; dt.' )"~ 
vld~nc1:\ pr .. v,lIb, llllh COIIli) ~ .... uturvcn..;;;Cl, :1>.1 'lU C coulIcr c ,~~o ..:oll.,hr 

com O~: pr~cclto~ dl.:~:t;1 11.:1,,0:; dl:;JI(':.':t.lv v :" r.rc.t'l!::;~.U:,lt': du lc.:l.uJ:I\;~O 

cO!Jrc ...... llt·l:l·vr.:nçno c 'lquldl.oçi'iu cx\.:·aJI!d':CI:'~ J:,:..; J.lH:.tlt~.u,,:(.'c. f.:.n:,.ll 

cúlr .... llt cnb~udo uo .51't:::C' :flU('~ll::;Ldor CO::OJlt.'tcntc nu fWlÇÕt·z.; "trll,l4!J;.~1 

AO Danco C~:ltrul do ~::·u(\!.l. 

SEÇÃO IV 

Art. 76. fio 1nfr~I,,'õc::: liOO dlllpo:n.hvoc dcn!u lt.'l ti,!,! 

J0l.tttrll. IHl cnt:..d,.r.d.et: de prev .. dún"';';J prl.'1r ... \1(o ou :.cuts ad!:ll:u:;t:";.r.,jcr~·:: , 

mC::Itlrca d.e con=cll,o:' I!f>l~""'t"t·vn.l, eont;ult:von flOCUl:.l ~ uU:";l-f:,t.lhtl -

elO.3 un ,lwc ... a.ten iJ(.nl,hduoc: .. , Oul .. prtJu!:o de o~trl.l~ ectabelt·cJ.C:Hl 

na leC::Dlt\ç~o vl.t!tmtt',:. 

I - tid.vc:-'"..i:·nc:'Jj 

11 - mu.lta PI:C:, • .n':''':l'lL.: 

IH - o\J:::Jll.nn~o rio ,'xt..rcrclC. I.1c t'1'll"r.o; 

IV - :..nt,b.:.l:t~,;~(l ,cr.:pv:';~r!.I ou pl"r::'.W:UlT'.t:: pU!"11 o ex.:! 

c!Cl.O doe c"rGo dt,., d.:.:,e~'üo dt. cut':'I.lI.Jt.''; a~' J,n:'/.ldê:"'lCl\.l. pr.:.vadh, nOClf"­

Ch1dco pct:''''-l'udoJ'utl c l.n:lt::.tu1Ç~ú: f ... nW".cr-lrU:l. 

Art. 77. C:; tJlr~tor ... 'l;, :,ul.!~,!.n":ltr.ldorc::;. rr,c::ltlro::; dl' 

C01HlClho:J dcl::'l.Icr:.:tlVQ::. con:::Ll!l1-VO~l'; f:"I:C:11L c ~cr;;cU.:mtl!:l duo cntl­

dUdC:,:J de prcvld:'nc:..u. pr!."I:..&d:'1 re~PQndl:I'~':' col.ldu.rl:"':l\,'ntc pl'loll pr'')JI~!­

:'00 cl.I.ucudcc u tcrccl.r .. '':, J. nc 1.1:' .. VI! ~Ot:l ucus o.c:.o:,ast...I~. cm CClr::::l'q'!,~!! 

ela do dt'ccwupru:a:II:o du !t.'1=, nor.::=.:l o lr.otNÇÕC!i. l·cfcr..:-nt(.':l~!l oj'l~ 

rt1çõl-o prcv:.~tõJ;,) neut. ... lf!l c. em t.'~;pccl:.l, pc lu falta de- COnt:t1tulÇ;'i,O 

duo rO!ll-rvo,Q OOt'lt;:::.t.,';rl.":'. 

Art. -;'i'l. Cl'n:.tl LI1 ':~'.r.1t· Cu;'ltrn ta cconomlu POPU1UI' , 

pWl!vltl d~ "cordo C(Jr:. :: ':":/;':"':"J"':;l,. r .. ·_I":Cl .... ", u. uç'~o ou omHluüo dol,2 

cu, pOUOOl.l! ou .::olct1.'/'" d~ ll' .. I: '1' ,;url·.1 'o !n;:uf,c:"~'IlCl,l d'lIl r\'tlervll!l 

ou du II"~I COIo!~I'LIII':I, ;'':rlf.:I.J.:,I.1:.·1 ~. /:":'U1l1.111 .. !:ou uLJI'l.1!;'~'üu;~ d;,:1 cntll.h­

d01' do pl'cVI i.I~'ne.·, )11' ....... 1.,. 

An .• ':0. l,ê, !.lld t:I~; 11(,'1'~('l 11xad;nl l' u!,llClLd"l"; pelo 6~ 
t;;;O fll;C ... ll ~:lrlol', t.m :·un.;:'c Ó.I l;r,JvlJ~,(1~ d~ lnfraliüo conlt:tlda uta': 

llrnlto do v;!lor nO",lfl!ll atU:lh:tldc d<-' l.000 (nal) OlJrlcaçõ~l' RCUJll:1-

t~VC10 do '!'I.;:.IOU,'c. r::lclonill ~ OH'I'~I. 

5 111 Da:. d(>CHIÕC:J do 6rc;o fl:lcuh.:'ildor cubcd rccur­

uo. no prtlz,C'I do 15 (qu1n:ü) dl;.,jf1, com (jft:llto :::U.:lpCnlllVO, p/Ira o roa -

pectl vo érf,üo nomatl 'lo. 

§ 211 Ao mulha conDt.: tUlr(;:o, lnt<-·grn.lmontn, Ht.·cu,;:. tu 

c1a Uru,üo, vudnda qUltlquer forma de portlclpn,=õo em aeuo vulorec. 

Art. 80. Au ln!'ruçõeo verão e-PUrt,d.uo mcdl./.r.tl~ prOCltU­

ISO adml.nlOtrlltl.VO que tonha por buac o auto, (1 rcrprc!lcntaçüe ou [1 d~ 

m1nc1D; pOUltlva coo fatQ6 l.rrcgulureo, cubendo U011 6rgãoo normatlvoo 

dl.opor Oobrt &.0 rOLlpdct:"'/UO :.n~tIlUro.~õeo, rccur!tCQ c acu~ e1c1to6, ln,!! 

túnC1JiD, pra:::'Otl,' percmiJt;üo f! outros c.too proceUDULll8. 

CAPtTULO V 

D10PO:S:'ÇÕCD Ciern1U ~ Trs.n81t6rlBfl 

Art. 81. Qualquer pe8Dou que t1tue como entl.Cf&Ce de 

proV'ldênclu pnvadu, ::sem Cl'tar dCVl.dnmente ll\1torl:l1l1a, !lca eu,Jelta 

a mul til nOH tcrmoo do art. 79 deatu. lei. e il per.a da d.etenção de 

(um) 8 2 (do .. t'l) unos. Ze 06 trntor de peDDoa Jur!dicn. oeuB dlretoreB 

e u.dnun~utruciore8 l.nCOrrerbo na mt:~ma. per.a. 

§ 1 .0 A penU. de ,det.ençi:o o. que !lC refere cate flrtlgo 

Der~ UpllCu.da nOD caooa de rClncldenr.lo, ou qUWldo, recebldll; notl.1'l'l:!l 

,.üo do 6rgão f15callzuc,.lt':. Ctl r~opOnOú.Vl;'l:; não Ce~cllrum lm«:el1.&.'tamen­

te oanO tl.tl.Vl.d;,n"n. 

§ 20 !la h.f.6teou do pllr~~cr!lrO ontcrlor, o 6rgõo :f'!CC~ 

11:.ador comu,nlCJ.t.,\ d oc",rr(~IIC1,l J. ~IU\(,l·ltl.,dc pOl1Cl.J.l, p,u',\ lntcrdl­

Ç60 do lOC.lI, 'I! .10 ~:ltlsttJ'lO l'ú!.Jl ... co, p.lr,1 .'t'~ mu,jlCJ.::; de '~ua. COr.lP'.'­

t~nc:1.", d.:u:do pUbl:Cli.l,ldc ..'I L"';~,I~ ;")ruv.J~nc'do;.. p.lrü COntleCHnt.·l\lu lh.: 

Art. 52. A:l ,clltl.C:,ldf.'~ f1'lC. n4 d~t" de :..n1c:..o da Vl'J~!!. 

ela desta lel. estlvCrCl'l', .ltu!1r.do como o.:tltl.d.uJe~ de prc:vll:!~n':lol prlv.:l 

da terÃo o pl".'l:O de ;l~O d1":;. cont~'lacr. t!il CX?edlç-:~('J da.,; normol'; pelo 

6rgão eXCC\ltlvo do ~1~tt.'m.l, i)dr,l r.:qucrcI'.~m .:.~ "utoriz..l~õl·o; f!X1g1d.,';. 

apre5entanJo plolonO'i de .1dJ.i't"Ç~o ,\ ... !;h::;pc~lçõe!> desta ll!'l. 

§ 1'1 - Rt:qu~nti:l <.I .:IU~Ol'l~ ... .;.:iO exiglda. ~. ,)~rl'~"l(t,.u.­

dO, em ter.'lpo r.~bll. o pJilnu de uC"'f'lla-;.:iu. ú 6rgão C)(t'cutlvo, do !::I'.ol!,;. 

mA, delibcrAr.1 sobre ~\.I.a v':'::Sbl.lldo'l.d.L', !ar.'\ .lO; CX1.::Ienc ... as ,j ~t:rcm, o!! 

serv4dl1:; e fl)(olr!& prol;:.o n:io ?Up.!:,,!or ",.J (trê!» é1n:.~ j'J.rd older;u., ,':iq 

da5 apllColçÕC'; gdrantl.dor,'\~ de !Ou.! ... (..:'1 .. : 1 ;~I~ _, ... .!rnl t~(:." ,l prD:"r~, 1.1 

çÃO a juho do 6rg30 nor~.1.tlvo. 

ç 2'" - AO flX,u' C'~ r·r.:..:..:;· .. de .J"':ilPt!1.;:iO d,i:'; ",r,tl:l..td,."_ 

de prevldenC1.l ?:'lV,]f!.'l, em t' ... nclCI •• lmcntc· n.l C.lt" dv .:.n~C"lQ d., VI.,I~!.!. 

ela. d~ prC!icntf: 1111, .:I tr:;d" (:);,ccutlVO de ::!:.t ... llI~ ll· .... ,:"A .... '"\ .:or,Lt 

cOndlçÕ(!~ pecull",rl~~ ·1.! é~~ ... rm:.n...t.L\': I'r~t ).·.! •. n!c .. , dI! r.',~dC'l do i':".'~t:rvH d 

eoboTtur.l d<J:; rt~:>ervolS ('o dc.~ cO)"',p!"C~,l .. " ... ,·; Mlt';J:l01 ;n,:ntl! ,'I'. '; .:'1; ,lo'.:. 

9ro1;0$ lI! l' ;:!Q d~"if'~ ,\rn.,;c, ..I!. clOua.l .. k:. l:lltr..1rJ:o (,'11', Il.q\.õla,l,,;·1\. I.I',I,!, 

ntlrl.l,sob Í'cn~ Coe !oI'.: ::r.c ... ol.jll~C'..\t' u:.; <11 ~I"'~\';(;c:> de .lr~. FI c'."~t,~ !v.l. 

Te~~<'Ilv.1do " tll!>iJU .. to no cll't~:j\' "c'7.+lnt.', t: rl..' .. p" .. t""d,) o ,1,'" d";j.ü, 

o lTlCl!OO 'Jl do .H t. ar. 
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Al"t. 83. A l1quidtsç40 ordin.\ria li que 50 refere o p!!. 

rAgrato 3' do artigo anterior n;;o se aplica As entidade:! exi~t(mtc~ 

nA data de vigGncia do oe.:reto-lai nO 73, de 21 de novembro de 1~G6. 

EX-VI do .§ li de seu art. 1.43. Q ~:; autoriza0,,:; 4 tuncionar por port!!, 

rlu r.hn\!Jt.I!I'ull, 11:1 fIU"ln:, dlJ ml"nmo DUCI,,·to ... lr.'l, !'I~I C:U:Ul1, na h1.J16t.'·lW 

do u~o r'!4'h:t·t~ruU\' .. :.lIl.u ,'1 :':':I~'~O t!XlI:I da ou ac nüu IIJIl'OV;II,,~O do rl!UII!'~ 

Uva pltlno do aduJlt:I,,·:;u,. :.;,,,·;,:u :J.pl1C:'íV":lU (.!lI norlll~c d.e J.ntorvonç~1) e 

l1.qUld:I\,:iO u:ctr:'JudlC\ul 111'Cvllltac no CupCtulo IV d'''''·:. lL'~. 

Art. 64 - O ln?1.l tuto de PruV1.dÜnCla doa Concreoo:.u -

tua - lPC. :ontl.nutld :1 rar,cr-oo por lCe:1D1Ução pr6prl.u. 

Art. as. Ao cntldr,u1co 1l~e.rtDG de proVldOncl.a prl'lodu 

com !l.nu lucra~lvoD. q~o.nc1o tl.vcrem nuuu reDervuU tccm.cl\lTIon,t" conut,l 

tufduB e cObcrtllD, no o.t1vO, com dcpóe1toD ou 1nve8t.1men1.00, ~utlfJfa­

zondo' US condlçõoD udoquodtl,o do :Jceurançn, rcntob11ldudo c l1qUldc:; , 

podorüo, U Juízo do 6raüo executl.VO do S1.8tuma Naclonal do SccuroEl 

Pr1vulioB, OUVld~ o InBtltuto do RODoeguroB do Brnoll, receber retro -

ceneõoe do retusocuroe dunt.e ..tl tl.mo. 

Jort. 86. Inliopcndcntomontc do nutorl.:;uçüo oopcC!fl.cu, 

aD cnu'dndcc abertao, oem 1'1no lucrauv~o, Áue, na dQtu deota lCl 

prentom 11 BOU~ aOGocltl.dou oervl.çOD de llDDutúnclU 80clul, m6dl.cn, fl.­

no.nceiru, poderno cont1.nunr c. tu.~e-1Q oboervuduD no dlflPOOl.ÇÕ(.'lJ ÓXJ 

art •• 23 • 33. 

Art. 87. Compete exclUDlvumcnto uO 141.nlDtérlo d!l. Prt!­

vidêncl,.1i o AooiatônclU 50clo1, velar pelas funddçõoo quo cc cnqul\drcm 

no conceito do entldac1e !echu.du. àe prevldilnclu privada, como du1'lnldo 

noo Ilrtoo. l~ c 4" dcotu. lel, dorrogado, a partlr do DUO, Vle;êncl.a, no 

que coCl esto. confll to.r", o dlOPODto nOD IlrtlgoD 26 li 30 do C6d~gO Cl, 

vil o 1.200 li 1~204 do Códlgo de ProccDDo ClVll e 'dern:ulJ 'ellopo:llçõeD~ 

em çon,;rárlo. 

Art .. 66. O Podor Executivo reeu1umcntarú n pre5~ntc 

10l 'no pruzo de 160 (cento c oltcnta) dlU9 contudoll Q pnrtlr ~ dntu 

elo. DW1 pUblicação 

Art. 89. E:.Jtu lUl ent.rurú em Vll.~or 120 (cl:nto o \'lHto!) 

dlQD IlP60 11 duto do Qua puhllcaçüo. 

Art.. 90. Revogam-ou /lU dUipoulçõcu cru contr~rlo. 

SALA DAS cOr.nSSCES, em 1& de junho de 1977. 

Deputado ATUle COUR\" 

Scnlõdor IIElTOR DIAS 

SCRlSdor RUY SANTOS 

DOpuuclo RU\" DliITO 

PARECERN9 69, DE 1977 (CN) 

Da Comissão Mista do Congresso Nacional, 
incumbida de estudo e parecer sobre a Mensa­
gem n.O 64, de 19'7'7-CN (n.o 164,de 19'7'7, na 
origem), do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-lei n.O 1.552, de 20 de 
maio de 19'7'7, que "autoriza o Poder ExecD:tiyo a 
antecipar recursos para os Fundos EspeclalS, e 
dá outras providências". "'-

Relator: Deputado José Ribamar Machado. 

Com a Mensagem do Senhor Presidente da Repú­
blica é submetido à deliberação do Congresso Nacio­
nal, nos termos do art. 55 da Constituição, o texto 
do Decreto-lei n.O 1.552, de 20 de maio de 19'1'1, que 
"autoriza o Poder Executivo a antecipar recursos pa­
ra os Fundos Especiais, e dá outras providências". 

A Mensagem Presidencial se faz acompanhar de 
Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Esta­
do da Fazenda e Chefe da Secretaria de Planejamen­
to da Presidência da República, que afirmam~ 

"O Ministério dos Transportes, a Centrais Elé­
tricas Brasileiras SI A - ELETROBRAS e o 
Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico 
- BNDE solicitam providências no sentido de 
que sejam acelerados os desembolsos de recut'­
sos no primeiro semestre, inclusive sob a forma' 
de adiantamento, por conta das dotações pre­
vistas' no Fundo Nacional de Desenvolvimento 
- FND e em outros Fundos EspeCiais. 

Tais solicitações decorrem da necessidade de 
ajustar, adequadamente, o fluxo de caixa para 
atender à execução de projetos e. programas 
prioritários no corrente exercício, respeitados 
os. tetos de investimento esta1Jelecidos, tendo 
em vista, principalmente, que o esquema de fi­
nanciamento definido prevê a obtenção de re­
cursos sob a forma de empréstimos, externos e 
internos, a serem concretizados no decorrer ,do 
segundo semestre. 

A propósito, já foram adotadas providências, 
no âmbito da Secretaria de Planejamento e do 
Ministério da Fazenda, com o objetivo de asse­
gurar, imediatamente, a liberação de recursos 
já arrecadados à conta do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento - FND, bem como de dota­
ções orçamentárias consignadas em favor das 
referidas entidades; Paralelamente, foi autori­
zo pelo Conselho Monetário Nacional, em reu­
nião de 19-4-'1'1, adiantamento em favor do Mi­
nistério dos Transportes, no valor de' Cr$ 1. 500 
milhões." 

O Decreto-lei viabiliza ~ antecipação de recursos 
vinculados, autorizando o Poder Executivo a suprir os 
Fundos Especiais com recursos ordinários da União, 
desde que o Tesouro Nacional assim o permita. 

São suprimentos aos Fundos, de caráter temporá­
rio, a título de antecipação de receita. E a Comissão 
de Programação Financeira estabelecerá o esquema 
da retenção dos recursos vinculados, para o devido 
ressarcimento ao Tesouro Nacional até o final do cor­
rente exercício financeiro, de todas as quotas anteci­
padas. 
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Em. seu art. 4.° o diploma legal dispõe que a 
efetivacão d'os, adiantamentos está condicionada a 
apresentação e cumprimento pelos órgãos ut1l1zado­
res da programação de fluxo de caixa para o ano de 
1977. 

Estão plenamente justificados os motivós que le­
varam o Governo a promovera antecipação dos re­
cursos aos Fundos Especiais, dentre eles o Fundo Na­
cional do Desenvolvimento - FND. Tais suprimentos 
são utilizados na execução ,de projetos e programas 
prioritários. 

A vista do exposto, opinamos pela aprovação do 
Decreto-lei n.o 1.552, de 20 de mala de 1977, na for­
ma do seguinte 

1 - ATA DA 115' SESSÃO CONJUNTA. EM 10 DE 
JUNHO DE 1977 

1.I - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.1.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO PEIXOTO FILHO - Livro intitulado "Ativi­
dade Parlamentar". a ser editado pelo Departamento de Assis­
tência Jurídica e Consultiva aos Municípios da Secretaria de Es­
tadodeJustiça do Estado do Rio deJaneiro. 

DEPUTA DO JOEL FERREIRA - Necessidade da criação 
de Delegacia do Ministêrio da Educação e Cultura na Amazônia 
Ocidental. 

DEPUTADO JERONIMO SANTANA - Prejuízos ad­
vindos para os garimpeiros de Rondônia com o fechamento da 
denominada Província Estanífera de Rondônia. Abaixo-assi­
nado dos garimpeiros de cassiterita de Rondônia. dirigido ao Sr. 
Ministro das Minas e Energia. reivindicando melhores e maiores 
possibilidades para a classe. 

DEPUTADO JOSE ZAVAGLlA - Transcurso do 149 
aniversário da ascensão papal de Paulo VI. 

L 
DEPUTADO ANTONIO BRESOLlN - V Feira de Repro­

~tores de Suínos, a realizar-se na cidade de Três Passos - RS. 

PR.OJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.o 58, DE 1977 
Aprova o texto do Decreto-lei n.o 1.552, de 

20 de maio de 19'7'7, que autoriza ó Poder Exe­
cutivo a antecipar recursos para os Fundos Es­
peciais, e dá, outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. l!: aprovado o texto do Decreto-lei 

n.O 1.552, de 20 de maio de 1977, que autoriza o Po­
der Executivo a antecipar recursos para os Fundos 
Especiais. e dá outras providências". 

Sala das Comissões, 15 de junho de 1977, - Sena­
dor Evelásio Vieira, Presidente - Deputado José Ri­
bamar Machado, Relator - Senador Wilson Gonçal­
\'es - Senador Helvídio Nunes - Senador Ruy Santos 
- Senador Cattete Pinheiro - Senador Saldanha 
Derzi .:... Senador Lourival Baptista - Senador Ro­
berto Satumlno - Senador Dirceu Cardoso - Depu­
tado Angelino Rosa - Deputado José Raddad -
Deputado Wilmar Guimarães - Deputado Ruy Côdo. 

DEPUTADO cELlO MARQUES FERNANDES - Semi­
nário de Sistemas Urbanos ora em realização em Brasília. com a 
finalidade de debater a problemática do desen·volvimento urbano 
das nossas cidades. 

DEPUTADO DASO COIMBRA - Necessidade da criação 
pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro de um Parque ou Re­
serva Estadual na Serra do Medanha, visando a preservação da 
fauna daquela região. 

DEPUTADO PEDRO LAURO - Procrastinação, por 
órgãos do Governo. da aprovação de projetos de implantação de 
destilarias de álcool no Estado do Paraná. 

1.%.1 - Comunicações da Presidência 

- Referente à reabertura do prazo de tramitação da Pro­
posta de Emenda à Constituição n9 2, de 1977. tendo em vista a 
complementação do número de assinaturas previsto na Emenda 
Constitucional n9 8, de 1977. 

- Convocação de sessão do Congresso Nacional a realizar­
se amanhã, às 1i horas. com Ordem do Dia que designa. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n9 SS/77-CN. que aprova 6) 

texto do Decreto-lei n9 1.548. de 20 de abril de 1977, que reajusta 
os vencimentos e proventos dos servidores da Secretaria do Tri­
bunal Superior Eleitoral. e dã outras providências. Apro,ado. à 
promulgação. 

1.4 - ENCERRAMENTO 

ATA DA 115' SESSÃO CONJUNTA, EM 20 DE JUNHO DE 1977 
3' Sessão Legislativa Ordin'ria, da 8' Legislatura 

PRESlDtNCIA DO SR. Jost LINDOSO 

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENA DORES: 

Adalberto Sena - José Guiomurd - Jo<é Lindoso - Cattete 
Pinheiro - Jarbas Passarinho - Renato Franco - Alexandre 
Costa - Henrique de La Rocque - José: Sarney - He1vídio Nunes 
- Pctrônio Portella - Mauro Benevides - Virgílio Tivora -

Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Ruy Car­
neiro - Marcos Freire - Luiz Cavalcante - Gilvan Rocha - Ruy 
Santos - Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - Roberto Saturnino 
- Gustavo Capanema - Itamar Franco - Magalhães Pinto -
Ouo Lehmann - Benedito Ferreira - Osires Teixeira - Maltos 
Lcão - Evelásio Vieira - Lenoir Vargas - Daniel Krieger - Pau­
lo Brossard. 
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E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Nabor Júnior - MOB; Nosser Almeida - ARENA; Ruy Uno 
-MOB. 

Amazona. 

Antunes de Oliveira - MOB; Joel Ferreira - MOB; Mãrio 
Frota - MOB; Rafael Faraco - ARENA; Raimundo Parente -
ARENA. 

Par' 

Alacid Nunes --' ARENA; Gabriel Hermes - ARENA; Jader 
Barbalho - MOB; João Menezes - MOB; Jorge Arbage -
ARENA; Júlio Viveiros - MOB; Newton Barreira - ARENA; 
Ubaldo Corrêa - ARENA. 

Maranhio 

Epitácío Cafeteira - MOB; Eurico Ribeiro - ARENA; João 
Castelo - ARENA; José Ribamar Machado - ARENA; Luiz 
Rocha - ARENA; Magno Bacelar - ARENA; Marào Filho -
ARENA: Vieira da Silva - ARENA. 

Piauí 

Celso Barros - MOB; Oyrno Pires - ARENA; Hugo 
Napoleão - ARENA; João Clímaco - ARENA: Murilo Rezende 
- ARENA; Paulo Ferraz - A RENA. 

Cear' 

Antonio Morais - MOB; Claudino Sales ARENA; 
Figueiredo Correia - MOB; Flávio Marcílio -.ARENA; Furtado 
Leite - ARENA; Gomes da Silva - ARENA; Januãrio Feitosa -
ARENA; Jonas Carlos - ARENA; Marcelo Unhares - ARENA; 
Mauro Sampaio - ARENA; Ossian Araripe - ARENA; Paes de 
Andrade ~ MOB; Parsifal Barroso - ARENA; Paulo Studart -
ARENA; Vilmar Pontes - ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Floréncio - ARENA; Francisco Rocha - MOB; 
Henrique Eduardo Alves - MOB; Pedro Lucena - MOB; Ulisses 
Potiguar - ARENA: Vingt Rosado - ARENA: Wanderley Mariz 
-ARENA. 

Paralba 

Adernar Pereira - ARENA; Antônio Gomes - ARENA' 
AntôQio Mariz - ARENA; Arnaldo Lafayette - MOB; Humbert~ 
Lucena - MOB; Marcondes Gadelha - MOB; Maurício Leite -
ARENA; Octacílio Queiroz - MOB; Teotônio Neto - ARENA; 
Wilson Braga - ARENA. 

Pernambuco 

Aderbal Jurema - ARENA; Airon Rios - ARENA; Carlos 
Alberto Oliveira - ARENA; Carlos Wilson - ARENA; Fernando 
Coelho - MOB; Fernando Lyra - MOB; Geraldo Guedes -
ARENA; Gonzaga Vasconcelos - ARENA; Inocêncio Oliveira -
ARENA; Jarbas Vasconcelos - MOS; Joaquim Coutinho -
ARENA; Josias Leite - ARENA; Lins e Silva - ARENA; Marco 
Maciel - ARENA;. Ricardo Fiuza - ARENA; Sêrgio Murilo -
M OB; Thales Ramalho - M OB. 

Alagoas 

Antônio Fern:ira - ARENA; Geraldo Bulhões - ARENA; 
José Alves - ARENA; José Costa - MOB; Theobaldo Barbosa­
ARENA; Vinicius Cansanção - MOB. 

Sergipe 

Celso Carvalho - ARENA; Francisco Rollemberg -
ARENA; José Carlos Teixeira - MOB; Passos Pôrto - ARENA; 
Raimundo Oiniz - ARENA. 

Bahia 

Afrisio Vieira Lima - ARENA; Antonio José - MOB; 
Ojalma Bessa - ARENA; Henrique Brito - ARENA; Henrique 
Cardoso - MOB; Hildérico Oliveira - MOB; Horácio Matos -
ARENA; loão Alves - ARENA; João Ourval - ARENA; Joir 
Brasileiro - ARENA; Leur Lomanto - ARENA; Lomanto Júnior 
- ARENA; Manoel Novaes - ARENA; Menandro Minahin -
ARENA; Ney Ferreira - MOB: Noide C'erqueira - MOB: Odulfo 
Oomingues - ARENA; Prisco Viana - ARENA; Rogério Rêgo -
ARENA; Rômulo Galvão.- ARENA; Rl!Y Bacelar - ARENA; 
Theódulo Albuquerque - ARENA; Vasco Neto - ARENA; Viana 
Neto'-- ARENA; Wilson Falcão - ARENA. 

Espírito Santo 

. Aloisio Santos - MOB; Argilano Dario - MOB; Henrique 
Pretti - ARENA; Mário Moreira - MOB; Oswaldo Zanello -
ARENA; Parente Frota - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Abdon Gonçalves- MOB: Alair Ferreira - ARENA; Alberto 
Lavinas - MOB; Alcir Pimenta - MOB; Álvaro Valle - ARENA; 
Anton:o Mota - MOB; Brígido Tinoco - MOB; Célio Borja -
ARENA; Daniel Silva - MOB; Oarcílio Ayres - ARENA; Oaso 
Coimbra - ARENA; Eduardo Galil - ARENA; Emmanoel 
Waisman - MOB; Erasmo Martins Pedro - MOB; Florim 
Coutinho- MOB: Francisco Studart - MOB; Hélio de Almeida -
MOB; Hydekel Freitas - ARENA; JG de Araújo Jorge - MOB; 

loel Lima - MOB; Jorge Moura - MOB; José ·Bonifácio Neto -
MOB; José Haddad - ARENA; José Maurício - MOB: Léo 
Simões - MOB; Leônidas Sampaio - MOS; Luiz Braz -
ARENA; Lygia Lessa Bastos - ARENA; Mac Oowell Leite de Cas­
tro - MOB: Milton Steinbruch - MOB: Miro Teixeira - MOB; 
Nina Ribeiro - ARENA; Oswaldo Lima - MOB: Pedro Faria­
MOB; Peixoto Filho - MOB; Rubem Dourado - MOB; Walter 
Silva- MOB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - ARENA; Altair Chagas - ARENA: Batista 
Miranda - ARENA; Bento Gonçalves - ARENA; Carlos Cotta­
MOB; Colta Barbosa - MDB; Fábio Fonseca - MOB; Francelino 
Pereira - ARENA; Francisco Bilac Pinto - ARENA: Genival 
Tourinho - MOB; Geraldo Freire - ARENA: Homero Santos -
ARENA; Humberto Souto - ARENA; Ibrahim Abi-Ackel­
ARENA; Jairo Magalhães-ARENA; Jorge Ferraz - MOB: Jorge 
Vargas - ARENA: José Bonifácio - ARENA: losé Machado -
ARENA: Juarez Batista - MDB; Luiz Couto - MOB; Luiz Fer­
nando - ARENA; Manoel de Almeida - ARENA; Melo Freire­
ARENA; Murilo Badaró - ARENA: Navarro Vieira - ARENA; 
Nelson Thibau - MOB;.Nogueira de Rezende - ARENA; Padre 
Nobre - MOB; Paulino Cícero de Vasconcellos - ARENA; Raul 
Bernardo - ARENA; Renato Azeredo - MOB; Sílvio Abreu 
Júnior - MOB; Tancredo Neves - MOB; Tarcísio Delgado -
MOB. 

SioPaulo 

Adalberto Camargo - MOB; Airton Sandoval - MOB; Al­
cides Franciscato - ARENA; Athiê Coury - MOB; Aurelio 
Campos - MOS: Blota Junior - ARENA: Cantidio Sampaio­
ARENA; Cardoso de Almeida - ARENA; Oiogo Nomura -
ARENA; Edgar Martins - MOB; Ferraz Egreja- ARENA; Fre­
derico Brandão - MOS; Freitas Nobre - MOS; Gioia Junior -
ARENA; Israel OiaS-Novaes - MOB; Ivahir Garcia - ARENA; 
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João Cunha - MOS; João Pedro - ARENA: Joaquim Sevilacqua 
- MOS: José Camargo - MOB: José Zavaglia - MOB; Minoru 
\1as'.1Iila - Ml)B: Octacílio Almeirla - MOS: Oeta' ;,.. T-"- .. ';11;, 
- MUB: Otavio Ceccato - M OS: Pacheco Chaves - :vi Dl;: ,'edro 
Carola - ARENA: Roberto Carvalho - MOS: Ruy Brito -
MOS: Salvador Juliandli - ARENA: Santillí Sobrinho - MOS: 
Sylvio Venturolli - ARENA: Ulysses Guimarães - MOS. 

Goiás 

Adhemar ,Sanlillo - MOS: Elcival Caiado - ARENA; 
Fernando Cunha - MOB: Genervino Fonseca - MOB; Hélio 
Mauro - ARENA; Iturival Nascimento - MOS; Juarez Sernardes 
- MOS: Onisio Ludovico - ARENA; Rezende Monteiro 
ARENA: Siqueira Campos - ARENA; Wilmar Guimarães -
ARENA. 

Mato Gro5so 

Antonio Carlos de Oliveira - MOS; Nunes Rocha 
ARENA; Ubaldo Barem - ARENA; Valdomiro Gonçalves 
ARENA: Vicente Vuolo- ARENA; WalterdeCastro- MOB. 

Paraná 

Adriano Valente ....;. ARENA; Agostinho Rodrigues -
ARENA; Alencar Furtado -:- MOB; Alípio Carvalho - ARENA; 
Álvaro Oias - MOS; Antônío Anníbellí - MOS; Antônio Ueno­
ARENA: Ar)' Kfruri - ARENA; Braga Ramos - ARENA; 
C1everson Teixeira - ARENA; Expedito lanotti - M OB; Fer­
nando Gama - MOB; Flávio Giovini -ARENA; Gamaliel 
Galvão - MOB; Gomes do Amaral - MOB; Hermes Macêdo­
ARENA: Igo Losso - ARENA; João Vargas - ARENA; Minoro 
Miyamoto - ARENA; Norton Mâcédo - ARENA; Olivir 
Gabardo - MOB; Osvaldo Suskei - MOS; Paulo Marques -
MOB; Pedro Lauro - MOB; Samuel Rodrigues - MOB; Santos 
Filho - ARENA; Sebastião Rodrigues Júnior - MOB; Walber 
Guimarães- MOB. 

Santa Catarina 

Abel Ãvila - ARENA; Adhemar Ghisi - ARENA; Angelino 
Rosa - ARENA; César Nascimento - MOB; Oib Cherem -
ARENA: Ernesto de Marco - MOB; Francisco Libardoni -
MOS: Henrique Córdova - ARENA: Jaison Barreto - MOB; 
Laerte Vieira - MOB: Nereu Guidi - ARENA: Pedro Colin -
ARENA: Walmor de Luca - MOS: Wilmar Oallanhol- ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Horrman - ARENA; Alceu Collares - MOB: Aldo 
Fagundes - MOB: Alexandre Machado - ARENA; Aluizio 
Paraguassu - MOB: Antônio Bresolin - MOB; Arlindo Kunzler­
ARENA: Augusto Trcin - ARENA: Carlos Santos - MOB: Célio 
Marques Fernandes - ARENA: Cid Furtado - ARENA; Eloy 
Lenzi - MOB: Fernando Gonçalves -'- ARENA: Getúlio Oias­
MOB: Ha!ry Sauer - MOB:Jairo Srum - MOB: João Gilberto­
MOS: Jorge Uequed - MOS: José Mandelli - MOS: Lauro 
Leitão - ARENA: Lauro Rodrigues - MOS: Lidovino Fanton -
MOS: Magnu$ Guimarães - MOS: Mário Mondino - ARENA: 
Nelson Marchezan - ARENA: Noberto Schmidt - ARENA: 
.Nunes Leal - ARENA: Odacir Klein - MOS: Rosa Flores -
MOB: Vasco Amaro - ARENA. 

Amapá 

Antônio Pontes - M OB. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - M OB. 

Roraima 

Hélio C:lmpos - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - As listas de presença 
acus;lm () comparecimento de 35 Srs. Senadores e 318 Srs. Depu­
tad,,' 'I ... \'!' I," i,,'m~r,lrc,!imenl:i1. dedaro aberta a s~~são. 

1-1" oraJllr~s IIH.:ritos para o período de breves comunicações. 
Concedo ,I palavra ao nobre Deputado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO (MDB - RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas. acabo de receber do 
Diretor-Geral do Oepartamento de Assisténcia Jurídica e Consultiva 
aos M unicipios da Secretaria de Estado de Justiça do Estado do Rio 
de Janeiro, cópia do Ofício Circular n9 DAJCM/09/77, de 3 pró­
ximo passado. dirigido à edilidade fluminense, e que passo a ler para 
que conste dos Anais do Congresso Nacional, por sua incontestável 
importância: 

SERViÇO PÚBLICO ESTADUAL 

Estado do Rio de Janeiro 
Secrcturia de Estado de Justiça 
Departamento de Assistência Juridica e Consultiva 
aos Municipios 

Ofício Circular n9 DAJCM/09/77 
Niterói, 3 ds:junho de 1977. 

Prezado Senhor, 

Entre as atividades programadas por este Departamento 
no presente ano, encontra-se a publicação do livro "Ativi­
dade Parlamentar do Vereador", ora em elaboração e pre­
paro. 

A obra tem como objetivo fornecer aos Vereadores flu­
minenses. geralmente grandes conhecedores dos problemas 
peculiures dos municípios, as armas e meios de exercer, em 
sua plenitude. a representação popular. Nossa experiência 
pelos últimos dois anos na direção deste Departamento. 
mostra que em sua maioria os Vereadores sabem fatos, 
con hecem irregularidades, mas sentem-se, incapacitados de 
bem atuar ao nível da Câmara Municipal. mormente quando 
exercendo seu primeiro mandato. em virtude de desconhe­
cimento do processo legislativo. 

Ocorre que nos falta - e para isso é que solicitamos .fua 
\'alio.l'a colaboração - o conhecimento dos assuntos que des­
pertariam maior interesse dos Edis entre os muitos conhe­
cidos. Para permitir que a obra venha a atingir os fins pro­
postos e atender a esta grande demanda por livro especia­
lizado no assunto, é que solicitamos a V~ S' devolver o ques­
tionário junto. utilizando o envelope selado incluso. asina­
lando 15 (quinze) entre os muitos temas relacionados que, a 
seu ver, mereceriam ser tratados na publicação. 

Antecipadamente grato. aproveitamos o ensejo para 
apresc:ntar a V. S' os protestos de nossa distinta consideração 
e respeito. - Álvaro Pes!IÔa. Diretor-Geral. 

Sr. Presidente. ao registrar a oportuna iniciativa do DAJCM do 
Estado do Rio, procurando oferecer assistência técnica à valorosa 
edilidade fluminense. através de um livro orientador de suas ativi­
dades legislativas, permito-me invocar o ensinamento de saudoso 
sociólogo patricio: "Quaisquer que sejam as atividades a que vos des­
tineis, lembrai-vos sempre de que não vos preparais apenas para uma 
existência feliz como indivíduos. senão também para viverdes as 
vississitudes do povo a que pertenceis". 

Assim é queo Vereador. como qualquer membro do Poder Le­
gislativo do Brasil. tem como primeiro devJô/' .. no exercício do man­
dato representativo. a correspondência pontual. sincera e calorosa 
das aspirações e sentimentos populares. 

Para tanto. é preciso inspirar antes a sua ação política exclusiva­
mente o espírito construtivo. o sentido do bem público. 

Jâ não é preciso aditar outras razoes para justificar minha pre­
senca nesta tribuna. a fim de manifestar inteiro apoio ao trabalho 



J unho de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Terça-Ielra 21 1593 

desenvolvido pelo importante órgão do Governo 9uminense. em 
favor de um melhor ordenamento nas atividades da edilidade do 
Estado do Rio. 

Isto basta! (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Jos~ Lindosol- Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Joel Ferreira. 

O SR. JOEL FERREIRA (MDS ~ AM. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Congres­
sistas: 

Volto a insistir. ati: que o Sr. Ministro da Educação e Cultura se 
digne de atender não propriamente ao meu apelo. mas às neces­
sidades do Amazonas. do Acre e dos dois Territórios Federais. 
Rondônia e Roraima. Já falei desta tribuna. Sr. Presidente. várias 
vezes. da necessidade de se criar no Amazonas. para atender à 
Amazônia Ocidental. uma delegacia do Minist~rio da Educação e 
Cultura. Lamentavelmente. enquanto o Ministro anterior. Jarbas 
Passarinho. foi sensível ao nosso apelo e iniciou o processo. mandan­
do estudar c executar a implantação da delegacia. o atual Ministro 
Ney Braga não tem dado seqüência a esse procedimento. 

Ficam nãl' apenas os estudantes. mas tambi:m os professores 
dos Estados do Amazonas. do Acre e dos Territorios de'Rondônia e 
Roraima. à mercê até: mesmo de um requerimento de férias da delega­
cia do Ministi:rio localizado em Belém do Pará. Isto. há dez ou quin­
ze anos se justificaria. Sr. Presidente. mas. atualmente. não pode 
mais ter lugar. quando a população estudantil dessa área. que i: a 
Amazônia Ocidental. já ultrapassa a casa de vinte mil estudantes. 

Tenho rc1cmbrado. insistido e reclamado. em nome dessas 
Unidades da Federação. junto ao Sr. Ministro da Educação. a 
neeessid:tde imperiosa da criaçào de uma delegacia. mas tem sido 
inútil. Sr. Presidente. porque S. Ex' p:lrece que só ouve os reclamos 
do Sul, e notadamente do seu Estado. o Paraná. 

Volto u insistir. em nome: dessa estudantada. dos professores. 
dlls runcionários de:sses Estados e TerritóriQs. no sentido de que se 
crie: umu Ddegacia do M EC em Manuus. para atender à imensa po­
pulação não só do meu Estado. mas de toda a Amazônia Ocidental. 

Enquanto o Sr. Ministro da Educação c Cultura nào se dignar a 
ouvir os reclamos da Amazônia. estarei nesta tribuna a reclamar e a 
protestar ante descaso de S. Ex' para com uma região que não é me­
nos brasileira do que o seu Est:ldo. o P:lraná. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Jerônimo Santana. 

O SR. JERÓNIMO SANTANA (M OB - RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas: 

Os garimpeiros de Rondónia. desde: 1971. que são sacrificados 
pelo fechamento arhitrário e: injusto da denominada Província 
Estanifera de Rondônia. ou seja. a proihição dos trabalhos de garim­
pagem de cassiterita em mais de 600.000 quilômetros quadrados. na 
região de Rondônia, 

Os garimpeiros vivem desempregados e muitos em situação de 
penúria. 

Na CPI dos Minérios. o assunto consta de sua pauta de tra­
balhos. com inúmeras de:núncias. 

Encaminhamos um abaixo-assinado ao Sr. Deputado Oswaldo 
Lima. Presidente da CPI dos Mini:rios. para. em ach:mdo convenien­
te o encaminhe ao SenhM Ministro das Minas e: Energia para que 
solucione e:sse grave problema soci:lI de Rondônia. que é o desem­
prego de nossos garimpeiros. os verdadeiros descobridores de nossas 
minas. 

Leio. para que: conste nos Anais. o teor do oficio que enca­
minhei ao eminente Deputado Presidente da CPI dos Minérios. 
I'I'rhis: 

E.'(m~ Sr. Depul:ldo Presidente da CPI dos Minérios 

Na forma rc~ill1ental. requeiro a V. Ex' haja de enca­
minhar ao Senhor Ministro das Minas e Energia. o abaixo-as-

sinado •. xerox anexo,com mais de 1.000 assinaturas dos 
garimpeiros de Cassiterita de Rondônia, que assim se ex­
pressam: 

DECLARAÇÃO 

"N Ó5 abaixo-assinados. trabalhadores de vãrias ati­
vidades. de maior ou menor cátegoria. alarmados diante da 
situação caótica dominante no Território Federal de Rondô­
nia. vimos pela presente declaração clamar diante dos po­
deres constituídos, diante das autoridades que dirigem o País. 
no sentido de que sejam oferecidas melhores e maiores 
oportunidades. para que possamos ao lado de nossas famí­
lias. usufruir de uma vida mais condigna com a condição 
humana. 

Na presente hora. estamos vivendo momentos amargos 
dentro da nossa sociedade, principalmente pela falta de mer­
cado de trabalho, que absorva a mão-de-obra existente. Nes­
te ponto convém ressaltar mais uma vez. nosso repúdio pela 
manutenção da Portaria que extingUiu a garimpagem 
manual. o que ainda veio mais agravar o mercado de 
trabalho. 

Convém ainda salientar a nossa apreensão diante do pro­
blema fundiãrio do INCRA. sendo um entrave ao nosso pro­
gresso. Assim. assistimos, no campo e na cidade, a um 
quadro desolador para as camadas mais humildes, sendo 
oportuno ressaltar também a nefasta contribuição das 
grandes empresas estrangeiras aqui atuantes, o que torna 
aquele quadro ainda mais sombrio. Os signatãrios da pre­
sente acreditam que. com seu honesto e patriótico tes­
temunho da realidade rondoniense, estão colaborando deste 
modo. no sentido de que os detentores do poder não fiquem 
insensíveis aos nossos dramas, não fiquem surdos aos nossos 
reclamos, não fiquem cegos à nossa triste realidade." 

Pede Deferimento. 
Brasília-DF, 30 de maio de 1977 - Deputado JerônImo 

Santana 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado José Zavaglia. . 

O SR. JOst ZAVAGLlA (MDB - SP. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas: 

O Papa Paulo VI comemora, hoje. quatorze anos de glorioso 
pontificado. Tendo assumido o sôlio papal. a cãtedra de São Pedro. 
numa fase crítica da história da humanidade. quando a "guerra fria" 
das duas grandes potências continuava a alarmar o mundo, cumpria­
lhe universalizar a doutrina do Concílio Vaticano 11 e, sobretudo. a 
nova posição da Igreja, que traduzira no ecumenismo a sua perene 
universalidade. 

De:vo lembrar. Senhor Presidente. que o éxito daquele grande 
concílio se deve ao tràbalho. à ação pastoral do Cardeal Montini, 
que era o mais perfeito delegado. nas constantes viagens em todo o 
mundo. do inesquecível João XXIII. o pregador incomparável da 
união dos povos e continuador insigne da doutrina social da igreja. 
inuugurada. na sua atuação temporal;pelo inolvidâvel Leào XIII. 

Foi nessa qualidade que o Cardeal Montini esteve no Brasil e. 
por isso mesmo. quando, em'1963. assumiu o pontificado romano. a 
Nação brasileira. tradicional e majoritariamente católica. confiava 
plenamente em que o novo Papa não deixaria cair a chama da liber­
dade dos povos e da união das Igrejas. tão alto levantada pelo seu 
santo antecessor. respeitado. inclusive. pelos mais intransigentes 
adversários do catolicismo. 

Neste: momento. Sr. Presidente. ao.levar à Sua Santidade o Papa 
Paulo VI as nossas efusivas congratulações. os propósitos da nossa 
obediência e fidelidade à Santa Madre Igreja. queremos pedir-lhe 
que lance sobre o Brasil sua bênção apostólica. principalmente sobre 
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o Congresso Nacional. que vai decidir. linalmente. sobre a institui· 
ção ou a rejeição do divórcio no Brasil. 

Que a sua b~nção pontificai ilumine a inteligência e o coração 
dos parlamentares católicos. a fim de que seja. mais uma vez. 
proscrita a ameaça que pesa. mais do que nunca. sobre a fam!lia bra· 
sileira. ' 

Sr. Presidente e Srs; Congressistas. para que Sua Santidade oPa· 
pa Paulo VI tome conhecimento deste: meu pronunciamento, enviei 
a Sua Eminência o Embaixador do Vaticano no Brasil, em Brasília. o 
seguinte telex. que solicito a V. Ex' que raça parte do meu 
pronunciamento. que é o seguinte: 

Dom Carmine Rocco· DO Núncio Apostólico Brasil 
Embaixada Vaticano· Brasília·D. Federal 

Tenho elevada honra encaminhar Vossa Eminência có· 
pia pronunciamento feito hoje tribuna Câmara Deputados el 
sessão Congresso Nacional vg ensejo transcurso décimo quar· 
to aniversârio ascensão papal Cardeal Giovanne Baptista 
Montini pt 

Rogo solicite Vossa Eminência se digne Sua Santidade 
conceder Brasil vg nesta oportunidade vg copiosa~ bênçãos et 
fervorosas orações momento angustiante decisão implanta· 
ção divórcio nosso Pais vg ateh quarta·feira 22 junho pt 

Respeitosas saudações -Deputado José Zavaglia -
Câmara Federal· Brasília" 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Antônio Bresolin. 

O SR. ANTONIO BRESOLlN (MDB - RS. Pronuncia o se· 
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Três Passos ê o mais importante municlpio do vale do rio Uru· 
guai, incluído na Faixa de Segurança e urna das mais progressistas 
comunidades que tenho a honra de representar nesta. Casa. ' 

Três Passos tem grandes problemas: o asfaltamento da rodovia 
que o liga a Ijuí, o confisco cambial da soja, o problema da suinocul· 
tura. a falta de uma guarnição federal e outros. Mas autoridades e 
povo. ARENA e MDB juntam seus esforços na solução dos mesmos 
e em favor do progresso do município. 

E dentro desta linha de comportamento estã a V Feira de Re·' 
produtores de Suinos: conforme o seguinte convite: 

"ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Prefeitura Munldpal de Três Pa!lOs 
OFtCION9 177/77 

Ao Exm9 Sr. 
Deputado Antônio Bresolin 
Brasília· DF 

Senhor Deputado 

Em Ii de junho de 1977 

Três Passos. num constante espírito otimista. com princí. 
pios que norteiam e fundamentam o verdadeiro desenvol· 
vimento de sua nação, com base de que a riqueza verdadeira 
ê aquela que nos fornece o solo fecundo da terra brasileira. 
procurando consolidar ainda mais aquilo que já é realidade. 
ou seja. "Grande Celeiro dos Produtos Primários". realizará 
nos dias 25 de junho a 26. do, ano em curso. conforme Decre· 
to n9 25.397. de 4-4·77. a 5' Feira de Reprodutores de Suinos. 

Considerando a realização do evento. temos a grande 
honra e satisfação em convidar Vossa Senhoria para os atos 
da Abertura Olicial da Feira,dia 25 de junho. às 10 horas. no 
Parque de Exposições da Prefeitura Municipal de Três 
Passos. 

Três Passos. pioneiro em feiras de suínos. município Ií· 
der na criaçào de suínos no Estado do Rio Grande do Sul. 
município de expressão econômica. pólo da Região Celeiro 

do Rio Grande. sentir·se·á honrado e prestigiado com a pre· 
.ença de Vossa Senhoria por ocasião da realização da feira. 

Certos em podermos contar com a habitual atenção. 
lirmamo·nos com protestos de estima e distinta co·nsideração. 

Atenciosamente - Prof. Ellon Lautert, Prefeito Munici· 
paI. 

Luiz Catltlnato Neto, Presidente da Comissão. 

Agradecendo o atencioso convite, formulo os melhores votos de 
sucesso à V Feira de Reprodutores de Suínos (M uito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Célio,Marques Fernandes. 

O SR. CtLlO MARQUES FERNANDES (ARENA - RS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente. Srs. Congressistas: 

O desenvolvimento urbano é. hoje. o grande desafio. quer seja 
moyor, quer seja burgomestre. quer seja alcaída. intendente ou prefei­
to mesmo. A preocupação de todos os governantes do mundo é a 
concentração populacional que se faz nas, grandes cidades. ~'fato 
inexorável; E. a partir dar. Sr. Presidente. temos de planejar os 
investimentos do setor público e indicar os nossos campos para os 
investimentos e lucros para o setor privado. 

I:: no setor urbano onde as preocupações maiores surgem. 
porque se ,está grupando, cada vez mais, a população. Podem fazer e 
tomar as providências que bem quiserem. Podem fazer como o 
americano, que dá para a cidade pequena. no campo. as mesmas 
condições. embora mínimas. que dã para a cidade grande. Mas o 
normal é o homem melhorar de vida e vir para a cidade. 

Mas temos de ter muito cuidado. Não é possível dizer. como se 
diz. que São Paulo deve parar. São Paulo. que cresce anualmente el]! 
250 mil habitantes. não pode e nem deve parar. porque se tomarmos 
providências para parar. pode repercutir no nosso desenvolvimento. 
onde há problemas muito mais sérios. ainda. 

Por isso. Sr. Presidente, venho à tribuna para realçar o Simpósio 
que está se realizando. aqui em Brasília, "Seminário de Sistemas 
Urbanos". onde está sendo estudado com muito cuidado. com muito 
carinho e muita preocupação este problema que aflige a todos 
aqueles que tiveram nas mãos ou têm. ainda. a finalidade e o dever 
de administrar. 

Hoje. administrar uma cidade pequena ou grande é um proble; 
ma seriíssimo. porque. com a situação nossa. no Brasil. com os 
municípios totalmente falidos e os Estados tambêm. ê dificil de se 
conseguir fazer aquilo que o povo deseja e exige. que é a luz. que é a 
água, que í: o esgoto, que é o calçamento. que é o transporte. 

Por isso. quero. aqui. realçar este seminário em que estamos 
tomando parte e temos debatido várias vezes durante o dia. para que 
esta Casa se faça presente para ver a luta daqueles que querem dias 
melhores para as cidades brasileiras. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Daso Coimbra. 

o SR. DASO COIMBRA (ARENA - RJ. Pronuncia o seguin. 
te discurso) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas: 

Próximo da Avenida Urasil. na saída de Campo Grande. na cida· 
de do Rio de Janeiro. existe uma das poucas reservas Ilorestais ainda 
intocáveis na Capitallluminense. 

A Serra do Mendanha, Sr. Presidente. precísa ser preservada em 
toda sua extensão. sobretudo para proteger os mananciais que ali se 
originam. abastecendo vasta área da cidade do Rio de Janeiro. 

Entendo que para melhor preservação da área. o Governo do 
Estado do Rio de Janeiro deveria criar um Parque ou Reserva 
Estadual na Serra do Mendariha. vinculado ao Serviço do Patrimô' 
nio Histórico, pois motivos há. e bastantes. para justilicar a adoção 
desta importante medida. 
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Segundos pesquisas antigas. realizadas no local. teria existido na 
Serra do Mendanha um vulcão. sem vida hâ mais de 80 milhões de 
anos. Por outro lado. a fauna da Serra do Mendanha. onde também 
existem espécies vegetais raras. poderia ser conservada. sem os riscos 
do desaparecimento total. hoje existentes. graças ao abandono em 
que está !l Região. 

Não se trata de assunto que possa ticar relegado a um segundo 
plano. embora reconheça eu os problemas. enormes e abrangentes. 
que ocupam a administração estadual. 

Entretanto. se agora não forem adotadas. prOVidências que 
visem resguardar as riquezas da Serra do Mendanha, tempo virã 
quando não mais se poderá fazer algo de útil em relação ao assunto 
ora abordado. 

Dal. Sr. Presidente. a preocupação que temos e a forma de apelo 
neste instante dirigida ao Senhor Governador Faria Lima. pois. pre­
servar a natureza. em dias de grandes lutas contra a poluição. é ques­
tão prioritária. para o bem comum e defesa da comunidade. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindolo) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Pedro Lauro. 

O SR. PEDRO LAURO (MDB - PRo Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas: -

As perspectivas da extinção de petróleo no mundo crescem na 
medida em que todos nos conscientizamos das informações interna-

cionais dando conta da realidade. muitas vezes insuportâvel pela 
utopia do otimismo exagerado. 

Não se pode compreender nem aceitar. por isso. que órgãos do 
Governo cr.iem dificuldades para a aprovação de projetos para 
implantação de destilarias do álcool. Somente no Paraná jã se eleva 
para quinze o número de destilarias propostas à Comissão Nacional 
do Ãlcool. Temos notIcia de que tais projetos levam. em média. ISO 
dias para serem aprovados. quando o próprio Programa Nacional 
do Álcool estabelece um prazó de 30 dias para a análise dos projetos. 
Por conseqüência lógica. supomos. que o Programa não deveria 
despender longo tempo na aprovação de projeto já analisado pelo 
IAA. 

Como se não bastasse o problema da aprovação. os empresários 
dos projetos terão ainda. posteriormente, que enfrentar grandes difi­
culdades para conseguir a liberação de financiamentos para a implan­
tação dás destilarias. pina exemplo. podemos dizer que de "15 desti­
larias propostas pelo Paraná à Comissão do Álcool. apenas 8 foram 
aprovadas. e dessas. apenas 3 tiveram liberação de parcelas de fi­
nanciamento" . 

Esses fatos. Sr. Presidente. Srs. Congressistas. somente podem 
gerar desestimulos ao empresariado brasileiro. com conseqüências 
visivelmente prejudiciais à economia do Brasil. 

Para ciência de quantos se interessem pelo assunto, apresen· 
tamos um quadro da situação dos oito projetos de destilarias de 
ãlcool do Paraná, que foi publicado no jornal Gazela do POIIO. de 
Curitiba. do dia 22 de maio último: 

PROJETOS D! D!STlLAlIAS D! lLcooL DO .pAUII1 

~ITUAÇAo LOCALIZAÇÃO CAl'. PRODUÇÃO IIIV!STIM!II'rO ..1er 1.00!!1 R9 EMPREGOS ICM-l41 
EMPRESA DO (1000 li tro@1 AGi. IRD. TOTAL AGR. INIl. C\l$ 1.000 

PROJETO (MUNlctPIO) DIA SAFRA (1) (1) (1) (1) (1) (2) 

Cas<luel Agrícola S.A. **** Caalbará 60 10.080 14.976 28.100 43.076 246 102 2.1S6 
\losn Gasoli Conselvan **** caberá 120 20.160 .53.321 1.56.779 210.100 493 206 4.372 
Dnmis3-Dcst. Xlcool Major Infante **** St9 A.Platina 110 20.160 49.125 147.375 196.500 493 206 4.372' 
Destilaria Alto Alegre *** Colando 120 20.160 49.12.5 147.375 196.500 493 206 4.372 
Pllranalcool ** pannavai 120 20.160 53.321 156.779 210.100 493 206 4.372 
~estipar-Deat. Ãlcool Paranã ** (luaratuba 130 21.840 35;490 106.470 141.960 493 206 4.736 
Coop. AgríCOla Nova Londrina *** Nova Londrina 120 20.160 37.114 111.344 148.458 493 206 4.372 
Dost. ÁLcooL Vale do Panema *** C. Procópio 90 15.120 12.925 38.775 51.700 370 170 3.278 

SUB-TOTAL 880 147.840 305.397 892.997 1.198.394 3.574 1. 50S 32.060 

Dest. Ãlcool lbaiti * Ibaiti 90 15.120 27.625 82.875 110.500 370 170 3.278 
Dest. Álcool Tnvorense * J. Távora 120 20.160 35.490 106.470 141.960 493 206 4.372 
Delit. Ãlcool Norte Piuneiro * \lib. do Pinhal 120 20.160 35.490 106.470 141.960 493 206 4.372 
lJest. Álcool Astorg!1 * Aatoraa 120 20.160 53.321 156.779 .210.100 493 206 4.372 
Dest. Ãlcool Goio-Erê * Moreira Salea 120 20.160 .53.321 156.779 210.100 493 206 4.372 
Agro-Ind. St. Laura * Ibaiti 120 20.160 51.750 155.250 207.000 493 206 4.372 
Usina de Açúcar Sta. Tcrezinha (Anexa * Karinaá 130 20.000 38.800 88.800 149.000 - - '-
SUB-TOTAL 820 135.920 295.797 853.423 1.170.620 2.835 1.200 25.138 

--
TOTAL GE R.AL 1.700 283.760 601.194 1.7'6.420 2.369.014 6.409 2.708 57.198 

00.0 _ Finnnciamentos parcialmente liberados 
*** - Projetos com Financiamentos contratadoa ou .. fasa da contratação 
00 • Projeto aprovado pela Comi. são Racional do 11cool 
o • Projeto em analise pelo Inatituto do Açúcar e do 11coo1 
(l) • Estimativa 
(2) - ICM incidente sobre a materia-prima (cana), 
No investimento nsrícola estão consideradoa oa custoada veículos, maquinas a aquip ... nroa a os custoa de implantação da lavo~ 
ra t)róDri~. 

Era o que tínhamos a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Estâ encerrado o perlo­
do destinado a breves comunicações. (Pausa.) 

A Presidência esclarece ao Plenário que irâ encaminhar à 
Comissão Mista, anteriormente designada. a Proposta de Emenda à 

Constituição n9 2, de 1977, que visa a dar nova redação à alinea "r', 
do§ 39, do art. 15, da Constituição, uma vez que o seu autor comple­
mentou o número de assinaturas previsto na Emenda Constitucional 
n9 8, de 1977. 

Esclarece. ainda, que a partir desta data está reaberto o prazo de 
tramitação da matéria no Congresso Nacional. 
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O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Tendo sido publicado 
e distribuído em avulsos o Parecer n9 64, de 1977-CN, da Comissão 
Mista incumbida do estudo do Decreto-lei n9 1.549, de 20 de abrIl de -
1977, a Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 
11 horas, destinada à apreciação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 55, de 1977-CN (apresentado pela Comissão 
Mista como conclusão de seu Parecer n9 63, de 1977-CN), 
aprovando o texto do Decreto-lei n9 1.548, de 20 de abril de 
1977, que reajusta os vencimentos e proventos dos servidores 
da Secretaria do TrIbunal Superior Eleitoral, e dá outras pro-
Vidência. -

Em discussã9 o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Deputaqos que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto de decreto legislativo na Câmara e no Se­

nado e dispensada a redação final, nos termos do Regimento 
comum, a matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Nada mais havendo a 
tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 hora3-e 5 minutos.) , 
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